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Editorial

Prezados leitores e colaboradores da REPeC,

A Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade (REPeC) é um periódico eletrônico trimestral 
da Academia Brasileira de Ciências Contábeis (Abracicon).

Neste Volume nº 10, Edição nº 3, de julho a setembro de 2016, estamos publicando artigos que en-
volvem diferentes áreas da contabilidade. A seguir uma breve descrição de cada um dos trabalhos prove-
nientes de várias regiões do Brasil.

O primeiro artigo desta edição, intitulado “O impacto das dimensões culturais sobre a prática 
contábil no brasil: um olhar a partir da percepção dos operadores da contabilidade”, de autoria de 
Bruno Jesus de Lima, teve por objetivo em que extensão as dimensões culturais impactam a prática con-
tábil no Brasil.

O trabalho seguinte dos autores Cícero José Oliveira Guerra e Aridelmo José Campanharo Teixeira 
intitulado “Os impactos da adoção de metodologias ativas no desempenho dos discentes do curso de 
ciências contábeis de instituição de ensino superior mineira” buscou verificar se a adoção de metodo-
logias ativas de ensino no Curso de Ciências Contábeis de uma Instituição de Ensino Superior privada, 
situada na região da Zona da Mata mineira, contribuiu para o desempenho dos seus discentes, sendo ca-
racterizado como desempenho, nesta pesquisa, a melhoria das notas dos estudantes.   

O terceiro artigo com o título “Determinantes da Formação de Board Interlocking no Merca-
do de Capitais  Brasileiro”, de autoria de Flávio Ribeiro, Romualdo Douglas Colauto e Ademir Clemente, 
teve o objetivo identificar os principais determinantes da formação de Board Interlocking no mercado de 
capitais brasileiro.

Com o título “Influências de teorias econômicas na teoria contábil: o caso da função-objetivo 
da firma”, o quarto artigo publicado tem como autores Lineker Costa Passos, Aline Nogueira Bezerra e An-
tonio Carlos Dias Coelho. O estudo contribuiu para a literatura contábil no sentido de clarificar os impac-
tos advindos dos dois modelos econômicos que tratam da função-objetivo da firma na evolução da teoria 
contábil, ainda não captados diretamente na discussão dos fundamentos da teoria contábil.
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O penúltimo artigo desta edição, intitulado “Consistência das Estratégias de Instituições de Ensi-
no Superior: Um Estudo baseado na Percepção dos Stakeholders utilizando-se do Balanced Scorecard”, 
de autoria de Alexsandra Barcelos Dias, Valquíria Aparecida dos Santosve Aziz Xavier Beiruth e consistiu 
em verificar a consistência estratégica na percepção dos stakeholders nas Instituições de Ensino Superior 
(IES) privadas, por meio das perspectivas do Balanced Scorecard..

O último artigo de autoria de Camila Pereira Boscov e Gabriel Ribeiro Vieira Rezende intitulado 
“Processo de Implementação do IFRS: um ensaio teórico sobre as justificativas relacionadas a resis-
tências ás mudanças organizacionais sob a teoria de Lewin” concluiu que, das três empresas acompa-
nhadas por Boscov (2013), somente uma companhia conseguiu atingir a implementação plena das novas 
normas com a ausência de resistência.

A todos, uma boa leitura!

Prof. Dr. Valcemiro Nossa
Editor-Geral
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Resumo
O objetivo deste estudo foi verificar em que extensão as dimensões 
culturais impactam a prática contábil no Brasil. Para tanto, no que 
diz respeito às dimensões culturais, recorreu-se ao questionário 
Valued Survery Model 08 (VSM 08) adaptado construído por Hofstede 
em 2008, e sua versão em português. Já para a captura das práticas 
contábeis, recorreu-se ao questionário estruturado com perguntas 
diretas aos operadores da contabilidade, utilizado originalmente 
por Chanchani e Willett (2004) e replicado por Almeida e Lisboa 
(2011) e  Karabinar, Canel e Öktem (2012). A amostra final contou 
com um total de 449 respondentes, a nível nacional, divididos 
nos seguintes grupos de operadores: usuários da contabilidade, 
professores de Contabilidade, profissionais da contabilidade e alunos 
de Contabilidade. Tendo em vista que há um número diversificado de 
variáveis para capturar as dimensões culturais e as práticas contábeis, 
recorreu-se à Análise Fatorial Exploratória (AFE). Os fatores 
foram extraídos por meio da Análise dos Componentes Principais 
e com a extração Varimax. Após a análise fatorial, foi realizada 
uma regressão múltipla com os fatores extraídos, na qual a variável 
dependente foram as práticas contábeis, e as variáveis independentes 
corresponderam às dimensões culturais. Os resultados encontrados 
indicam que os operadores da contabilidade são, principalmente, 
conservadores e as dimensões culturais que mais impactam a prática 
contábil são aversão à incerteza e distância do poder. Concluiu-se 
que não é possível inferir que, em um primeiro momento, a adoção 
de normas contábeis internacionais proporciona uma melhoria no 
processo contábil, já que os países onde essas normas originalmente 
foram concebidas (tradição jurídica do commom law) apresentam 
uma baixa aversão à incerteza e à distância do poder, algo contrário 
ao que foi encontrado nessa investigação.

Palavras-chave: Dimensões Culturais, Práticas Contábeis , IFRS.
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1. Introdução

A necessidade de um conjunto congruente de padrões de contabilidade em nível internacional é 
uma constante, tendo em vista que o fluxo de capital entre países com estruturas jurídicas, econômicas e 
mercadológicas entre outras díspares tem aumentado significativamente nos últimos anos. Além do flu-
xo de capital, outros fatores motivam a corrida rumo à uniformização dos dados contábeis, entre eles, o 
aumento da qualidade e a transparência das informações geradas.

Apesar dessa demanda, aspectos internos e peculiares dos países devem ser considerados no pro-
cesso de convergência às práticas contábeis internacionais, tais como, herança colonial, sistema legal, fon-
te de financiamento, sistema político e a cultura, pois eles impactam, de forma diferente e significativa, a 
prática contábil (reconhecimento, mensuração e evidenciação) de cada país (Chanchai & Willett, 2004; 
Gray, 1988 e Nobes, 1998).

Estudos têm demonstrado que aspectos culturais afetam o ambiente de negócios dos países e que, 
por consequência, são determinantes à existência de diferenças nas práticas contábeis entre as nações 
(Gray, 1988; Chanchani & MacGregor, 1999; Weffort, 2005; Karabinar, Canel & Öktem, 2012; Rodriguez, 
2009). Logo, há que se considerar também que os fatores culturais são determinantes à adoção das normas 
contábeis internacionais IFRS (International Financial Reporting Standards) emanadas pelo Iasb (Inter-
nacional Accounting Standard Boards).

No tocante ao efeito da cultura sobre o ambiente dos negócios, Hofstede (1980) propôs quatro di-
mensões subjacentes à cultura que mais impactam os negócios e, assim, posicionou os países que as apre-
sentavam em maior ou menor grau. Valendo-se dessa investigação, Gray (1988) incorporou-as ao que ele 
clamou de “valores contábeis”, capazes de refletir a prática contábil de cada país. Nesse sentido, tais valo-
res (ou práticas contábeis, expressão que será usada daqui em diante) foram divididos em quatro pers-
pectivas, a saber: profissionalismo, uniformidade, conservadorismo e sigilo. Além disso, Gray (1988) for-
mulou hipóteses a serem verificadas sobre elas e posicionou os países que apresentavam predominância 
maior ou menor dessas práticas.

Considerando que a dinâmica da Contabilidade, refletida pela influência que sofre e exerce sobre o 
ambiente social e cultural onde opera, Hopwood e Miller (1994) têm acentuado, nos últimos anos, que a 
cultura é um elemento-padrão para o entendimento das normas e valores do sistema social. Além disso, 
essa dinâmica contábil pode ser um construto utilizado para explicar e prever comportamentos de indiví-
duos de um determinado meio social (Harrison & McKinnon, 1986). Entender, portanto, de que maneira 
os operadores da contabilidade brasileiros (aqui entendido como professores, profissionais, estudantes e 
usuários da contabilidade) percebem isso é uma constante. Nesse sentido, tem-se o seguinte problema de 
pesquisa: Em que extensão as dimensões culturais impactam as práticas contábeis no Brasil?

O objetivo geral desta pesquisa consiste em verificar o impacto das dimensões culturais propos-
tas por Hofstede (1980) sobre as práticas contábeis elencados por Gray (1988), segundo a visão dos ope-
radores da contabilidade no Brasil. Adicionalmente, são propostos os seguintes objetivos específicos: (i) 
identificar como os operadores da Contabilidade no Brasil refletem as dimensões culturais propostas por 
Hofstede (1980); (ii) identificar como os operadores da contabilidade no Brasil refletem as práticas con-
tábeis propostas por Gray (1988); e (iii) verificar o impacto de tais dimensões culturais sobre as práticas 
contábeis que refletem a sua prática no Brasil.

Além de outros, este estudo justifica-se por três pontos principais, a saber: (i) por contribuir para a 
ampliação das discussões a respeito das origens das diferenças entre as práticas contábeis dos países e que 
são, em última análise, empecilhos para a adoção plena das IFRS; (ii) por permitir comparar se as práticas 
contábeis adotadas no Brasil estão ou não alinhadas com o perfil cultural dos países que deram origem às 
IFRS - perfil este caracterizado em princípios gerais e, não, em regras procedimentais por serem voltados 
para o investidor; (iii) por ampliar a verificação empírica das hipóteses propostas por Gray (1988) e Ho-
fstede (1980) no tocante à classificação dos países com base em suas dimensões culturais.
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Esta pesquisa, além desta introdução, é composta por outras quatro sessões. Na sessão seguinte, se-
rão apresentadas a fundamentação teórica e as hipóteses; a terceira sessão é composta pelos procedimen-
tos metodológicos; a quarta caberá às análises dos achados da investigação e, por fim, na quinta sessão, 
serão elencadas as considerações finais. 

2. Fundamentação Teórica 

2.1 Aspectos Culturais na Prática Contábil: Os Estudos de Hofstede (1980)

Em termos antropológicos, segundo Chaui (2008), cultura corresponde a um conjunto de signos e 
significados construídos dentro de uma sociedade e com os quais os indivíduos inseridos nesse meio es-
tabelecem relações entre si. Esse conjunto abrange a linguagem, a religião, a sexualidade, os instrumentos 
e as formas do trabalho, as formas da habitação, o vestuário e a culinária, as expressões de lazer, a música, 
a dança, os sistemas de relações sociais, particularmente os sistemas de parentesco ou a estruturada famí-
lia, as relações de poder, a guerra e a paz, a noção de vida e morte.

Partindo dessa percepção, verifica-se que esse conceito de cultura se coaduna com o proposto por 
Hofstede (1980), o qual a define como “uma programação coletiva da mente, capaz de permitir a distin-
ção de um grupo humano de outro”. Assim, percebe-se que a cultura é um atributo inerente a cada grupo 
social capaz de promover a convivência e, ao mesmo tempo, distinguir um entre outros grupos.

Em um trabalho pioneiro e abrangente, Hofstede (1980) realizou uma pesquisa visando detectar 
como a cultura de um dado país é impactante no ambiente dos negócios. Para isso, ele efetuou uma pes-
quisa com os empregados da International Business Machines (IBM), entre 1967 e 1973, lotados em mais 
de 50 países. A partir dos achados da investigação, Hofstede construiu quatro dimensões subjacentes à 
cultura que mais impactam os negócios e, a partir deles, posicionou os países que os apresentavam em 
maior ou menor grau. As dimensões são estas: (i) Distância do Poder (DP); (ii) Individualismo x Coleti-
vismo (IC); (iii) Masculinidade x Feminilidade (MF); e (iv) Aversão à Incerteza (AI). 

(i) Distância do Poder (DP): expressa o nível em que os membros menos poderosos de uma so-
ciedade aceitam a desigualdade. A questão fundamental aqui é a forma como a sociedade lida 
com as desigualdades entre as pessoas. Essa dimensão varia entre alta e baixa. Países com DP 
baixa evidenciam não haver diferenças no tocante ao poder e a riqueza do cidadão. Assim, nes-
sas sociedades, o acesso às instâncias do poder é mais aberto a todos, além de permitirem, no 
que diz respeito à Contabilidade, que seus próprios operadores emitam suas próprias normas. 
Além disso, nestas sociedades a mobilidade social é mais permeável. Por outro lado, países 
com DP alta indicam que os indivíduos aceitaram a existência acentuada de desigualdades de 
poder e de riqueza. Essas sociedades são mais tendenciosas a seguir um sistema de classe so-
cial menos flexível, que não permite mobilidade expressiva de seus cidadãos. Adicionalmente, 
evidenciam a centralização de poder nas mãos de um pequeno grupo privilegiado. No que diz 
respeito à Contabilidade, uma Distância do Poder alta proporciona a não construção de suas 
normas pelos próprios operadores da contabilidade. Assim, eles conferem essa atribuição a um 
órgãos com capacidade de construir essas normas. 

(ii) Individualismo x Coletivismo (IC): para Hofstede (1980), em sociedades individualistas pre-
valece o interesse individual, e as pessoas crescem pensando no seu próprio bem. Nessas socie-
dades os vínculos de ajuda e companheirismo entre os indivíduos não são obrigatórios, assim 
eles tendem a ter uma maior liberdade para emissão de julgamento. O coletivismo refere-se a 
uma preferência por uma estrutura fortemente unida na sociedade, em que as pessoas podem 
esperar que seus parentes ou membros de um determinado grupo cuidem deles em troca de 
uma lealdade inquestionável. Nesse sentido, a capacidade de julgamento não é tão exercida. 



Bruno Jesus de Lima

REPeC – Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade, ISSN 1981-8610, Brasília, v.10, n. 4, art. 1, p. 363-379, out./dez. 2016 366

Como a Distância do Poder, ela pode variar entre baixo e alto. Sociedades com um índice IC 
baixo indicam ter uma maior coletividade natural, com laços estreitos entre os indivíduos. Essa 
cultura reforça famílias e o coletivismo em todos têm responsabilidade pelos membros de seu 
grupo. Por outro lado, sociedades com um índice IC alto indicam que as individualidades e 
direitos individuais são relevantes dentro de uma sociedade. Os profissionais da contabilidade 
em sociedades individualistas têm uma maior poder e valor para emissão de julgamento, ao 
passo  que, em sociedades coletivistas, não. 

(iii) Masculinidade x Feminilidade (MF): essa dimensão refere-se a uma preferência na sociedade 
para a realização, o heroísmo, a assertividade, a competitividade e a recompensa material para o 
sucesso. Em sociedades masculinas, tais valores são mais nítidos, enquanto em femininas não. 
Além disso, sociedades masculinas enfatizam a realização financeira e pessoal, ambição pelo 
desempenho e a tentativa em se sobressair além da competição mais acentuada entre os agen-
tes econômicos. Os papéis, nesse tipo de sociedade, são estritamente distintos entre homens 
e mulheres. Sociedades femininas apresentam uma preferência para a cooperação, modéstia, 
cuidado dos mais frágeis e qualidade de vida.

(iv) Aversão à Incerteza (AI): expressa o grau em que os membros de uma sociedade se sentem 
desconfortáveis   com a incerteza e a ambiguidade. A questão fundamental aqui é a forma como 
a sociedade lida com o fato de que o futuro não pode ser conhecido: devemos tentar controlar 
o futuro ou apenas deixar isso acontecer? Países que apresentam um índice alto de AI mantêm 
rígidos códigos de crença e de comportamento e são intolerantes com o comportamento pouco 
ortodoxo e ideias. Isso fica evidenciado na prática contábil, por exemplo, em países cuja regu-
lamentação da prática contábil é bastante acentuada em regras procedimentais emanadas de 
uma entidade com poderes para tal. Sociedades com um AI baixo mantêm uma atitude mais 
flexível à regulamentação contábil e tendem a evidenciar maiores níveis de informação.

No tocante ao Brasil, conforme Figura 01, ele é classificado com baixo Individualismo e Masculi-
nidade – indicando, assim, alta taxa de Coletividade e Feminilidade – porém uma alta Distância do Po-
der e Aversão à Incerteza.

Individualismo Distância do Poder Aversão à Incerteza Masculinidade

Índice Índice Índice Índice

38 69 76 49

Baixo Alta Alta Baixa

Figura 01. Escores do Brasil para as dimensões culturais    
Fonte: Hofstede (1980)

Embora o constructo teórico de Hofstede (1980) seja bastante utilizado como plataforma teórica de 
estudos culturais, algumas pesquisas o têm criticado. Baskerville (2003), por exemplo, pontua alguns aspec-
tos que não foram levados em conta, a saber: (i) a teoria de Hofstede (1980) não é ancorada em bases teóricas 
advindas da Sociologia e Antropologia; (ii) apesar de ser bastante citado pelo Índice de Citação em Ciências 
Sociais1, principalmente em Administração e Psicologia, o contrário ocorre em Sociologia e Antropologia, em 
que se esperavam níveis mais altos de citação; (iii) os estudos feitos são entre a segunda metade da década de 
60 e início da década de 70, sendo que sua obra foi publicada na década de 80, ou seja, a defasagem temporal 
pode comprometer suas conclusões, ao se levar em consideração a mudança dinâmica cultural das sociedades.

Cabe salientar que, além dessas dimensões culturais expostas anteriormente, Hofstede (1980) in-
seriu mais outras duas, a saber: indulgência e orientação em longo prazo. Entretanto, os estudos de Gray 
(1988) não fazem referência a elas e, por isso, não serão estudadas aqui. 

1 Tradução livre para Social Sciences Citation Index 
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2.2 Prática Contábil Conforme Gray (1988)

Partindo da proposição teórica de Hofstede (1980), Gray (1988) construiu quatro constructos teó-
ricos e quatro hipóteses que poderiam explicar e predizer as diferenças entre as práticas contábeis de cada 
país de acordo com suas dimensões culturais. Ele postula que os sistemas de práticas dos operadores da 
contabilidade estão relacionados com a cultura. As práticas contábeis, por sua vez, por serem um subsis-
tema da cultura de cada país, afetam a maneira como os operadores da contabilidade executam a Ciência 
Contábil. Os constructos teóricos de Gray (1988) e suas hipóteses estão apresentados abaixo:

(i) Profissionalismo x Controle Estatal: este constructo se refere à preferência para o exercício 
de julgamentos individuais da profissão e à manutenção da autorregulamentação profissional. 
A questão fundamental aqui é verificar em que extensão os operadores da contabilidade são 
independentes para se autorregularem enquanto profissionais e para realizarem julgamentos. 
No que diz respeito à concatenação com as dimensões culturais de Hofstede (1980), verifica-
-se que o profissionalismo está mais fortemente relacionado ao individualismo. Isso se justifica 
pelo fato de haver uma preferência por um julgamento profissional independente. Por outro 
lado, verifica-se que esse constructo apresenta uma fraca relação com a aversão à incerteza, 
uma vez que a prática é muito importante, além de uma crença no jogo justo em que uma va-
riedade de julgamentos profissionais tende a ser mais facilmente tolerada (Gray, 1988) - tam-
bém, observa-se uma fraca relação entre o profissionalismo e a distância do poder, pois nesta 
há uma preocupação com direitos igualitários a todos, em que as pessoas dos vários níveis de 
poder se sintam menos ameaçadas e mais preparadas para confiar nas outras e onde existe uma 
convicção maior da necessidade de justificar a imposição de leis e regulamentos. Na medida 
em que um país é classificado como mais profissional, presume-se que os profissionais da con-
tabilidade terão maior liberdade e autonomia para emitirem julgamentos sobre o fenômeno 
econômico passível de registro pela contabilidade. Por outro lado, em países com um maior 
controle estatal, haveria uma menor independência por parte dos profissionais da contabilida-
de.  Apesar de Gray (1988) não ter verificado nenhuma ligação com a masculinidade, propôs 
a seguinte hipótese:

H1: Quanto maior o ranking de um país em termos de individualismo e menor em termos de aversão 
à incerteza e à distância do poder, mais provável é a classificação em termos de profissionalismo.

(ii) Uniformidade x Flexibilidade: refere-se à existência de uma uniformidade das práticas contá-
beis executadas pelas empresas ao longo do tempo. Gray (1988) adverte que a preferência pela 
uniformidade é consistente em sociedade com forte aversão à incerteza, indicando uma so-
ciedade preocupada com a lei, a ordem e códigos rígidos e escritos de comportamentos. Além 
disso, existe uma relação, mas não muito forte, com a distância do poder já que a imposição 
de leis e códigos é em caráter uniforme e emanada de um grupo detentor do poder político. 
Como no profissionalismo, Gray (1988) não verificou nenhuma ligação com a masculinidade 
e este valor contábil. No tocante à prática contábil, países mais uniformes tenderiam a operar 
a contabilidade de forma mais aderente ao que preconiza o normativo contábil em detrimento 
da essência econômica, cuja característica é mais evidente em países com normas mais basea-
das em princípios gerais e onde a prática contábil é mais regulada pelos seus próprios profis-
sionais. Partindo disso, Gray (1988) propõe a seguinte hipótese:

H2: Quanto maior o ranking de um país em termos de aversão à incerteza e à distância do poder e 
menor em termos de individualismo, maior será a propensão desse país em ter regras uniformes.

(iii) Conservadorismo x Otimismo: este constructo se relaciona com a preferência por uma abor-
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dagem cautelosa e prudente dos fenômenos contábeis, a fim de lidar com a incerteza de eventos 
futuros, ao contrário de uma visão mais otimista, relacionados à tomada de riscos sob a forma 
de uma abordagem menos cautelosa. Gray (1988) explica que a ligação entre o conservadoris-
mo e as dimensões propostas por Hofstede (1980) estão mais fortemente relacionadas com a 
aversão à incerteza. A preferência por mensurações mais conservadoras ao auferir os lucros é 
consistente à forte aversão à incerteza, que segue uma preocupação com segurança e prudên-
cia e uma necessidade perceptível em adotar medidas cautelosas para conter incertezas futu-
ras. Com isso, Gray (1988) levanta a seguinte hipótese:

H3: Quanto maior o ranking de um país em termos de aversão à incerteza e menor em termos de in-
dividualismo e masculinidade, maior a propensão ao conservadorismo.

(iv) Sigilo x Transparência: diz respeito à preferência pela confidencialidade e restrição da divul-
gação de informações sobre o negócio apenas para aqueles que financiam a empresa. O sigilo 
é o valor que está relacionado à quantidade de divulgações contábeis. Dessa forma, com o au-
mento do sigilo, a quantidade de divulgações ao público tende a cair. Gray (1988) afirma que o 
sigilo é consistente com uma preferência ao coletivismo, devido ao maior envolvimento com a 
companhia em lugar de partes externas. Além disso, a ligação íntima em sociedades com uma 
elevada distância do poder também é inegável, uma vez que esta dimensão é caracterizada pela 
restrição de informações para preservar desigualdades de poder. Assim, ele propõe a seguinte 
hipótese:

H4: Quanto maior o ranking de um país em termos de aversão à incerteza e à distância do poder e 
quanto menor for o ranking em termos de individualismo e masculinidade, maior propensão des-
se país em ser sigiloso.

A Figura 2 sumariza a concatenação entre os valores contábeis de Gray (1988) e as dimensões cul-
turais de Hofstede (1980), na qual o sinal positivo (“+”) indica uma relação direta e o sinal negativo (“-”) 
indica o contrário, enquanto a interrogação (“?”) indica uma relação não identificada.

Dimensões Culturais 
(Hofstede)

  Valores Contábeis (Gray)  

Profissionalismo Uniformidade Conservadorismo Sigilo

Distância do Poder - + ? +

Aversão a Incerteza - + + +

Individualismo + - - -

Masculinidade ? ? - -

Figura 2. Relação entre as dimensões culturais de Hofstede (1980) e as práticas contábeis de Gray (1988)
Fonte: Baydoun e Willet (1995) - com adaptações

2.3  Estudos Anteriores sobre a Proposição Teórica de Gray (1988)

Segundo Chanchani e MacGregor (1999), os estudos relacionados ao impacto da cultura sobre a 
prática contábil pode ser dividido entre “pré-Gray” e “pós-Gray”. Naquele período, observou-se a inexis-
tência de estudos empíricos que buscassem verificar o impacto da cultura dos países nas práticas contá-
beis, sendo que, nessa época, havia a predominância de estudos antropológicos e mais teóricos. Por outro 
lado, nesse período, iniciou-se a empiricidade de estudos sobre o impacto da cultura na Contabilidade. 
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Destacam-se os seguintes estudos do período “pós-Gray”: Eddie (1990) classificou os países de 
acordo com as suas práticas contábeis adotadas por meio de índices e os relacionou com as suas dimen-
sões culturais; Chanchani e Willett (2004), tendo por objetivo operacionalizar empiricamente as teorias 
de Gray (1988), efetuou uma pesquisa com contadores e usuários das informações contábeis na Nova Ze-
lândia e na Índia. Os achados da investigação evidenciaram que o profissionalismo e a uniformidade são 
os constructos que mais ficaram evidentes entre os investigados, seguidos do sigilo. Ding, Jeanjean e Sto-
lowy (2005), visando detectar de que maneira as práticas contábeis de um país podem divergir das nor-
mas internacionais de contabilidade (IFRS), evidenciaram que os aspectos culturais, mais do que os as-
pectos legais, são determinantes para a existência de divergências entre as práticas contábeis. Karabinar, 
Canel e Öktem (2012), evidenciaram, por meio de uma investigação junto a contadores turcos, que os va-
lores contábeis que mais se sobressaíram foram, respectivamente, profissionalismo, uniformidade e sigilo.

Apesar de os achados dessas investigações irem ao encontro da proposição teórica de  Gray (1988), 
alguns estudos, todavia, têm encontrado evidências contrárias a ela.  Tsakumis (2007), visando evidenciar 
a existência de diferenças significaticas entre contadores Estaduninenses e Gregos, no tocante ao conser-
vadorismo e ao sigilo, evidenciou não haver diferenças significativas; Almeida e Lisboa (2011), ao fazerem 
uma investigação tendo por finalidade verificar os valores culturais de Gray (1988) com os operadores da 
contabilidade em Portugal, evidenciaram que, embora o controle estatal seja o valor contábil mais latente 
entre eles, o conservadorismo e o sigilo são destoantes ao que preconiza a teoria.

2.4  Hipóteses

O Brasil é um País que apresenta um alto índice para distância do poder e aversão à incerteza e 
baixo para masculinidade e individualismo (Hofstede, 1980) - Logo, baseado nas proposições teóricas de 
Gray (1988), espera-se que ele apresente as seguintes práticas contábeis: alto nível de conservadorismo, 
sigilo (baixa evidenciação) e baixo nível de profissionalismo, autoridade e encorajamento. Logo, apresen-
tam-se as seguintes hipóteses:

A) Hipóteses relacionadas ao profissionalismo x controle estatal

HA1 = Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a conferir ao poder estatal o poder da 
regulação da profissão contábil.

HA2 =  Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a ser menos independentes no tocante 
ao julgamento das práticas contábeis.

B) Hipótese relacionada a uniformidade x flexibilidade

HB1 = Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a ser mais uniformes no tocante às prá-
ticas contábeis.

C) Hipótese relacionada ao conservadorismo x otimismo

HC1 = Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a ser mais conservadores no tocante às 
práticas contábeis.

D) Hipótese relacionada ao sigilo x transparência:
 
HD1 = Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a ser mais conservadores no tocante às 

práticas contábeis.
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3. Procedimentos Metodológicos

O universo da pesquisa foi formado por todos os operadores da contabilidade com dados disponí-
veis (incluindo e-mail). O instrumento foi disponibilizado virtualmente por meio da ferramenta Google 
Docs, sendo que convites para a participação na pesquisa foram enviados via e-mail. Além da replicação do 
questionário aos e-mails cadastrados, foi adotada a técnica da bola de neve.  Ela consiste em solicitar que 
os respondentes encaminhem o instrumento de coleta de dados a seus pares, de modo a contribuir com 
a investigação (Collins & Hussey, 2005).  Essa técnica, todavia, tem como limitação selecionar a amostra 
por conveniência e por ser não probabilística. 

Tendo em vista os objetivos desta pesquisa, aplicou-se um questionário estruturado com perguntas 
diretas aos operadores da contabilidade utilizado, originalmente, por Chanchani e Willett (2004) e repli-
cado por Almeida e Lisboa (2011) e  Karabinar, Canel e Öktem (2012) para capturar os valores contábeis. 
Para capturar a dimensão cultural, utilizou-se o Valued Survery Model (VSM) 08, construído por Hofste-
de (2008), e sua versão em português.

Como o instrumento para capturar os valores contábeis encontrava-se escrito em língua inglesa, 
foi necessária a sua tradução ao vernáculo brasileiro e sua adaptação cultural. Para isso, realizaram-se 
os seguintes passos: (i) inicialmente o questionário foi traduzido para o português; (ii) para verificar se 
houve alguma perda semântica no processo de tradução, a versão traduzida foi entregue a três professo-
res doutores em Contabilidade; e (iii) após os ajustes sugeridos por eles, constituiu-se um único questio-
nário. Após essa etapa e os ajustes necessários, chegou-se ao questionário final usado nesta investigação, 
seguidas de escala de Likert com cinco níveis. Para cada afirmação, o respondente assinalou uma única 
resposta e que corresponderia a seu grau de concordância, podendo variar de 1 (concordo totalmente) a 
5 (discordo totalmente). 

Práticas Contábeis Perguntas

Conservadorismo 
[CON]

A profissão contábil deve ser autorregulada.

Contadores são os melhores avaliadores da posição financeira e do desempenho da entidade.

Contadores são os melhores avaliadores sobre o que divulgar nas demonstrações financeiras.

Contadores devem manter um elevado padrão de conduta ética.

Sigilo 
[SIG]

Demonstrações financeiras devem estar disponíveis para o público em geral e não apenas para 
os acionistas e gestores.

Apenas uma quantidade mínima de informações detalhadas deve ser incluída nas 
demonstrações financeiras.

Informações sobre a gestão e os acionistas não devem ser incluídas nas demonstrações financeiras.

Previsões feitas pelos gestores devem ser incluídas nas demonstrações financeiras.

Profissionalismo 
[PROF]

Regras de depreciação devem ser definidas por órgãos reguladores externos às entidades, 
especificamente para grupos distintos de ativos.

As demonstrações financeiras de todas as empresas devem ter uma mesma estrutura padronizada.

As políticas contábeis, uma vez definidas, não devem ser alteradas.

Havendo inflação o método de avaliação de estoque UEPS deve ser usado ao invés do PEPS.

Uniformidade [UNI]

Em situações de mensuração igualmente válidas, ativos e receitas devem ser subavaliados.

Valor de mercado é geralmente menos relevante do que o custo histórico.

De forma geral, o valor de mercado deve ser usado em vez de custo histórico.

O nível de detalhamento da normatização das demonstrações financeiras deve ser aumentado.

Figura 3. Questionário usado para capturar as práticas contábeis
Fonte: Chanchani e Willett (2004) – com adaptações
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No tocante às dimensões culturais, recorreu-se ao questionário Valued Survery Model 08 (VSM 08) 
adaptado, construído por Hofstede (2008), e sua versão em português. A adaptação foi necessária tendo 
em vista que o VSM 08, originalmente, busca capturar outros constructos - como o pragmatismo e a in-
dulgência - que não são objeto desta investigação. Para cada afirmação, seguidas de escala de Likert com 
cinco níveis, o respondente assinalou uma única resposta de acordo com a situação apresentada podendo 
variar de 1 a 5. Assim, o questionário usado para capturar as dimensões culturais é apresentado na figura 4:

Dimensões 
Culturais Perguntas

Distância do Poder 
[PDI]

Ter um chefe (superior direto) que respeite.

Ser consultado pelo seu superior direto nas decisões envolvendo o seu trabalho.

Na sua experiência profissional, qual a frequência com que os subordinados têm medo de 
contradizer o chefe?

È importante evitar, a todo custo, uma estrutura organizacional em que alguns subordinados 
tenham dois chefes.

Masculinidade 
[MAS]

Ser reconhecido por bom desempenho.

Ter pessoas agradáveis com quem trabalhar.

Viver em uma área desejada.

Ter possibilidades de promoção.

Individualismo [IND]

Ter tempo suficiente para a sua vida pessoal ou familiar.

Ter segurança de emprego.

Fazer um trabalho interessante.

Ter um trabalho respeitado pela sua família e amigos.

Aversão à Incerteza 
[UAI]

Com que frequência se sente nervoso ou tenso no seu trabalho?

Em termos gerais, como descreve o seu atual estado de saúde?

Pode ser um bom gestor sem ter uma resposta exata a todas as perguntas que um subordinado 
possa fazer relativas ao trabalho dele.

As regras de uma empresa ou organização não devem ser desrespeitadas, nem mesmo quando 
o empregado achar que ao fazer isso beneficiaria a empresa ou organização.

Figura 4. questionário usado para capturar as dimensões culturais
Fonte: Hofstede (2008)– com adaptações

Ainda em relação ao instrumento, é importante destacar que foi formado por três seções principais. A 
primeira buscou capturar as dimensões culturais; a segunda, os valores contábeis; e a última seção capturou in-
formações sobre o perfil do respondente com 4 perguntas. As informações sobre o perfil envolviam a autoinclu-
são na categoria de operador da contabilidade (o respondente assinalava se preferia se apresentar como aluno, 
professor, profissional ou usuário da contabilidade), sua escolaridade, a idade em anos completos e o gênero. 

Tendo em vista que há um número diversificado de variáveis para capturar as dimensões culturais 
e aos valores contábeis com os operadores da contabilidade, recorreu-se à Analise Fatorial Exploratória 
(AFE). Os fatores foram extraídos por meio da Análise dos Componentes Principais e com extração Va-
rimax. Na figura 5, são apresentados as condições de aceitabilidade para a análise fatorial. 

Etapa Técnica Regra para validação

1. Dimensionalidade

Componentes Principais Existência de somente um autovalor

Índice Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) KMO > 0,50: aceitável

Esfericidade de Bartlett Nível de significância baixo

Figura 5. Condições de aceitabilidade para a análise fatorial
Fonte: Hair, Black, Babin, Anderson e Tatham (2009)
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Após a análise fatorial, foi realizada uma regressão múltipla com os fatores extraídos, em que a vari-
ável dependente foram os constructos que representam as práticas contábeis, e as variáveis independentes 
corresponderem aos constructos que representam as dimensões culturais. Assim, é apresentado abaixo o 
modelo econométrico a ser usado nessa investigação, baseado no recorte teórico. 

Profissionalismo = f (Individualismo; Aversão a Incerteza; Distância do Poder)
Uniformidade = f (Individualismo; Aversão a Incerteza; Distância do Poder)
Conservadorismo = f (Individualismo; Aversão a Incerteza; Masculinidade)
Sigilo = f (Individualismo; Aversão a Incerteza; Masculinidade, Distância do Poder)

Abaixo é apresentada uma figura com os sinais esperados para os coeficientes da regressão de acor-
do com o recorte teórico, considerando o Brasil.

Dimensões Culturais 
(Hofstede)

  Práticas Contábeis (Gray)  

Profissionalismo Uniformidade Conservadorismo Sigilo

Distância do Poder + + ? +

Aversão à Incerteza + + + +

Individualismo - - - -

Masculinidade ? ? - -

Figura 06. Relação entre as dimensões culturais de Hofstede (1980) e as Práticas Contábeis de Gray (1988) 
considerando o Brasil
Fonte: Baydoun e Willet (1995) - com adaptações

4 . Análise e Discussão dos Resultados

A amostra final contou com um total de 449 respondentes, de todo o Brasil, com dados coletados 
entre outubro de 2013 a junho de 2014 e sua caracterização pode ser vista na Tabela 1. 

Tabela 01 
Estatísticas dos respondentes

Grau de Escolaridade
Gênero Total

Feminino Masculino Absoluto em %

Doutorado 1 7 8 1,78%

Graduação completa 50 93 143 31,85%

Graduação incompleta 31 41 72 16,04%

Mestrado 15 32 47 10,47%

Mestrado incompleto 0 1 1 0,22%

Pós Graduação 
(especialização, MBA) 77 96 173 38,53%

Técnico em Contabilidade 2 3 5 1,11%

Total 176 273 449 100,00%
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Categoria de Operadores
Gênero Total

Feminino Masculino Absoluto em %

Aluno de Contabilidade 31 37 68 15,14%

Professor de Contabilidade 13 39 52 11,58%

Profissional da 
Contabilidade 122 188 310 69,04%

Usuário da Contabilidade 10 9 19 4,23%

Total 176 273 449 100%

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa

Uma análise de componentes principais foi conduzida nos 32 itens do instrumento com rotação 
ortogonal (Varimax) e realizada para cada dimensão cultural e prática contábil. De acordo com Hair et 
al. (2009), espera-se que seja construído um único fator para cada constructo. Abaixo seguem os resulta-
dos da adequação da AFE.

Tabela 2 
Adequação da análise fatorial para os valores contábeis e dimensões culturais

Fatores

Testes para verificar a aplicabilidade da Análise Fatorial Exploratória

Dimensionalidade

Componentes Principais KMO Bartlett

PDI

Apenas um autovalor foi encontrado 

0,50 0,00 

MASC 0,61 0,00 

IND 0,65 0,00 

UAI 0,50 0,00 

CONS 0,59  0,00 

SIG  0,52 0,00 

PROF  0,56 0,00 

UNIF  0,50 0,00 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa

Conforme os dados da Tabela 2, para cada fator, extraiu-se somente um fator. Quanto à   estatísti-
ca KMO, todos os fatores apresentaram valores igual ou superior a 0,50, indicando, assim, a sua aceitabi-
lidade. Com relação ao teste de esfericidade de Bartlett, verifica-se que, a um nível de confiança de 95%, 
todos os fatores são significativos. 

A tabela 3 apresenta a Estatística descritiva dos fatores

Tabela 3 
Estatísticas Descritivas dos fatores

Estatísticas
Fatores

PDI MASC IND UAI CONS SIG PROF UNIF

Média 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mediana 0,15 0,13 0,27 0,03 0,12 0,09 0,02 -0,03

Variância 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Mínimo -5,14 -3,77 -4,23 -3,14 -5,13 -1,69 -2,65 -2,44

Máximo 1,26 1,06 0,93 2,38 1,20 2,82 2,42 2,64

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa
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Conforme os dados da Tabela 3, verifica-se que todos os fatores apresentam valores 0 e 1 para a 
média e o desvio padrão, respectivamente, indicando que essas variáveis são normalmente distribuídas.

Tabela 4  
Resultado final para o modelo Profissionalismo = f (Individualismo; Aversão a Incerteza; Distância do Poder)

Coeficientes Valor t Sig.
Estatística de Colinearidade

VIF

(Constante) -0,08 −0,18 0,85 NA

PDI 0,16 3,01 0,00*** 1,31

UAI 0,10 2,34 0,01** 1,00

IND 0,04 0,84 0,39 1,31

Resumo do Modelo

R quadrado ajustado (%) Durbin-Watson Análise da Variância - ANOVA

4% 1,92 F 7.80 Sig. 0,000

** Significativo a um nível de confiança de 95%
***Significância a um nível de confiança de 99%

Fonte: dados da pesquisa

A Tabela 4 apresenta os resultados finais das estatísticas para profissionalismo como variável de-
pendente e como variáveis independentes a distância do poder, aversão à incerteza e individualismo, es-
timados por meio do software GRETL por meio do método dos Mínimos Quadrados Ordinário (OLS). 
Tendo em vista que a modelagem econométrica por meio do OLS tradicional apresentou problemas de 
heterocedasticidade, adotou-se a modelagem econométrica por meio dos Mínimos Quadrados Ordinário 
(OLS) com a heterocedasticidade corrigida. Para detectar a existência de autocorrelação entre os resíduos, 
foi aplicado o teste de Durbin-Watson. De acordo com Field (2009), os valores para essa estatística pró-
ximo a 2  correspondem à não existência de autocorrelação entre os resíduos. O teste de Multicolineari-
dade foi realizado por meio do teste de Fator de Inflação da Variância (VIF), e verificou-se que o modelo 
está dentro de uma multicolinearidade aceitável.

A variável IND não apresentou significância estatística e, além disso, seu sinal não está indo ao en-
contro do recorte teórico aqui levantado para os operadores da contabilidade brasileiros, ou seja, que eles 
não dão preferência para um julgamento profissional independente, evidenciado, assim, um certo des-
casamento da proposição de Gray (1988) com a realidade, como evidenciado nas pesquisas de Tsakumis 
(2007) e Almeida e Lisboa (2011).  Entretanto, embora sem significância estatística, o sinal desse cons-
tructo evidencia, em certo ponto, uma preferência por um julgamento profissional independente por par-
te dos operadores da contabilidade brasileiros entrevistados. Até certo ponto, isso é relevante, pois um 
julgamento independente está mais alinhado com as práticas contábeis internacionais às quais a contabi-
lidade brasileira adequou-se a partir da Lei n.º 11.638/2007 Nesse sentido, os dados apontam uma certa 
tendência de uma independência por parte dos operadores da contabilidade no que diz respeito à ope-
ração da contabilidade, permitindo, assim, um julgamento mais liberto acerca do fenômeno econômico 
observado em uma entidade. Assim, não se pode aceitar a Hipótese HA1.
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Por outro lado, os fatores PDI e UAI apresentam significância estatística e os sinais dos seus coefi-
cientes vão ao encontro do recorte teórico aqui levantado para os operadores da contabilidade no Brasil. 
Nesse sentido, observa-se uma forte relação entre o profissionalismo e distância do poder, o que indica 
uma falta de preocupação com direitos igualitários para todos; proporciona que as pessoas dos vários ní-
veis de poder se sintam mais ameaçadas e menos preparadas para confiar nas outras; e demonstra uma 
convicção maior da necessidade de justificar a imposição de leis e regulamentos. No tocante à Contabi-
lidade, isso indica que, em certa medida, os operadores da contabilidade entrevistados preferem dar ao 
poder estatal a competência para a regulação da profissão contábil. Tal ideia fica mais evidente quando se 
verifica o constructo UAI, pelo qual se percebe uma forte relação com o profissionalismo indicando uma 
descrença no jogo justo, em que uma variedade de julgamentos profissionais tende a não ser facilmente 
tolerada (Gray, 1988). Logo, não se pode rejeitar a hipótese HA2.

Tabela 5  
Resultado final para o modelo Uniformidade = f (Individualismo; Aversão a Incerteza; Distância do Poder)

Coeficientes Valor t Sig.
Estatística de Colinearidade

VIF

(Constante) 0,00 −0,18 1,00 NA

PDI 0,06 3,01 0,23 1,31

UAI 0,03 2,34 0,45 1,00

IND 0,08 0,84 0,13 1,31

Resumo do Modelo

R quadrado ajustado (%) Durbin-Watson Análise da Variância - ANOVA

1% 1,84 F 2,53 Sig. 0,05

Fonte: Dados da pesquisa

A Tabela 5 apresenta os resultados finais das estatísticas para uniformidade como variável depen-
dente e como variáveis independentes a distância do poder, aversão à incerteza e individualismo, estima-
dos por meio do software GRETL por meiodo método dos Mínimos Quadrados Ordinário (OLS). Para 
detectar a existência autocorrelação entre os resíduos, foi aplicado o teste de Durbin-Watson. De acordo 
com Field (2009), os valores para essa estatística próximo a 2 correspondem à não existência de autocor-
relação entre os resíduos. O teste de Multicolinearidade foi realizado por meio do teste de Fator de In-
flação da Variância (VIF), e verificou-se que o modelo está dentro de uma multicolinearidade aceitável.

Embora não significativo, o sinal positivo do constructo UAI demonstra certa tendência dos ope-
radores da contabilidade para a aversão à incerteza, o que indica uma prática contábil preocupada com 
a lei, a ordem e códigos rígidos e escritos de comportamento e evidencia, dessa forma, uma tendência de 
práticas contábeis uniformes, o que limita, em certo ponto, um melhor reporte do fenômeno econômico 
passível de registro, mensuração e evidenciação por parte da contabilidade. Além disso, isso vai de en-
contro ao que preconiza as práticas contábeis internacionais, cuja principal característica é o registro do 
fenômeno econômico de acordo com a sua essência e, não, de acordo com os seus aspectos formais. Tal 
fato fica mais evidente quando se verifica a relação positiva entre a distância do poder e uniformidade, já 
que a imposição de leis e códigos é em caráter uniforme e emana de um grupo detentor do poder polí-
tico, evidenciando, assim, a não participação significativa dos operadores da contabilidade da regulação 
contábil. Por fim, cabe comentar quanto à relação entre individualismo e uniformidade. Ao contrário dos 
outros constructos, que apresentaram sinais positivos e de acordo com o que se esperava para os opera-
dores da contabilidade brasileiros, esse apresentou sinal positivo indicando, em certo ponto, uma prefe-
rência por um julgamento profissional independente por parte dos operadores da contabilidade brasilei-
ros quanto à uniformidade das práticas contábeis, embora sem significância estatística. Logo, não se pode 
aceitar, por completo, a hipótese HB1.
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Tabela 6  
Resultado final para o modelo Conservadorismo = f (Individualismo; Aversão a Incerteza; Masculinidade)

Coeficientes Valor t Sig.
Estatística de colinearidade

VIF

(Constante) 0,00 0,00 1,00 NA

PDI 0,03 0,79 0,42 1,00

UAI 0,20 3,28 0,00*** 1,95

MAS 0,11 1,76 0,00* 1,96

Resumo do Modelo

R quadrado ajustado (%) Durbin-Watson Análise da Variância - ANOVA

1% 1,84 F 2,84 Sig. 0,03

Fonte: dados da pesquisa

A Tabela 6 apresenta os resultados finais das estatísticas para o conservadorismo como variável de-
pendente e como variáveis independentes a distância do poder, aversão à incerteza e masculinidade, es-
timados por meio do software GRETL por meio do método dos Mínimos Quadrados Ordinário (OLS). 
Para detectar a existência de autocorrelação entre os resíduos, foi aplicado o teste de Durbin-Watson. De 
acordo com Field (2009), os valores para essa estatística próximo a 2 correspondem à não existência de 
autocorrelação entre os resíduos. O teste de Multicolinearidade foi realizado por meio do teste de Fator de 
Inflação da Variância (VIF), e, verificou-se que o modelo está dentro de uma multicolinearidade aceitável.

Gray (1988) explica que a ligação entre o conservadorismo e as dimensões propostas por Hofstede 
(1980) estão mais fortemente relacionadas com a aversão à incerteza e menos intensas em relação à dis-
tância do poder e masculinidade, tendo em vista que sociedades com essa característica elevada, tendem 
a ser mais cautelosas e prudentes no tocante ao processo contábil e, de acordo com a Tabela 06, essa asso-
ciação encontra-se perfeitamente evidenciada tanto em termos de sinais quanto em significância estatís-
tica. Logo, verifica-se que os operadores da contabilidade entrevistados dão preferência por mensurações 
mais conservadoras ao auferir os lucros, seguindo uma preocupação com segurança e prudência e uma 
necessidade perceptível em adotar medidas cautelosas para conter incertezas futuras. Assim, aceita-se a 
hipótese HC1.

Por outro lado, esperavam-se sinais negativos para os coeficiente dos fatores PDI e MAS diante do 
cenário cultural brasileiro proposto por Hofstede (1980). Sociedades com baixa distância do poder evi-
denciam cidadãos mais otimistas (e, portanto, menos conservadores) se comparadas com aquelas com 
uma elevada distância do poder. Assim, esperava-se, para os entrevistados, uma associação positiva entre 
a distância do poder e conservadorismo, algo que é verificado, embora sem significância estatística. Além 
disso, as sociedades masculinas enfatizam a realização financeira e pessoal, ambição pelo desempenho e 
a tentativa em se sobressair em detrimento ao coletivo, indicando, pois, uma certa tendência a individu-
alidade. No tocante a sua relação com o conservadorismo, espera-se que haja uma relação inversa o que, 
entretanto, não é evidenciada nos achados dessa investigação. 
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Tabela 7  
Resultado final para o modelo Sigilo = f (Individualismo; Aversão a Incerteza; Masculinidade, Distância do Poder)

Coeficientes Valor t Sig.
VIF

Estatística de colinearidade

VIF

(Constante) 0,00 0,00 1,00 NA

UAI 0,03 0,63 0,52 1,01

PDI 0,05 0,89 0,37 2,06

MAS 0,05 0,76 0,44 2,08

IND -0,11 -1,63 0,10 1,39

Resumo do Modelo

R quadrado ajustado (%) Durbin-Watson Análise da Variância - ANOVA

4% 1,83 F 2,84 Sig. 0,45

Fonte: Dados da pesquisa

A Tabela 7 apresenta os resultados finais das estatísticas para sigilo como variável dependente e 
como variáveis independentes a distância do poder, aversão à incerteza e masculinidade e individualismo, 
estimados por meio do software GRETL e por meio do método dos Mínimos Quadrados Ordinário (OLS). 
Para detectar a existência de autocorrelação entre os resíduos, foi aplicado o teste de Durbin-Watson. De 
acordo com Field (2009), os valores para essa estatística, próximo a 2 correspondem à não existência de 
autocorrelação entre os resíduos. O teste de Multicolinearidade foi realizado por meio do teste de Fator de 
Inflação da Variância (VIF), e verificou-se que o modelo está dentro de uma multicolinearidade aceitável.

Verifica-se que nenhum dos fatores apresentou significância estatística, apesar de que os constructos 
“aversão à incerteza” e “distância do poder” apresentaram coeficientes com sinais positivos, e que, nesse 
sentido, vai ao encontro do recorte teórico aqui proposto para o Brasil, indicando, de certo modo, uma 
preferência pela sigilosidade das informações ofertadas.

Gray (1988) afirma que o sigilo é consistente com uma preferência ao coletivismo, devido ao maior 
envolvimento com a companhia em lugar de partes externas. Além disso, a ligação íntima em sociedades 
com uma elevada distância do poder também é inegável, uma vez que essa dimensão é caracterizada pela 
restrição de informação para preservar desigualdades de poder. Logo, pode-se aceitar, mesmo que par-
cialmente, a hipótese HD1.

A seguir é apresentada a figura 7 com as principais conclusões acerca das hipóteses levantadas:

Hipóteses Resultado

HA1 = Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a conferir ao poder estatal o 
poder da regulação da profissão contábil. Aceita Parcialmente

HA2 = Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a ser menos independentes no 
tocante ao julgamento das práticas contábeis. Não Aceita 

HB1 = Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a ser mais uniformes no tocante 
às práticas contábeis. Aceita Parcialmente

HC1 = Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a ser mais conservadores no 
tocante às práticas contábeis. Aceita

HD1 = Os operadores da contabilidade brasileiros tendem a ser mais sigilosos no tocante às 
práticas contábeis. Aceita Parcialmente

Figura 7. Resultado dos testes de hipóteses
Fonte: dados da pesquisa.
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5. Conclusão

O objetivo desse estudo foi verificar em que extensão as dimensões culturais impactam as práticas 
contábeis no Brasil. Os resultados aqui alcançados indicam que os operadores da contabilidade entrevis-
tados são principalmente conservadores, e os valores culturais que mais impactam a prática contábil são 
“aversão à incerteza” e “distância do poder”.

Cabe salientar que o estudo aqui levantado não levou em consideração as especificações da Ciên-
cia Contábil que pode ser um tanto quanto rígidas (como, por exemplo, a aplicada ao setor público), ou 
aquela mais flexíveis (como, a gerencial). Todavia, a depender da atuação e da maneira com que se lida 
com cada especificação da ciência contábil, isso pode sofrer variações. Além disso, apesar de ser uma pes-
quisa que contemplou operadores da contabilidade de todo o Brasil, os dados devem ser considerados no 
contexto dos respondentes.

Com os dados obtidos, percebe-se que, em um primeiro momento, não existe uma congruência en-
tre os valores preconizados nas normas contábeis internacionais com o que percebido pelos agentes res-
ponsáveis por sua execução, pois proporciona uma melhoria no processo contábil, em que essas normas 
originalmente foram concebidas (tradição jurídica do commom law), e apresentam uma baixa aversão à 
incerteza e à distância do poder, algo contrário do que foi encontrado nessa investigação, apesar de ha-
ver outros aspectos desses países que, nos achados da pesquisa, são congruentes, como a independência 
de julgamento. Assim, a investigação em tela contribui na discussão sobre como outros fatores -  além do 
sistema legal e regulatório - influenciam o processo contábil em países emergentes e de tradição jurídica 
code Law, cuja característica principal é do reporte contábil que menos privilegia o mercado acionário, 
mas que é fortemente voltado para o atendimento dos aspectos normativos, proporcionando, assim, um 
menor reflexo da realidade econômica de forma satisfatória.

Como fatores limitadores da investigação e recomendações para futuras pesquisas, temos: (i) ob-
serva-se que os achados desta pesquisa, em alguns aspectos, divergem com o recorte teórico aqui apon-
tado, sugerindo, assim, novas pesquisas com uma quantidade maior de participantes e com o uso de ou-
tras técnicas estatísticas, a exemplo da análise fatorial confirmatória; (ii) embora amplamente usado em 
pesquisas culturais, o constructo de  Hofstede (1980), conforme já apontado anteriormente, é passível de 
críticas. Logo, recomenda-se o uso de outros instrumentos para a captura das dimensões culturais, tais 
como o Globe que contempla nove fatores para capturar a dimensão cultural; e (iii) a tradução ao vernácu-
lo brasileiro e a adaptação cultural do instrumento para captura das práticas contábeis, embora revisadas 
por três doutores em Contabilidade, pode ter sido objeto de perda semântica. Nesse sentido, recomenda-
-se a utilização de outras escalas para a sua captura ou a construção de uma para o vernáculo brasileiro. 
Tal observação também vale para o instrumento de captura das dimensões culturais. 
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Resumo
Uma reformulação na educação tem sido discutida pela 
comunidade científica com a finalidade de atender a novos 
objetivos nos processos de aprendizagem. É um desafio para as 
universidades modificarem o seu papel social, agregando novas 
metodologias de ensino nos seus programas de graduação para 
se inserirem neste contexto atual. A motivação deste estudo 
é verificar se a adoção de metodologias ativas de ensino no 
curso de Ciências Contábeis de uma Instituição de Ensino 
Superior privada, situada na região da Zona da Mata mineira, 
contribuiu para o desempenho dos seus discentes, sendo 
caracterizada como desempenho, nesta pesquisa, a melhoria 
das notas dos estudantes. As metodologias ativas, atendendo a 
essa reformulação educacional, estão preocupadas em formar 
um estudante crítico, capaz de atuar no mercado atual, sujeito 
a constantes mudanças. O período de estudo compreende 
os anos entre 2011 e 2014.  Buscou-se responder à seguinte 
questão: Há impacto no desempenho dos discentes do curso de 
Ciências Contábeis após a implantação de metodologias ativas 
na IES pesquisada? Para testar a hipótese proposta, utilizou-se 
o teste de médias T student e métodos de regressão. Os dados 
analisados foram coletados a partir de documentos cedidos 
pelos colaboradores da instituição. Os resultados mostram que 
há evidências de que a utilização das metodologias ativas no 
curso de Ciências Contábeis contribuíram para o desempenho 
dos estudantes no período estudado. 

Palavras-chave: Metodologias ativas. Curso de Ciências 
Contábeis. Desempenho dos discentes.
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1. Introdução

A necessidade de uma reformulação educacional nas áreas de ensino superior tem sido discutida 
em âmbito internacional com a finalidade de definir novos objetivos para o sistema de ensino-aprendi-
zagem, e tal discussão vem ampliando as pesquisas científicas acerca desse assunto (Lapina & Slaidins, 
2014). O desafio das instituições de ensino do século XXI é atender a novas necessidades sociais (Mitre, 
Siqueira-Batista, Girardi-de-Mendonça, Morais-Pinto, Meirelles, Pinto-Porto, Moreira & Hoffmann 2008). 

Para Mitre et.al. (2008), essas necessidades devem-se ao meio em que estamos vivendo atualmente: 
constantes mudanças, novas e avançadas tecnologias e percepção de um mundo com relações dinâmicas. 
Assim, a universidade deveria reconstruir seu papel, a fim de proporcionar conhecimentos amplos e de-
senvolvimento social (Mitre et. al., 2008; Goñi Zabala, 2006).

Logo, na academia crescem as publicações referentes às novas abordagens de ensino-aprendiza-
gem para atender a esse novo cenário, destacando-se, no Brasil, as metodologias ativas. Pesquisas reali-
zadas com a utilização de metodologias ativas nos cursos de Contabilidade, envolvendo algumas disci-
plinas como a de Contabilidade Introdutória I, vêm mostrando vantagens em tais metodologias, como a 
melhora da comunicação, o trabalho em equipe e a satisfação dos docentes (Soares, Araújo & Leal, 2008; 
Heagy & Lehmann, 2005)

Ainda assim, há a necessidade de mais estudos sobre essa temática na literatura, envolvendo mais 
disciplinas e mais de uma metodologia ativa de ensino-aprendizagem (Stanley & Marsden, 2012). Para 
Stanley e Marsden (2012), os cursos de Ciências Contábeis precisam reforçar habilidades que os futuros 
profissionais devem obter, mas parecem esquecidas.

Convênios com universidades, inclusive brasileiras, têm sido realizados com o propósito de con-
tribuir para o reforço e a inovação do ensino superior no século XXI, como promove o Laspau - órgão 
afiliado à  Universidade Harvard, nos Estados Unidos, com o Science, Technology, Humanity, Engineering 
and Mathematics (STHEM Brasil) (Sthem, 2015). Salienta-se que o curso de Ciências Contábeis merece 
atenção pelas seguintes razões: a sua expansão nas últimas décadas; as mudanças na Contabilidade brasi-
leira com a adoção das normas internacionais; e os baixos índices de desempenho em exames nacionais 
realizados pelos discentes (Mamede, Marques & Rogers, 2015)

Para isso, levantou-se a seguinte questão de pesquisa: Qual impacto no desempenho dos discentes 
do curso de Ciências Contábeis após a implantação de metodologias ativas em IES? Nesse contexto, 
o objetivo deste trabalho é verificar quais impactos a adoção dessas metodologias ativas tem contribuído 
para o desempenho dos discentes do curso de Ciências Contábeis. 

Objeto desta pesquisa, o curso de Ciências Contábeis de uma Instituição de Ensino Superior (IES) 
privada, situada na Zona da Mata mineira, vem aderindo às metodologias ativas em seus programas de 
ensino, além de ser membra do STHEM (Sthem, 2015). Espera-se, corroborando os achados de Silva Sou-
za, Iglesias e Pazin-Filho (2014), que as metodologias ativas impactem no desempenho dos discentes do 
curso de Ciências Contábeis, uma vez que elas buscam capacitá-los a tomar decisões e a ter o controle das 
tarefas que devem ser realizadas (Mitre et. al., 2008). 

Quanto à estrutura deste trabalho, apresenta-se, neste primeiro capítulo, a discussão introdutória 
da pesquisa, o problema de pesquisa, a motivação para realizar o estudo e seu objetivo. O capítulo dois 
traz a contribuição da literatura necessária para o desenvolvimento desta pesquisa. Os subtemas serão: 
Metodologias Ativas de Ensino; Educação Superior e o curso de Ciências Contábeis. O capítulo três con-
textualiza como ocorreu o processo de adoção das metodologias ativas na IES estudada e os convênios 
firmados pela IES para a implantação dessa nova metodologia de ensino-aprendizagem. 

Já o capítulo quatro constrói a hipótese desta pesquisa. O quinto contempla os aspectos metodoló-
gicos do estudo para obter o objetivo anteriormente proposto, bem como a coleta de dados, as variáveis 
e as técnicas de análise dos dados. O capítulo seis trata da a análise dos resultados, e o sete, as conclusões 
e considerações finais da pesquisa. 
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2. Referencial Teórico

2.1 Metodologias Ativas de Ensino

As metodologias ativas de ensino-aprendizado são um processo que inclui o discente de forma ativa 
no ambiente relacionado à sua profissão, ainda na sua formação, estimulando o estudante a buscar respos-
tas de diversos problemas, e isso possibilita que se coloque em prática, já na graduação, sua capacidade de 
exame, reflexão, além de proporcionar meios que o leve à produção de novas pesquisas (Mitre et. al., 2008). 

Por meio de situações reais, ou não, os discentes são capazes de resolver os desafios advindos do 
meio social em diferentes contextos por meio dos problemas a eles apresentados (Berbel, 2011). A apren-
dizagem ativa acontece quando o aluno realiza atividades que o levem a pensar sobre o que está fazendo, 
estando preocupado na resolução de problemas e no desenvolvimento de projetos, seja lendo, escreven-
do, perguntando e discutindo (Bonwell & Eison, 1991; Silberman, 1996). 

Para que essas metodologias ativas de ensino possam ser aplicadas em cursos de graduação, exis-
tem alguns desafios de estrutura (acadêmica e administrativa) bem como de crenças dos professores e 
alunos (Wall, Prado & Carraro, 2008). Faz-se necessário que o indivíduo se empenhe em pensar, racio-
cinar, observar, refletir independente de qual caminho será usado para provocar a aprendizagem ativa 
(Barbosa & Moura, 2014)

Há docentes que defendem a ideia de que os alunos já participam ativamente das aulas simples-
mente por estarem envolvidos ao assistirem a uma aula expositiva. Entretanto Meyers e Jones (1993) afir-
mam que os alunos devem fazer muito mais do que só ouvir o orientador para aprenderem efetivamente. 
Ainda complementam Nihalani e Saha (2012), os quais defendem a importância de o discente entender 
ativamente o que está sendo realizado em tarefas para que se fixe melhor o conhecimento, afirmando que 
a disposição contribui para o entendimento e a aprendizagem.  

Na visão de Barbosa e Moura (2014), a diferença entre um ambiente tradicional de ensino para um 
de aprendizagem ativa é justamente a atitude ativa de pensar em contraste com a atitude passiva, que é as-
sociada a métodos tradicionais de ensino. Ainda assim, a capacitação dos docentes com novos métodos 
de aprendizagem não acontece por meio de decretos regulatórios e não trazem resultados esperados se a 
visão for apenas sobre o currículo de formação (Barbosa & Moura, 2014). 

Faz-se necessário o envolvimento dos estudantes, os quais serão capazes de construírem conheci-
mento em grupos e resolver os problemas passados (Gwee, 2009). Na visão de Freire (1996), quanto às 
metodologias ativas, novos conhecimentos e experiências proporcionam a construção do conhecimento 
que determina a capacidade de aprender e, ainda, de vencer desafios e resolver problemas. Engajamento 
e participação ativa são necessários para que se tenha a máxima efetividade do processo ensino-aprendi-
zagem (Souza, 2000). 

Com a metodologia ativa, o professor atua como um facilitador para que, trabalhando juntamente 
com o aluno, os dois obtenham resultados (Madruga et. al., 1996; Cyrilo & Toralles-Pereira, 2004, citado 
por Silva Souza, Iglesias, & Pazin-Filho, 2014; Mitre et. al., 2008). Nota-se que o responsável pela ativida-
de é o docente, no entanto, no método de aprendizagem ativa. ele se adapta ao aprendizado ao nível dos 
discentes, buscando resultados com eles (Silva Souza, Iglesias, & Pazin-Filho, 2014). 

2.2 Estudos sobre Metodologias Ativas 

Uma pesquisa realizada por Berbel (2011) discorreu sobre a promoção da autonomia discente pro-
movida pelas metodologias ativas com a finalidade de promover a discussão entre pedagogia e essas me-
todologias, para apresentar aos educadores e formadores os pontos convergentes entre essas áreas. Seus 
achados possibilitaram concluir que somente a metodologia em si não é capaz de transformar a educação, 
mesmo que seja a mais promissora. 
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Na área contábil, na aplicação de métodos ativos em uma disciplina de Contabilidade Introdutória 
I, uma pesquisa mostrou que não há método capaz de solucionar todos os problemas quanto ao ensino-
-aprendizagem, nem um que garanta colocação no mercado profissional (Soares et. al., 2008). Entretan-
to, Soares et. al. (2008) destacaram vantagens com a aplicação, tais como aumento da responsabilidade; 
estímulo para resolver problemas e para leitura; habilidades para trabalhar-se em equipe; e se comunicar.

Já foram realizados trabalhos em relação ao currículo de Contabilidade, utilizando como métodos 
modelos tradicionais de avaliação, e outros, utilizando o Problem Based Learning (PBL), o qual apresentou 
resultados mais positivos e ocasionou maior satisfação dos alunos nas aulas (Heagy & Lehmann, 2005).

Para Stanley e Marsden (2012), a relevante habilidade de questionar parece esquecida na Contabi-
lidade, fundamental para ela, como é para as Ciências Jurídicas e Médicas. A proposta dos autores estava 
em levantar uma discussão acerca de uma possível mudança no ambiente de educação do curso de Conta-
bilidade da Universidade QUT, onde se fez questionar a importância de um método de ativo para resolver 
problemas contábeis. Foram pesquisados apenas os matriculados em uma unidade do curso de Ciências 
Contábeis por meio de um questionário. Um dos métodos aplicados foi o agrupamento dos alunos para 
reforçar que devem trabalhar em equipe para a resolução de problemas na Contabilidade. Esses métodos 
são não estruturados e podem ser comparados na prática (Stanley & Marsden, 2012). 

Soares (2008) destaca que o tema é novo para a área contábil, o que favorece novas pesquisas po-
dendo utilizar diferentes disciplinas, ou todo o semestre de pesquisa para um maior número de estudantes 
na área de Contabilidade. Conclui-se que o objetivo do estudo foi atingido e que, no tópico explorado, os 
discentes absorveram conhecimento, melhoraram a comunicação e obtiveram confiança (Soares, 2008). 
Fazem-se necessárias novas pesquisas no campo da Ciência Contábil, pois a temática ainda é nova nessa 
área, com a utilização de mais dados, com número maior de disciplinas ou número maior de estudantes 
para a extensão da discussão (Stanley & Marsden, 2012; Soares, 2008). 

2.3 Construção da Hipótese de Pesquisa 

Bonwell e Eison (1991) salientam que o processo de aprendizagem precisa ser realizado, colocan-
do o aluno como elemento ativo, de forma engajada, compreendendo que todo ciclo de atividades será 
mais bem aproveitado quando esse indivíduo está envolvido na tarefa em vez de simplesmente absorver 
passivamente os conhecimentos. 

No que se refere à educação contábil, para graduação, Stanley e Marsden (2012) afirmam que pa-
recem esquecidas, na Contabilidade, as novas metodologias ativas de ensino, e que, assim como para as 
Ciências Jurídicas e Médicas, é fundamental haver novas pesquisas para que seus achados sobre os méto-
dos ativos aplicados na contabilidade contribuam para a Ciência Contábil.

Segundo Soares (2008), não há um método capaz de solucionar todos os problemas quanto ao en-
sino-aprendizagem, nem aquele que garanta colocação no mercado profissional, mas que essas metodo-
logias podem trazer resultados satisfatórios para os envolvidos. Corroboram Lapina e Slaidins (2014) que 
metodologias ativas propostas pela inovação pedagógica, e competências e capacidades de participação 
são essenciais nesse processo de inovação educacional que se discute atualmente. 

Dessa forma, espera-se que as metodologias ativas de ensino - aprendizagem impactem positiva-
mente o desempenho dos discentes do curso de Ciências Contábeis da IES estudada. Assim sendo, serão 
testadas as seguintes hipóteses: 

H0: Não houve impacto no desempenho dos discentes do curso de Ciências Contábeis após a im-
plantação de metodologias ativas na IES pesquisada. 

H1: Houve impacto no desempenho dos discentes do curso de Ciências Contábeis após a implan-
tação de metodologias ativas na IES pesquisada.
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3. Metodologia de Pesquisa 

3.1 Coleta de Dados

Para atingir os objetivos do estudo, foram utilizados os documentos institucionais dos discentes 
do curso de Ciências Contábeis da IES pesquisada. Dados como resultado final, frequência, programas 
e cronograma são arquivados semestralmente, quando se encerra um ciclo de atividades. O ingresso no 
curso de Ciências Contábeis da IES pesquisada é anual. O total de pontos no ano equivale a 100. O dis-
cente deve alcançar uma média de 60% para ser aprovado.

O desempenho será medido por meio do teste de média T de student e análises de regressão. Em 
um primeiro momento, as análises terão como variável dependente as notas dos discentes. Logo, fazem-
-se os mesmos testes pela percentagem de faltas dos estudantes.

3.2 Técnica de Análise: Teste T de Student 

Será realizado um teste de diferenças de médias (Teste T de student) para perceber se há impacto 
no desempenho dos discentes do curso de Ciências Contábeis após a adoção das metodologias ativas de 
ensino. No teste, faz-se uma comparação das notas dos estudantes que receberam a metodologia de en-
sino tradicional com as notas dos estudantes quando receberam as metodologias ativas de ensino. Para 
a realização do teste de média, consideraram-se apenas as disciplinas que se tornaram ativas no curso de 
Ciências Contábeis, entre os anos de 2012 e 2014. 

Classificaram-se como tratamento as notas auferidas pelos estudantes quando estes receberam as 
metodologias ativas na sala de aula e controle, quando a aula ministrada foi somente tradicional. O teste 
T é utilizado quando se têm duas condições e se quer saber se a diferença entre as médias são significan-
tes para uma amostra com número menor de observações (Dancey & Reidy, 2006). 

3.3 Técnica de Análise: Modelo de Regressão

A fim de verificar se as metodologias ativas impactaram no desempenho dos discentes do curso de 
Ciências Contábeis, utilizou-se o modelo de regressão linear, considerando como variáveis dependentes 
as notas dos discentes nos anos analisados. A equação foi estruturada da seguinte forma:

   𝑵𝑵𝑵𝑵𝑵𝑵𝑵𝑵𝒊𝒊 = 𝜷𝜷𝟎𝟎 + 𝜷𝜷𝟏𝟏𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷  𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 + 𝜷𝜷𝟐𝟐𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴  𝑒𝑒  𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 + 𝜷𝜷𝟑𝟑DReprovação+  
𝜷𝜷𝟒𝟒𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷   𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴  𝑒𝑒  𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 .𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷  𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 +   𝜷𝜷𝟓𝟓𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷   𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴  𝑒𝑒  𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 .𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷çã𝑜𝑜 +	
  

  𝜷𝜷𝟔𝟔DdeDisciplina  Ativa.  DReprovação+𝜷𝜷𝟕𝟕  𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷.𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷çã𝑜𝑜.𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷  (𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴  𝑒𝑒  𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷)   +
𝜷𝜷𝟖𝟖𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 + 𝜷𝜷𝟗𝟗𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 + 𝜷𝜷𝟏𝟏𝟏𝟏𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 + 𝜷𝜷𝟏𝟏𝟏𝟏𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 +

𝜷𝜷𝟏𝟏𝟏𝟏𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷+𝜷𝜷𝟏𝟏𝟏𝟏𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 + 𝜷𝜷𝟏𝟏𝟏𝟏%𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓 + 𝜷𝜷𝟏𝟏𝟏𝟏%𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 + 𝜷𝜷𝟏𝟏𝟏𝟏𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒 + 𝜺𝜺𝒊𝒊 

Em que:
Nota: Variável dependente. 
D de Disciplina ativa: Variável explicativa binária, assumindo um grupo de disciplinas, em que, se 

a disciplina passou a ser ativa no curso, recebe 1; caso contrário, 0.
DTempo (Antes e Depois): Variável explicativa binária assumindo:
1 se o tempo for > ou igual 2012; 0, caso contrário - Para o modelo 2012
1 se o tempo for > ou igual 2013; 0, caso contrário - Para o modelo 2013
1 se o tempo for > ou igual 2014; 0, caso contrário - Para o modelo 2014
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DReproção: Variável binária assumindo o valor 1, se o discente ficou reprovado; e 0, caso contrário.
Dgênero: Variável explicativa binária assumindo o valor 1, se o discente for do gênero feminino; e 

0, caso contrário. 
Dfies: Variável explicativa binária assumindo o valor 1, se o discente fez financiamento estudantil; 

e 0, caso contrário.
Dbolsapref: Variável explicativa binária assumindo o valor 1, se o discente é bolsista pela prefeitura 

local; e 0, caso contrário.
Dprouni: Variável explicativa binária assumindo o valor 1, se o discente é bolsista pela prefeitura 

local; e 0, caso contrário.
Dsembolsa: Variável explicativa binária assumindo o valor 1, se o discente não possui bolsa/convê-

nios; e 0, caso contrário.
Dtitdocente: Variável explicativa binária assumindo o valor 1, se o docente é mestre ou doutor; e 0 

se graduado ou pós-graduado.
%Faltas: Variável do percentual de faltas dos discentes nas aulas no período estudado.
Idade: Variável explicativa da idade em anos dos discentes.
Expdocente: Variável de experiência dos docentes em anos.

4. Análise dos Resultados

4.1 Contextualização do Processo de Adoção dos Métodos Ativos na IES Pesquisada

A IES pesquisada é membro do STHEM Brasil, que se preocupa em promover uma educação supe-
rior inovadora e de qualidade no Brasil (Sthem, 2015), conveniado ao Programa Acadêmico e Profissional 
para as Américas (Laspau), dedicado à missão de fortalecer o ensino superior no Hemisfério Ocidental. 
É um programa sem fins lucrativos, afiliado à Universidade de Harvard, fundado em 1964 (Sthem, 2015). 

A adoção das metodologias ativas na IES pesquisada ocorreu, de acordo com informações coleta-
das pelo pesquisador, pela percepção de que estão surgindo novas abordagens sobre o aprendizado e pe-
los relatos de outras faculdades que obtiveram sucesso na adoção desse método. Assim sendo, a partir do 
ano de 2012, as técnicas dessas metodologias ativas de ensino-aprendizagem vêm sendo utilizadas grada-
tivamente em todos os cursos de graduação da instituição.

A IES utiliza, até a presente pesquisa, sete técnicas (todas utilizadas no curso de Ciências Contá-
beis): Método do Caso, Team-Based Learning (TBL), PBL, Peer-Instruction, Júri Simulado, Metodologias 
para Projeto, Ensino Audiovisual.  Para o curso de Ciências Contábeis, até o ano da pesquisa, cerca de 60% 
das disciplinas recebem o método. As aulas tradicionais acontecem normalmente, e o professor pode de-
terminar se utilizará parte da aula ativa ou todo o período de aula, dependendo da atividade a ser dada. 
Logo, as metodologias ativas são complementares às aulas expositivas (aulas tradicionais + aulas ativas). 

4.2 Caracterização da Amostra 

Com a finalidade de perceber se a metodologia ativa impactou no desempenho dos discentes do 
curso de Ciências Contábeis da IES, levantaram-se variáveis que caracterizavam esses indivíduos. Os re-
sultados abaixo estão demonstrados.
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Tabela 1 
Estatística Descritiva Referente aos Alunos

Ano letivo
Total Geral

2011 2013 2013 2014

N % N % n % N % n %

Gênero
Feminino 93 60% 80 62% 87 59% 108 63% 368 61%

Masculino 63 40% 49 38% 60 41% 63 37% 235 39%

Fa
ix

a 
de

 Id
ad

e De 19 – 24 anos 37 24% 57 44% 83 57% 106 62% 283 47%

De 24 – 29 anos 65 42% 49 38% 44 30% 46 27% 204 34%

De 29 – 34 anos 34 22% 17 13% 11 8% 14 8% 76 13%

De 34 – 39 anos 13 8% 5 4% 8 5% 4 2% 30 5%

Acima de 39 anos 7 5% 1 1% 1 1% 1 1% 10 2%

Ensino 
Básico

Ensino Privado 4 3% 4 3% 6 4% 7 4% 21 3%

Ensino Público 152 97% 125 97% 141 96% 164 96% 582 97%

Bo
ls

a 
de

 e
st

ud
o? Bolsa Prefeitura 16 10% 15 12% 11 8% 17 10% 59 10%

Fies 22 14% 35 27% 47 32% 37 22% 141 23%

Prouni 19 12% 17 13% 22 15% 27 16% 85 14%

Sem bolsa 69 44% 40 31% 47 32% 65 38% 221 37%

Outros benefícios 30 19% 22 17% 20 14% 25 15% 97 16%

Total Geral 156 100% 129 100% 147 100% 171 100% 603 100%

Fonte: elaborado pelos autores

As amostras contêm um total geral de 603 alunos distribuídos entre os anos ativos e não ativos. Ao 
analisarmos a variável “Gênero”, percebemos que o gênero feminino é atribuído 61% do total geral; já o 
gênero masculino, 39% do total, analisando todos os anos estudados. Quanto às faixas etárias, em média, 
percebe-se que aproximadamente 80% das amostras são compostas por alunos com idade de 19 a 29 anos, 
e os demais 20% de 29 a acima de 39 anos. 

A adoção pelo Fies soma um percentual médio de 23%, e o ano de 2013 foi o que apresentou maior 
percentagem – 33% dos discentes aderiram ao financiamento nesse ano (um total de 47 estudantes). Em 
Prouni, no total geral, apresentou 14% de adoção estudantil, e 2014 apresentou o maior percentual – 16% 
(um total de 27 estudantes). 

A variável “Outros Benefícios” contempla convênios empresariais e demais bolsas, como parentes-
co; programas internos e olimpíadas, nos quais o discente tem um percentual de desconto acordado com 
a instituição. Nos anos analisados, podemos perceber que esses benefícios representam, em média, 16% 
do total de bolsas de estudo e financiamentos analisados.

 O ano de 2014 teve o maior número de descontos concedidos, contemplando 25 discentes do cur-
so de Contabilidade. Constata-se que os ingressantes na IES estudada vieram de escola pública. Esse pú-
blico é mais representativo que os ingressantes de escola privada, os quais constituem apenas 3% do to-
tal geral de discentes. Um total de 603 estudantes, apenas 21 formaram-se no ensino médio pelo regime 
particular de ensino. Na Tabela 2, a seguir, apresenta-se a estatística que descreveu as características dos 
docentes da IES neste período. 
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Tabela 2  
Estatística Descritiva Referente aos Professores

Ano Titulação do Professor N Tempo de experiência em 
anos (Média)

2011

Graduação 5 8,20

Pós-Graduação 2 3,00

Mestrado 11 8,55

Total 18 6,00

2012

Graduação 2 24,00

Pós-Graduação 5 4,00

Mestrado 10 8,20

Doutorado 1 8,00

Total 18 3,00

2013

Graduação 2 11,00

Pós-Graduação 5 9,00

Mestrado 12 7,56

Doutorado 1 8,13

Total 20 5,00

2014

Graduação 2 6,00

Pós-Graduação 8 6,25

Mestrado 11 7,95

Doutorado 1 11,00

Total 22 6,00

Total Geral 42 7,95

Fonte: elaborado pelos autores

Ao se tratar das características do corpo docente, identificou-se a titulação do professor, o número 
de professores para aquele ano e a média de tempo de experiência, em anos, que eles têm no meio edu-
cacional. 

No ano de 2011, de um total de 18 docentes, mais de 60% obtinham a titulação de mestrado com o 
maior número de anos de experiência na média, em relação aos demais do mesmo ano. No ano de 2012, 
embora a titulação de mestre novamente tenha se destacado (10 professores), a experiência média em anos 
sobressaiu com professores portadores apenas do bacharelado — dois discentes, com vinte e quatro anos 
de experiência. Nesse ano, um profissional com doutorado fez parte do quadro de docentes da instituição. 

Já no ano de 2013, foram contratados mais dois professores com a titulação de mestrado, passando 
de dez para doze. Manteve-se o número de graduados com uma experiência média de trabalho docen-
te de 11%; pós-graduado, com 9,00%; mestrado e doutorado, com 7,56% e 8,13%, respectivamente. Em 
2014, o número de pós-graduados passou de cinco do ano anterior para oito, entretanto, a experiência 
dos docentes pós-graduados caiu de 9,00% para 6,25%. Nesse ano, embora o número de mestres tenha 
caído (em relação ao ano anterior), a experiência docente em anos desse perfil aumentou. Manteve-se o 
profissional com doutorado, aumentando sua experiência docente. 
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4.3 Dos Resultados do Teste de Média

A Tabela 3 apresenta as médias e o desvio – padrão das notas dos estudantes nos anos de 2011 a 
2014, com base no levantamento das notas registradas das disciplinas que se tornaram ativas na IES.
Tabela 3  
Média, Desvio Padrão E Estatística T - Variáveis Nota

Grupo
Test F 

variância 
Test t para 

média Controle  
(antes da Met. Ativa)

Tratamento  
(depois da Met. Ativa)

Ano Disciplina N (nota) Média DP N (nota) Média DP p-valor p-valor

2012

Comportamento 
Organizacional 30 64,55 21,21 102 66,87 13,70 0,044 0,478

Contabilidade Gerencial 24 74,56 8,53 60 62,72 17,11 0,134 0,002***

Controladoria 46 70,66 12,62 77 65,10 7,82 0,226 0,003***

Filosofia e Ética 25 71,78 7,77 87 70,20 14,19 0,318 0,595

Laboratório Contábil 46 93,63 5,92 77 77,94 16,85 0,000 0,000***

Matemática 40 74,40 11,48 129 74,27 15,34 0,120 0,962

Metodologia De Pesquisa 40 67,72 22,13 121 65,02 18,21 0,197 0,444

Total Geral 2012 856 67,99 17,55 199 69,47 15,55 0,168 0,275

2013

Contabilidade Do 
Agronegócio 67 72,85 13,14 58 79,86 14,03 0,998 0,005***

Economia 70 66,23 19,49 89 72,26 12,75 0,111 0,020*

Estatística Básica 71 63,75 23,14 96 67,49 19,10 0,163 0,255

Legislação Social E 
Trabalhista 50 70,82 6,75 59 73,58 9,46 0,045 0,088*

Sistemas Contábeis 55 75,79 17,12 63 65,62 12,88 0,012 0,000***

Teoria Da Contabilidade 50 66,90 13,02 60 64,60 12,80 0,987 0,354

Tópicos Contemporâneos 
em Contabilidade 67 69,65 11,16 56 66,77 12,92 0,795 0,187

Contabilidade Avançada 97 65,29 18,31 38 58,86 18,07 0,704 0,067*

Total Geral 2013 745 68,54 17,48 435 70,70 14,09 0,004 0,028**

2014

Estatística E Cálculo 
Autuarial 97 70,26 18,58 42 72,55 13,72 0,338 0,473

Instituições De Direito 
Público E Privado 94 75,50 14,17 37 80,73 8,81 0,326 0,039*

Teoria Da Administração 121 63,00 17,14 52 62,29 21,27 0,420 0,815

Sociologia Organizacional 97 74,44 15,66 38 80,45 10,74 0,176 0,032**

Contabilidade Introdutória I 123 73,17 24,80 52 66,66 19,18 0,113 0,092*

Contabilidade Introdutória II 112 61,39 24,24 50 57,68 18,99 0,294 0,339

Direito Comercial e 
Societário 95 68,23 16,02 37 72,24 10,67 0,662 0,162

Contabilidade de Custos 96 62,21 22,95 36 78,22 9,38 0,014 0,000***

Total Geral 2014 458 68,07 16,30 882 68,72 17,06 0,314 0,502

*, **, *** significativo ao nível de 10%, 5% e 1% respectivamente. 

Fonte: elaborado pelos autores.
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Por meio dos resultados, é possível identificar, em uma análise geral, que apenas disciplinas que 
receberam as metodologias ativas no ano de 2013 apresentaram uma diferença de médias significativa, 
ao nível de 5%, na comparação das suas médias de tratamento e controle. Ao fazermos uma observação 
individual, por disciplina, percebemos que, das vinte e três disciplinas ativas, obtivemos doze resultados 
significativos a 1, 5 ou 10% de significância. No entanto, desses resultados, seis disciplinas apresentaram 
resultados médios de notas menores quando as aulas foram ministradas com as metodologias ativas de 
ensino, ainda, quatro dessas a 1% de significância.  

Dessa forma, subentende-se que os estudantes, quando submetidos às disciplinas com metodolo-
gias ativas de ensino, diminuíram suas notas em relação aos estudantes em métodos tradicionais. As dis-
ciplinas que tiveram um resultado de notas inferior quando ministradas com as metodologias ativas fo-
ram: Contabilidade Gerencial, Controladoria, Laboratório Contábil, Sistemas Contábeis, Contabilidade 
Avançada e Contabilidade Introdutória I. 

Das disciplinas que obtiveram resultados melhores com as metodologias ativas apenas duas de-
las são as que envolvem diretamente a Contabilidade: Contabilidade do Agronegócio e Contabilidade de 
Custos, ambas significantes ao nível de 1%. As demais, que deram resultados melhores quando aplicadas 
as metodologias ativas, ao nível de 5 a 10%, foram: Economia, Legislação Social e Trabalhista, Instituições 
de Direito Público e Privado e Sociologia Organizacional. 

Mesmo apresentando esses resultados, construiu-se o modelo de regressão para perceber o com-
portamento das notas dos discentes, quando receberam as metodologias ativas, e quando não, no período 
de tempo estudado com a inserção de variáveis de controle. 

4.4 Das Análises de Regressão

Para o desenvolvimento do modelo de regressão, foram utilizadas variáveis que, como já apresenta-
das no decorrer deste capítulo, podem influenciar o desempenho dos indivíduos que participam de aulas 
com metodologias ativas de ensino-aprendizagem. 

Os pressupostos que validam os modelos regressões foram satisfatórios: no ajuste geral pela esta-
tística F (p-valor), teste de independência (Durbin Watson) e normalidade dos resíduos. 

4.4.1 Análise dos anos de 2012 a 2014

Por meio dos resultados apresentados na Tabela 04, percebemos que durante os anos da pesquisa, 
de modo geral, as notas dos discentes, independente de associação com as metodologias ativas, histori-
camente, já estavam caindo, indicando queda no desempenho dos estudantes antes da implantação das 
metodologias ativas nas disciplinas. É possível validar essa afirmação observando a Dummy “Tempo” nos 
anos da pesquisa. Evidencia-se assim que, a partir dos anos estudados, as notas dos discentes reduziram 
independente da metodologia aplicada. 

Analisando separadamente o modelo de regressão de 2012, vimos pelos resultados da Dummy de 
“Disciplina Ativa” que, quando as disciplinas receberam as metodologias ativas, a pontuação dos estudan-
tes aumentou e que, a partir de 2013 e 2014, o desempenho caiu. Entretanto, ao associarmos as discipli-
nas que receberam as metodologias ativas com o tempo, relacionados pela Dummy “Tempo*”Dummy de 
“Disciplina Ativa”, verifica-se que, a partir de 2012, quando as disciplinas foram ministradas com as novas 
metodologias, as notas dos discentes caíram mais do que quando eram ministradas apenas tradicional-
mente. Com base nesse resultado, podemos assumir que, a partir desse ano, as disciplinas com metodo-
logias ativas reduziram ainda mais o desempenho dos estudantes de Contabilidade, com a maior queda 
no desempenho após sua adoção entre todos os anos. 
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A partir do ano seguinte, percebendo os resultados do modelo de 2013, vimos que, com a associa-
ção do tempo com as disciplinas ativas, as notas dos discentes não foram estatisticamente significantes. 
Ainda assim, ao se analisar de maneira geral, a partir desse ano, observamos que para a variável Dummy 
de “Disciplina Ativa” e Dummy “Tempo” as notas dos discentes diminuíram novamente. No entanto, po-
demos assumir, com base nos números auferidos, que, a partir do ano de 2013, as disciplinas que recebe-
ram as metodologias ativas em função do tempo estão no mesmo patamar das que não receberam as me-
todologias tradicionais, ou seja, para esse ano, o desempenho dos discentes, com as metodologias ativas, 
pode não ter piorado nas disciplinas, mas também não melhorou. 

Especificamente para os reprovados, vimos que, a partir de 2013, independente da metodologia 
aplicada, os reprovados auferiram notas melhores, mesmo não tendo sido aprovados nas disciplinas. No 
entanto, quando receberam as metodologias ativas de ensino, a nota média reduziu na mesma proporção, 
conforme apresenta a interação Dummy de “Disciplina Ativa”* Dummy “Reprovação”* e Dummy “Tem-
po”, o que nos leva a afirmar novamente que, para esse modelo, as metodologias ativas não melhoraram o 
desempenho dos discentes, e a queda foi equivalente à do desempenho sem as metodologias ativas.

Já para o modelo 2014, quando as disciplinas ministradas com as metodologias ativas foram asso-
ciadas à Dummy “Tempo”, percebemos um aumento no desempenho dos estudantes de contabilidade, 
entretanto, independente do tempo, quando as disciplinas foram ministradas de forma ativa, conforme 
apresenta a Dummy de “Disciplina Ativa”, o desempenho caiu. Ainda, por meio da interação Dummy de 
“Disciplina Ativa”*, Dummy “Reprovação”* e Dummy “Tempo”, a partir daí identificamos queda no de-
sempenho dos discentes reprovados que receberam as metodologias ativas a partir desse ano. 

Para o modelo de 2014, podemos evidenciar que, com a aplicação das metodologias ativas nas sa-
las de aula, não se obteve melhora no desempenho dos alunos. Comparados os números desse modelo 
com os de 2013, vimos que as notas dos discentes, mesmo os reprovados, que receberam as metodologias 
ativas de ensino, mantiveram-se constantes, e que as notas apuradas pelas disciplinas tradicionais conti-
nuaram caindo. 

Embora o desempenho não tenha melhorado nesse último ano, ele não piorou com a utilização 
das metodologias, o que nos leva a evidenciar que, ao longo do processo, as metodologias ativas vieram 
ganhando maturação na sua aplicabilidade, e que, por esse motivo, possa se ter, em 2014, um melhor re-
sultado do cenário geral. 

Conhecendo os resultados do desempenho dos discentes de Ciências Contábeis da IES estudada 
pela variável “dependente nota” e apoiado nos achados de Cornachione Junior, Cunha, De  Luca e Ott 
(2010),  os quais identificaram que a maioria dos estudantes de Ciências Contábeis consideram o esforço 
próprio como uma das causas do sucesso do bom desempenho, o pesquisador realizou novamente um 
teste de regressão linear, considerando agora a variável % de faltas (variável de controle que contribuiu 
para o encontro dos resultados acima). 
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Tabela 4  
Resultados da Regressão Múltipla

Modelo de Regressão – Variável Dependente Nota 

2012 2013 2014

B/p-valor B/p-valor B/p-valor

Constante 75,092*** 74,322*** 74,063***

Dummy de Disciplina Ativa 1,872* -0,852* -1,460***

Dummy Tempo (Antes e depois) -2,031*** -1,552*** -42,436***

Dummy Reprovação -48,731*** -42,755*** -42,436***

DummyTempo (Antes e depois)* Dummy de 
Disciplina Ativa -2,872*** 0,305 2,160***

DummyTempo (Antes e depois) *Dummy 
Reprovação 11,134*** 3,599*** 2,774**

Dummy de Disciplina Ativa* Dummy Reprovação 3,348 3,599* 7,632***

Dummy de Disciplina Ativa* Dummy Reprovação* 
Dummy Tempo (Antes e depois) -4,474 -5,746** -7,336***

Dummy Gênero 0,560* 0,525* 0,589*

Dummy Fies 0,092* -1,711*** -1,801***

Dummy Bolsa Prefeitura -0,091 -0,191 -0,101

Dummy Prouni 6,100 6,026*** 5,942***

Dummy sem bolsa -0,511 -0,440 -0,474

Dummy Titulação Docente -1,210*** -1,583*** -1,627***

% de Faltas -0,349*** -0,362*** -0,367***

Idade 0,092*** 0,109*** 0,117***

Experiência Docente -1,060*** -1,450***          0,650

*, **, *** significativo ao nível de 10%, 5% e 1% respectivamente.

Fonte: Elaborado pelos autores.

O intuito é perceber o comportamento dos discentes também com as metodologias ativas de ensi-
no pela variação do percentual de faltas, pois a frequência deles nas aulas pode ser compreendida como 
o interesse quando foram ministradas com as metodologias ativas de ensino. Assim sendo, utilizamos o 
modelo de regressão anteriormente apresentado, no qual a variável dependente passa a ser “% Faltas”, e 
“Nota” assume uma variável de controle. 

4.5 Análises dos anos de 2012 a 2014 % de Faltas com a Variável Dependente

Quando assumimos a variável “%Faltas” como variável dependente do modelo, conseguimos cap-
turar os seguintes efeitos: a partir do ano de 2012, por meio da interação Dummy Tempo* e Dummy de 
Disciplina Ativa, percebemos que, recebendo as disciplinas com as metodologias ativas de ensino, as fal-
tas dos discentes diminuíram em relação aos que receberam aulas apenas tradicionais. Ainda, quando as-
sociamos as variáveis Dummy de Disciplina Ativa*, Dummy Reprovação* e Dummy Tempo, que apresen-
tam os alunos reprovados que receberam as disciplinas com metodologias ativas a partir do ano de 2012, 
identificamos que as suas faltas também caíram, ou seja, quando eles participaram das aulas com meto-
dologias ativas, podemos assumir, que a partir de 2012, o número de presentes na sala de aula aumentou, 
mesmo estando reprovados por nota. 
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Com a interação Dummy Tempo* e Dummy de Disciplina Ativa, vimos que o percentual (%) de 
faltas dos discentes também diminuiu, subentendendo-se que, quando receberam as metodologias ativas 
a partir desse ano, o percentual médio de faltas dos discentes também reduziu. A interação Dummy de 
Disciplina Ativa*, Dummy Reprovação* e Dummy2013 demonstrou que as faltas dos discentes reprovados 
que receberam as metodologias ativas de ensino a partir do ano de 2013 também diminuiu. 

Independente do tempo, no modelo de 2014, vimos, por meio da Dummy Ativa, que os alunos que 
receberam as metodologias ativas reduziram o percentual de faltas nessas aulas. Com a interação Dum-
myTempo* e Dummy de Disciplina Ativa percebemos que, quando os discentes receberam as disciplinas 
com as metodologias ativas de ensino, a partir de 2014, suas faltas diminuíram se comparadas com os 
discentes que não receberam. No modelo de 2014, vimos ainda que, independente do ano por meio da 
interação Dummy Disciplina Ativa* e Dummy Reprovação, os alunos reprovados e os que receberam as 
metodologias ativas aumentaram o percentual de faltas nas aulas, entretanto, quando associamos a variá-
vel tempo, por meio da interação Dummy de Disciplina Ativa*, Dummy Reprovação* e Dummy Tempo, 
novamente presenciamos que, mesmo reprovados, o percentual de faltas desses alunos caiu quando rece-
beram disciplinas com metodologias ativas. 

Tabela 5  
Resultados da Regressão Múltipla

Modelo De Regressão – Variável Dependente %Faltas 

2012 2013 2014

B/p-valor B/p-valor B/p-valor

Constante 14,651*** 15,082*** 15,924***

Dummy de Disciplina Ativa 0,650 0,101 -0,427*

Dummy Tempo (Antes e depois) 0,579** 0,382 -0,479*

Dummy Reprovação 8,318*** 6,031*** 4,947***

Dummy Tempo (Antes e depois)*Dummy de 
Disciplina Ativa -1,655*** -1,343*** -1,114**

Dummy Tempo (Antes e depois) *Dummy 
Reprovação -2,427*** 0,827 4,540***

Dummy de Disciplina Ativa* Dummy Reprovação 1,209 1,691 -1,755**

Dummy de Disciplina Ativa* Dummy Reprovação* 
DummyTempo (Antes e depois) -6,596*** -9,763*** -9,775***

Dummy Gênero -0,736*** -0,737*** -0,768***

Dummy Fies -0,589* -0,601* -0,779**

Dummy Bolsa Prefeitura -0,586 -0,579 -0,492

Dummy Prouni 0,615* 0,661* 0,664*

Dummy sem bolsa -0,846*** -0,837*** -0,831***

Dummy Titulação Docente -2,289*** -2,349*** -2,425***

% de Faltas -0,141*** -0,144*** -0,146***

Idade 0,125*** 0,124*** 0,114***

Experiência Docente -0,530*** -0,86*** -0,410***

*, **, *** significativo ao nível de 10%, 5% e 1% respectivamente. 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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As figuras 1 e 2 representam a ilustração do comportamento das notas e do %Faltas dos discentes 
do curso de Ciências Contábeis, antes e após a adoção das metodologias ativas de ensino, como descrito 
acima. 

Figura 1.  Comportamento das notas dos discentes no tempo da pesquisa.  
Fonte: elaborado pelos autores. 

Figura 2. Comportamento do percentual de faltas dos discentes no tempo da pesquisa.  
Fonte: elaborado pelos autores. 

Após a apresentação dos resultados dos testes de Regressão, embasados na literatura, podemos 
afirmar que os resultados encontrados neste estudo podem ser explicados por fatores como: o controle 
do estudante; o esforço que este aplica sobre as atividades; humor; a dificuldade de realização das tarefas; 
doença; e a instabilidade (de que o aluno pode mudar seu interesse ao longo do tempo), pois esses são fa-
tores determinantes para que os discentes tenham sucesso, ou não, no desempenho estudantil (Weiner, 
1982; Cornachione Junior et. al., 2010).
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Bzuneck (2005) afirma ainda que problemas motivacionais estão ligados à aprendizagem dos es-
tudantes e têm relação com o sucesso deles. O ambiente da sala de aula, ações do professor, o não envol-
vimento do aluno e o uso incorreto das estratégias de aprendizagem também podem estar relacionados 
aos achados nesta pesquisa, como confirmam Guimarães (2003); Ruiz (2005); Zenorini e Santos (2003). 

Quanto aos melhores desempenhos de estudantes do gênero feminino em relação aos do genêro 
masculino, tanto no quesito nota como no quesito percentagem de faltas, Zenorini e Santos (2003) afir-
mam que indivíduos do gênero feminino são mais direcionados à aprendizagem como meta. Para Glew-
we, Hanushek, Humpage e Ravina (2011), estudantes da área de negócios, seja em Contabilidade ou cor-
relatas, que auferem bons resultados na sala de aula, tendem a ter bons desempenhos profissionais como 
aumento da renda e maior produtividade. 

Pela necessidade que se tem de se compreender o processo de aprendizagem, vários pesquisadores 
em psicologia procuram explicações para o que pode afetar o desempenho dos estudantes. Assim encon-
tram-se algumas respostas como otimismo, motivação do aluno, personalidade, experiência no trabalho 
e variáveis psicológicas (Miranda, Lemos, Oliveira & Ferreira. 2015). 

Sobre os discentes reprovados, mesmo tendo acesso às metodologias ativas, Zenori, Santos, Mon-
teiro (2011) afirmam que não se pode reduzir o processo de ensino-aprendizagem visando apenas a “boas 
notas”, uma vez que nem sempre tirar uma boa nota significa a verdadeira aprendizagem do discente.  

Setton (1999) possibilita discutir ainda que, com a expansão de oferta ao acesso da graduação no 
País, ocorreu uma diversidade de populações econômicas, social e culturalmente diferenciada, impactando 
o processo de ensino-aprendizagem. Há de se considerar, no entanto, que, no sistema educacional brasi-
leiro, são encontrados problemas como a não capacitação docente adequada, precariedade de infraestru-
tura e das metodologias utilizadas, principalmente na rede pública, o que reflete um dilema de como pre-
parar os alunos do ensino médio público (grande maioria neste estudo) para o ensino superior (Zenori, 
Santos, & Monteiro, 2011). Para Zenori, Santos e Monteiro (2011), a deficiência é vista já no ensino mé-
dio quando se percebem alunos de naturezas tão diferentes migrando para o ensino superior — algumas 
vezes até minimamente alfabetizados.  

5 Considerações Finais

O objetivo geral do presente trabalho foi verificar se a adoção de metodologias ativas de ensino no 
curso de Ciências Contábeis de uma Instituição de Ensino Superior privada, situada na região da Zona 
da Mata mineira, contribuiu para o desempenho dos discentes desse curso. Para o alcance do objetivo 
geral, foram utilizadas como proxies para desempenho todas as variáveis fornecidas pela IES pesquisada. 

A contribuição deste estudo para a academia e a sociedade torna-se relevante ao ampliar as pes-
quisas na área da educação contábil sobre a utilização das metodologias ativas de ensino-aprendizagem 
nos cursos de graduação em Contabilidade, vista a necessidade de novas discussões acerca da educação 
na área das Ciências Contábeis (Stanley & Marsden, 2012)

Em relação às metodologias ativas, corroboram Bandura (1977, apud Miranda et. al. (2015)) e Ri-
beiro (2000, apud Miranda et. al. (2015)), que a psicologia comportamental vem mostrando que o desem-
penho docente tem ligação com o controle da tarefa e, quanto mais ele se sentir controlador das atividades 
a serem desempenhadas mais possibilidades há de ele persistir até a finalização das tarefas. 

Os resultados encontrados evidenciam que quando as metodologias ativas foram implantadas, as 
notas dos discentes do curso de Ciências Contábeis já vinham historicamente caindo ano após ano. A 
partir da adoção das metodologias ativas de ensino, percebemos que, mesmo sem o aumento das notas, 
elas vieram ganhando maturação ao longo do período, talvez pela evolução ou pela maturidade dos pro-
fessores, dos discentes ou dos responsáveis pelos treinamentos para que as atividades ativas fossem re-
passadas nas salas. 
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Ainda, descobriu-se que, embora a nota dos discentes reprovados tenha caído com as aulas dadas 
com a metodologia ativa, a diferença média das notas dos aprovados para os reprovados também caiu. 
Outra contribuição da metodologia ativa está relacionada ao percentual de faltas dos discentes de Con-
tabilidade, pois percebemos que, quando este foi testado, fora obtidos resultados positivos com a meto-
dologia ativa, no modelo de regressão, quando houve redução do percentual de faltas dos discentes que 
receberam as metodologias ativas —  mesmo os reprovados —, sugerindo que. permaneceram mais na 
sala de aula com a nova metodologia.

Estar em sala de aula, por exemplo, pode ter contribuído para que, a partir de 2014, as notas dos 
discentes, embora não melhorassem, se mantivessem constantes. Sendo assim, os resultados encontrados 
evidenciam que há contribuição das metodologias ativas no desempenho dos discentes do curso de Ciên-
cias Contábeis para o período estudado. Com base nos resultados, há indícios para aceitarmos a hipótese 
alternativa (H1), ou seja, há impacto no desempenho dos discentes do curso de Ciências Contábeis após 
a implantação de metodologias ativas na IES pesquisada.

É fato que esta pesquisa possui limitações, tais como: o período de análise, o ensino recebido antes 
da graduação (Mainardes & Domingues, 2010), a relação dos discentes com a prática contábil (Mamede 
et. al., 2015), uma vez que metodologias ativas colocam o indivíduo bem próximo da realidade profis-
sional (Gasque, 2008; Mitre et. al., 2008; Lapina & Slaidins, 2014) e as características individuais de cada 
perfil (Neves Junior & Rocha, 2010).  

Vale ressaltar que, para que essas metodologias ativas de ensino possam ser aplicadas em cursos de 
graduação, existem alguns desafios de estrutura – acadêmica e administrativa – e de crenças dos profes-
sores e dos alunos, que devem estar envolvidos nesse processo (Wall, Prado & Carraro, 2008) Assim, faz-
-se necessário que o indivíduo se empenhe em pensar, raciocinar, observar, e refletir independentemente 
de qual caminho será usado para provocar a aprendizagem ativa (Barbosa & Moura, 2014)

Sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas, considerando outras variáveis de controle na IES 
pesquisada ou em instituições de ensino que fazem parte do STHEM Brasil, ou ainda, em demais institui-
ções que se utilizam das metodologias ativas nas aulas tradicionais, para se conhecerem novos resultados 
em cursos de Ciências Contábeis ou de outra área de ensino. 
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Resumo:
Este artigo tem como objetivo identificar os principais 
determinantes da formação de Board Interlocking no mercado 
de capitais brasileiro. Como estrutura teórica, utiliza a teoria 
da Agência e Governança Corporativa, teoria da Dependência 
dos Recursos e Conselho de Administração e a Caracterização 
do Board Interlocking. A amostra compreende 58 empresas 
brasileiras que participam do Índice Bovespa (Ibovespa). 
O estudo classifica-se como empírico-analítico. Em relação 
aos objetivos, caracteriza-se como exploratória e quanto aos 
procedimentos, trata-se de uma pesquisa documental. Os 
dados sobre os Conselhos de Administração foram coletados 
nos Formulários de Referência, disponibilizados no website 
da Bolsa de Valores de São Paulo (BM&FBOVESPA). Os 
resultados encontrados demonstram que a presença de Board 
Interlocking é generalizada nessas empresas e, normalmente, está 
associada a quatro fatores: (1) formação do grupo econômico; 
(2) controle governamental; (3) formação de fundos de pensão; 
e (4) presença de profissionais com reconhecida experiência de 
mercado. Os resultados também sugerem que os três primeiros 
fatores originam ligações mais duradouras e dificilmente tais 
conexões são rompidas. Por outro lado, as ligações realizadas 
por meio de profissionais com experiência de mercado tendem 
a ser mais instáveis por ser a presença de tais profissionais muito 
requisitada no conselho de diferentes companhias. 

Palavras-chave: Board Interlocking; Conselho de Administração; 
mercado de capitais brasileiro; Bovespa. Redes sociais.
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1. Introdução

A formação de Board Interlocking está associada às conexões financeiras da organização e à existên-
cia de grupos econômicos (Dooley, 1969).  No entanto, Schoorman, Bazerman e Atkin (1981), Hillman, 
Cannella e Paetzold (2000) e Barringer e Harrison (2000) sugerem que a presença de profissionais em di-
ferentes conselhos de administração está atrelada à troca de conhecimento e expertise que os profissionais 
fornecem para a companhia e ao favorecimento da imagem no mercado. O crescimento das organizações e 
o desenvolvimento da economia mundial foram determinantes para a separação entre propriedade e con-
trole nas empresas modernas. O controle individual até antes dominante tornou-se inviável. Para maximi-
zar suas riquezas, os investidores viram-se obrigados a contratar pessoas especializadas para administrar 
suas organizações. 

Com a pulverização do capital, o poder dos gestores foi fortalecido, permitindo autonomia e de-
cisões alinhadas aos seus próprios interesses. Esse fortalecimento desencadeou problemas, uma vez que 
algumas decisões dos gestores passaram a não estar necessariamente coerentes com os interesses dos 
acionistas. A necessidade de controlar os interesses diferentes convergiu para a criação de conselhos de 
administração. O principal papel do Conselho de Administração consiste em monitorar os conflitos entre 
agentes (Fama & Jensen, 1983). Porém, nos últimos anos, a teoria da Dependência de Recursos (Pfeffer, 
1972, Pferffer & Salancik, 1978) tem destacado a utilização dos profissionais do conselho como meio de 
ligação entre as empresas, fenômeno conhecido como Board Interlocking. Tais ligações são fontes de im-
portantes recursos para a empresa, mas também podem tornar-se canais para disseminação de práticas 
corporativas, como o gerenciamento de resultado, por exemplo.

Os estudos sobre conselhos de administração têm-se concentrado em duas principais linhas teó-
ricas: i) teoria da Agência (Fama & Jensen, 1983) e ii) teoria da Dependência de Recursos (Pfeffer, 1972; 
Johnson, Daily & Ellstrand, 1996). A teoria da Agência atribui ao Conselho de Administração o papel de 
controlar e monitorar as decisões tomadas pelos gestores, minimizando o conflito de interesse entre as 
partes da organização (Fama & Jensen, 1983). A maioria dos estudos sobre conselho de administração 
tem por base a teoria da Agência (Hillman & Dalziel, 2003). Todavia, a complexidade dos ambientes cor-
porativos tem limitado a aplicação dessa teoria, por não ser capaz de explicar alguns fenômenos sociais 
relacionados ao conselho (Eisenhardt, 1989).

A teoria da Dependência de Recursos busca suprir essa lacuna deixada pela teoria da Agência. Na 
ótica da teoria da Dependência de Recursos, o conselho de administração age como redutor das incerte-
zas no ambiente corporativo, estabelecendo ligação com outras empresas por meio dos seus conselheiros, 
buscando, dessa forma, a captação de recursos necessários para o desenvolvimento da organização (Pfe-
ffer, 1972, Pfeffer & Salancik, 1978).

A redução da incerteza do ambiente pode ser administrada pela organização, empregando deter-
minadas estratégias (Pfeffer, 1972). A relação entre a firma e o ambiente é um processo de troca (Camilo, 
Marcon & Bandeira-de-Mello, 2012), em que a organização, para se promover, necessita de recursos vi-
tais, que são obtidos pela interação com o ambiente. Essa interação é uma forma de responder aos fatores 
de competitividade, melhorando o desempenho (Pearce, 1983).

A presença de um conselheiro no conselho de administração de outra empresa caracteriza um fe-
nômeno conhecido internacionalmente como Board Interlocking (Knowles, 1973). Assim, entende-se que 
esse fenômeno ocorre quando um conselheiro de uma companhia exerce o mesmo cargo no conselho de 
administração de outra. Board Interlocking é um fenômeno importante no contexto organizacional (Fontes 
Filho & Leal, 2012). Por meio dele, as empresas conseguem importantes recursos, como acesso a parcei-
ros comerciais e conhecimentos específicos (Gales & Ksner, 1994). Nesse contexto, o presente artigo pre-
tende responder à seguinte questão: Quais os determinantes da formação do Board Interlocking para 
empresas do mercado de capitais brasileiro? 



Flávio Ribeiro, Romualdo Douglas Colauto, Ademir Clemente

REPeC – Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade, ISSN 1981-8610, Brasília, v.10, n. 4, art. 3, p. 398-415, out./dez. 2016 400

O artigo busca identificar os principais determinantes para a formação do Board Interlocking no 
mercado de capitais brasileiro. Para isso, procura-se contemplar os aspectos organizacionais que influen-
ciam a formação de laços corporativos entre as organizações e, especificamente, considera o fenômeno 
de Board Interlocking. Ressalta-se que são escassos os estudos sobre Board Interlocking encontrados na 
economia brasileira. Dessa forma, abre-se a possibilidade de o presente artigo despertar o interesse pela 
temática e oportunizar a apropriada discussão teórica e os correspondentes estudos empíricos no campo 
de pesquisa em Contabilidade Financeira e Finanças Corporativas. 

2. Teoria de Agência e Governança Corporativa 

Adam Smith, no século XVIII, fomentou a discussão sobre a separação da propriedade e o controle, 
tema estudado posteriormente na literatura financeira sobre a estrutura de Governança Corporativa. Na obra, 
The Wealth of Nations, Smith (1776) demonstrou preocupação com a separação entre propriedade e controle 
nas organizações e destacou a displicência dos gestores em relação ao dinheiro dos investidores. As carac-
terísticas organizacionais da época não permitiram que essa proposição fosse comprovada empiricamente.

Passado um longo período, Berle e Means (1932), no texto The Modern Corporation and Private 
Property, reacenderam a discussão sobre a separação de propriedade e controle. Para Iudícibus e Lopes 
(2004), esse trabalho foi fundamental para introduzir as bases essenciais para compreensão do conflito 
de agência entre o acionista e o executivo. Berle e Means (1932) observaram que, com o crescimento das 
organizações, elas não poderiam mais ser controladas por uma única pessoa ou por uma única família. 
Demonstrou que a divisão de controle tornara-se necessária, a fim de maximizar a riqueza organizacional. 
A pulverização de controle fortaleceu o poder dos administradores, permitindo que possuíssem autonomia 
nas decisões e passassem a agir em função de seus próprios interesses. O estudo de Berle e Means (1932) 
forneceu evidências empíricas sobre a concentração de propriedade, mas a ausência de obrigatoriedade 
das empresas em publicar suas demonstrações foi um importante limitador dos resultados.

Problemas decorrentes da separação de propriedade e controle nas organizações estão relacionados 
com um dos paradigmas teóricos mais importantes na literatura contábil, a teoria da Agência (Lambert, 
2001). A teoria da Agência tem ajudado, desde então, a explicar os conflitos entre os gestores e acionistas 
majoritários e entre esses últimos e os acionistas minoritários. Os estudos de Spence e Zeckhauser (1971) 
e Ross (1973) destacam-se por serem dos primeiros a evidenciar a teoria da Agência. Ambos os trabalhos 
tiveram como base a análise da estrutura de remuneração variada dos executivos. 

A relação de agência pode ser definida “como um contrato em que uma ou mais pessoas (o prin-
cipal) emprega outra pessoa (o agente) para realizar um serviço ou trabalho em seu favor, envolvendo a 
delegação de alguma autoridade” (Jensen & Meckling, 1976, p. 310). Os autores postulam que o contrato 
entre o acionista e o executivo é permeado por uma relação de agentes, em que o primeiro é visto como 
principal e o segundo como agente. Se ambas as partes agirem de forma a maximizar suas riquezas, é coe-
rente acreditar que o agente nem sempre agirá em razão do interesse do principal. Essa distinção entre o 
comportamento do principal e do agente é a premissa fundamental que transpassa a teoria da Agência. Em 
1994, no artigo “The nature of man”, Jensen e Meckling (1976) discutiram o comportamento humano, con-
templando a ideia da impossibilidade de um indivíduo priorizar a maximização da riqueza de outra pes-
soa em detrimento de sua própria. Dessa forma, cria-se um ambiente para fundamentar a hipótese prin-
cipal da teoria da Agência: a inexistência de agente perfeito (Okimura, 2003). Essa hipótese abre lacunas 
para a divergência entre o comportamento esperado pelo principal e o realmente manifestado pelo agente. 
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Iudícibus e Lopes (2004) afirmam que o conflito de agência surge quando agentes possuem interes-
ses divergentes do principal e, ao colocarem seus interesses pessoais em primeiro plano acabam prejudi-
cando o funcionamento das organizações. De acordo com essa visão, o acionista deve se proteger contra a 
tentativa de expropriação pelo administrador. Essa expropriação pode acontecer por intermédio de uma 
simples apropriação indevida de um ativo ou até mesmo por formas mais sofisticadas, como a realização 
de investimentos com retorno duvidoso, aumentando o poder do gestor na organização e reduzindo a par-
cela de dividendos a distribuir.

Para Barney e Hesterly (2004), a transferência de poder do proprietário para o executivo pode tor-
nar-se problemática por três motivos: i) a divergência de interesses que normalmente ocorre entre o prin-
cipal e o agente; ii) os custos inerentes ao monitoramento das ações do agente; e iii) os custos incidentes 
para obtenção de informações disponíveis ao agente ou em seu poder. Os custos de monitorar perfeita-
mente a ação do gestor estão relacionados com a assimetria de informação, já que, por inúmeras vezes, os 
gestores possuem um nível de informação muito superior ao dos investidores.

Estudos recentes envolvendo conflitos de agência convergem para problemas gerados por infor-
mações incompletas, situação na qual nem todos os participantes da organização possuem o mesmo ní-
vel de informação. Esse fenômeno é conhecido na literatura financeira como assimetria informacional 
(Hendriksen & Van Breda, 2007). Para Copeland, Weston e Shastri (2005), a assimetria de informação 
não pode ser entendida como um evento, mas, sim, como um processo inerente à existência de diferentes 
níveis de conhecimento entre as partes que negociam. 

Para Pratt e Zeckhauser (1985), dificilmente as informações disponíveis são completas. Essa imper-
feição informacional faz com que o principal estabeleça contratos com o agente para que seus interesses 
sejam respeitados. O comportamento de dependência entre indivíduos ocasiona problemas de agência. 
Portanto, torna-se interessante identificar o nível de assimetria informacional, uma vez que a capacidade 
de observar o ambiente é limitada. Caso isso não ocorresse, a informação seria transparente e não existi-
riam problemas de agência (Segatto-Mendes, 2001). 

Exemplos práticos de problemas de conflito de interesse e assimetria informacional foram observa-
dos desde o final do Século XX, em função de escândalos empresariais, especialmente nos Estados Uni-
dos. As histórias das gigantes americanas, Enron, WorldCom e Tyco foram determinantes para que enti-
dades governamentais repensassem novas formas de controlar os poderes dos executivos (Guerra, 2009).  
A existência de problemas de agência e diferentes níveis de conhecimento entre os investidores e gestores 
foram decisivos para a criação de um conjunto de mecanismos internos e externos para harmonizar a re-
lação de interesses entre o principal e o agente. Para tal conjunto de mecanismos, deu-se o nome de Go-
vernança Corporativa (Silveira, Barros & Famá, 2003). 

A partir da década de 90, o termo Governança tornou-se disseminado ao público em geral (Carls-
son, 2001). Para Shleifer e Vishny (1997), a Governança Corporativa pode ser definida como um conjunto 
de mecanismos pelos quais o investidor garante a obtenção do retorno de seu investimento. De forma mais 
detalhada, a Organization for Economic Co-operation and Development (Oecd, 2004) define a Governança 
Corporativa como um conjunto de relacionamentos entre investidores, executivos, conselheiros e demais 
partes interessadas, fornecendo uma estrutura na qual os objetivos da organização são definidos e o de-
sempenho é monitorado. Nota-se que a Governança Corporativa não se restringe a garantir o retorno aos 
investidores, mas se propõe a definir os objetivos da organização e prezar pelo desempenho corporativo.

Para o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2004), na concepção da teoria Eco-
nômica Tradicional, a Governança Corporativa surge para suplantar os problemas entre agente e prin-
cipal, presentes a partir da separação entre propriedade e controle nas organizações. Nessa linha, a Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM, 2002) descreve a Governança Corporativa como um conjunto de 
práticas que busca, além de proteger as partes interessadas, aperfeiçoar o desempenho da companhia e 
facilitar o acesso ao capital. 
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O surgimento da Governança Corporativa está associado ao controle e monitoramento dos negó-
cios, auxiliando na identificação e solução de possíveis problemas de agência e permitindo que a empresa 
possua melhores condições de acesso ao mercado de capitais. De acordo com Guerra (2009), a implanta-
ção do modelo de Governança Corporativa foi demandada ao setor privado após os escândalos empre-
sariais. Cadburry e Millstein (2005) destacam que os episódios proporcionaram a instituição de novas 
normas, como a Lei Sarbannes-Oxley (SOX), em 2002, que converteram em obrigatórias algumas práti-
cas tidas como voluntárias para as companhias com ações negociadas na Bolsa de Nova Iorque. Essas al-
terações normativas, de acordo com Becht, Bolton e Röell (2005), tinham como finalidade reestabelecer 
a confiança dos investidores nos relatórios financeiros das empresas.

3. Conselho de Administração e Teoria da Dependência de Recursos

O Conselho de Administração é um dos principais mecanismos de Governança Corporativa (Sh-
leifer & Vishny, 1997). Sua importância respalda-se na adoção de ações pela transparência, integridade e 
prestação de contas da empresa e sua gestão, incluindo supervisão da diretoria (Terra & Lima, 2006). Sob 
a perspectiva da teoria da Agência, o Conselho de Administração é fundamental na resolução de confli-
tos de interesses próprios da gestão organizacional, constituindo um importante mecanismo interno para 
a estrutura de Governança das grandes corporações (Hermalin & Weisbach, 2001). Williamson (1984) 
descreve que a autoridade legal concedida ao conselho de administração para contratar, demitir e com-
pensar os gestores é uma das características que transformam o conselho em um elemento essencial da 
Governança Corporativa.

A atuação do Conselho de Administração tem se destacado por minimizar problemas advindos de 
uma organização de capital pulverizado. Nesse tipo de organização, os investidores adotam uma posição 
passiva como acionistas, deixando aos executivos o papel de definir e executar as estratégias corporativas. 
A passividade dos investidores abre espaço para inúmeros casos de oportunismo, quando os executivos 
atuam segundo seus próprios interesses (Fontes Filho & Leal, 2012). 

Em países como o Japão e a Alemanha, caracterizados pela concentração da propriedade em torno 
de grupos empresariais e bancos, a atuação do conselho tem-se direcionado a atender às expectativas de 
grupos de interesse e demandas da sociedade (Fontes Filho & Leal, 2012). Portanto, em mercados de pro-
priedades concentradas, observa-se que o conselho de administração tem se destacado por exercer outro 
importante papel: o papel de ligação entre as organizações.

Cabe observar que a concentração de propriedade nas corporações brasileiras também alcança pa-
tamares altíssimos. De acordo com Clemente, Taffarel e Silva (2012) apenas oito setores correspondem a 
85% do volume de negociação das ações, sendo que 24 companhias representam 72,30% desse volume.  
Embora a teoria da Agência tenha se mostrado essencial para o entendimento do papel do controle do 
Conselho de Administração, Eisenhardt (1989) descreve que somente ela não é suficiente para compreen-
der a complexidade das organizações. De acordo com Huse (2007), por muito tempo a teoria da Agência 
vem sendo considerada uma “autoridade divina” nos debates sobre Governança Corporativa. Todavia, 
suas atribuições vêm sendo fonte de questionamento por não considerar as características sociais dos in-
divíduos. Nesse contexto, a necessidade de outra abordagem teórica torna-se importante para compreen-
são de alguns fenômenos que ocorrem no cenário organizacional.

Em face dessa discussão, vários estudos (Boyd, 1990; Pearce & Zahra, 1992; Daily & Dalton, 1994; 
Gales & Kensen, 1994 Hillman & Dalziel, 2003) têm utilizado a Teoria da administração como fonte de 
recursos essenciais para a organização. 
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A teoria da Dependência de Recursos propõe que o conselho de administração é um mecanismo de 
gestão de recursos externos (Pfeffer & Salancik, 1978), agindo como redutor de incertezas (Pfeffer, 1972) 
e proporcionando a diminuição do custo de transação (Williamson, 1984). O papel dos conselheiros, na 
visão da teoria da Dependência de Recursos diverge do papel de agência, embora conselheiros possam 
desempenhar ambos os papéis de forma simultânea (Johnson et. al., 1996). Sob a ótica da dependência 
de recursos, diretores servem de conexões entre a firma e o ambiente corporativo, minimizando as incer-
tezas dos fatores contingenciais (Hillman, Cannella & Paetzold, 2000).

Segundo Zald (1969), a premissa subjacente à teoria da Dependência de Recursos fundamenta-se 
na ideia de que as organizações, por mais independentes que possam parecer, não podem desconsiderar 
a relevância de recursos externos para seu desenvolvimento. Em outras palavras, por mais autônoma 
que seja a organização, ela sempre necessitará de recursos que não estão em seu poder. Para Thompson e 
McEwen (1958), o acesso a recursos externos torna-se facilitado quando corporações estabelecem liga-
ções com outras firmas, trabalhando em prol de objetivos comuns.

Para sobreviver, as organizações precisam lidar de forma eficiente com as incertezas (Pfeffer & Sa-
lancik, 1978). Tais incertezas restringem o acesso e o controle das organizações em relação a recursos e 
escolhas estratégicas, comprometendo seu desempenho. Para minimizar o nível de incerteza, as organi-
zações utilizam o conselho de administração como mecanismo de acesso a outras corporações, trazendo 
recursos como informação, habilidades, acesso a fontes de financiamento e legitimação (Gales & Kesner, 
1994). A consolidação dessas conexões se dá pela inserção de profissionais em comum nos conselhos de 
administração, ou seja, um mesmo profissional atuando no conselho de duas empresas. 

De acordo com Judge e Zeithaml (1992), o envolvimento do Conselho de Administração nas deci-
sões estratégicas é um processo complexo. Mudanças no ambiente normalmente são associadas a trans-
formações nas estratégias corporativas (Hillman, Cannella & Paetzold, 2000). Essas mudanças, em parte, 
podem ser explicadas pela existência de fatores contingenciais inerentes à organização. 

Os fatores contingenciais podem influenciar o ambiente organizacional, tanto interna como externa-
mente. Para Mintzberg (1983), fatores de origem externa, como mercado, clientes, governo, sociedade e con-
correntes, são mais importantes, pois não podem ser diretamente controlados pela organização. Tais fatores 
dificultam a aquisição de recursos pela empresa e aumentam o nível de incerteza do mercado (Hung, 1998). 
Sob a influência dos fatores contingenciais de origem externa, o conselho de administração tem um importan-
te papel no acesso aos recursos críticos à empresa, como é reconhecido na teoria da Dependência de Recursos 
(Pfeffer, 1972). Segundo essa ótica, as empresas dependem umas das outras para conquistar recursos valiosos, 
estabelecendo ligações entre si na tentativa de regular sua interdependência (Hung, 1998). Quando as liga-
ções ocorrerem por meio do conselho de administração, surge o fenômeno denominado Board Interlocking.

4. Caracterização do Board Interlocking

As expressões Board Interlocking (Santos & Silveira, 2007; Bizjak, Lemmon & Whitby, 2009; Sil-
va, 2010; Connelly & Slyke 2012), interlocking directorship (Zajac, 1988; Hung, 1998; Au; Peng & Wang, 
2000), board network (Battiston, Weisbuch & Bonabeau, 2003; Kim, 2005), director interlocks (Hauschild 
& Beckman, 1998) e interlocking directorates (Dooley, 1969; Ornstein, 1982) têm sido utilizadas na litera-
tura financeira para definir ligações entre empresas por meio de Conselho de Administração. 

Board Interlocking ocorre quando um profissional atua simultaneamente no Conselho de Admi-
nistração de duas empresas. Em outras palavras, trata-se de uma relação social criada entre duas empre-
sas por meio da inclusão de um profissional em comum nos conselhos de administração (Fich & White, 
2005). Esse profissional fornece acesso a importantes recursos indispensáveis para a empresa (Hung, 1998).

Nos EUA, é comum a ocorrência de participações de conselheiros e executivos em mais de uma 
empresa (Fontes Filho & Leal, 2012). Na década de 30, Dooley (1969) constatava que, das 250 maiores 
organizações americanas, 90% possuíam, no mínimo, um conselheiro trabalhando em outra empresa. 
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Davis (1991) descreve que a presença de laços entre as organizações americanas era evidente na década 
de 80. Os conselheiros das grandes corporações participavam, em média, do conselho de administração 
de outras sete grandes corporações, formando redes de mais de quarenta empresas. 

No Canadá, a presença de Board Interlocking é um fenômeno comum entre as maiores corporações. 
Ornstein (1982) constatou que, no período de 1946 a 1977, as 100 maiores empresas canadenses apresen-
taram aproximadamente, 1.600 laços em cada período. Au, Peng e Wang (2000) identificaram Board In-
terlocking em aproximadamente 61% das 200 maiores empresas de Hong Kong em 1997, percentual pouco 
abaixo do demonstrado pela Inglaterra (69%) e pelos Estados Unidos (64%), para o mesmo período. Cox 
e Rogerson (1985) investigaram as 115 maiores organizações da África do Sul, 110 indústrias e 5 bancos  
evidenciaram que, aproximadamente, 50% possuem um conselheiro atuando em mais de uma corporação. 

Santos e Silveira (2007) investigaram 320 empresas com liquidez no mercado de capitais brasilei-
ro, nos anos de 2003 e 2005. Os resultados indicaram percentuais de 74% (2003) e 68,8% (2005) de Board 
Interlocking. Também, em 2005, cerca de 50% dos profissionais que atuavam na Presidência do conselho 
participavam do conselho de outra empresa, simultaneamente. Silva (2010) estudou 452 empresas, no 
período de 1997 a 2007, e constatou que, em média, 60% dos conselheiros estavam conectados a 7 (sete) 
companhias. 

Os principais estudos sobre Board Interlocking fundamentam-se na teoria da Dependência de Re-
cursos para explicar as razões das conexões criadas entre as empresas (Hillman, Cannella & Paetzold, 
2000). Pfeffer e Salancik (1978) descrevem que, quando a organização nomeia um profissional para inte-
grar seu conselho de administração, espera-se que esse conselheiro propicie recursos para ajudar a em-
presa a se desenvolver. Sugere também que a adoção do Board Interlocking pode proporcionar vários be-
nefícios para a entidade, como: i) fornecimento de recursos específicos; ii) auxílio na obtenção de apoio 
de importantes elementos externos à empresa; iii) legitimação; e iv) criação de um canal de comunicação 
entre as organizações.

Hillman, Cannella e Paetzold (2000) explicam que Board Interlocking é uma substancial fonte de 
recursos externos e que as empresas buscam inserir em seus conselhos profissionais que desempenham 
funções gerenciais em outras organizações, com o propósito de aumentar as fontes de financiamento. Es-
ses profissionais agregam valiosos recursos, uma vez que fornecem informações e auxiliam no processo 
de tomada de decisão da empresa. A premissa básica da teoria da Dependência de Recursos sugere que o 
fornecimento de recursos por meio do Board Interlocking está diretamente relacionado ao desempenho 
da empresa (Hillman, Cannella & Paetzold, 2000). 

Board Interlocking é benéfico para as empresas conquistarem apoio de importantes elementos 
externos. A inclusão de profissionais representantes de grupos sociais ou movimentos pode auxiliar a 
organização a evitar ações conflitantes com tais grupos (Selznick, 1965). Outro benefício conquistado 
quando empresas estabelecem conexões entre si por meio de seus conselheiros é a legitimação. Para 
Schoorman, Bazerman e Atkin (1981), Hillman, Cannella e Paetzold (2000) e Barringer e Harrison (2000), 
é interessante a organização adicionar profissionais com reconhecida experiência e conhecimento ao seu 
conselho. Essa atitude reflete uma boa imagem da empresa para o mercado. Por último, as empresas pro-
curam adicionar ao conselho, profissionais ligados a organizações que dominam recursos escassos, ob-
tendo, assim, facilidade de acesso. Pfeffer e Salancik (1978) destacam que as empresas incluem em seu 
conselho, profissionais pertencentes a instituições financeiras para, assim, conseguir acesso facilitado a 
linhas de crédito diferenciadas. 

Nota-se, na literatura internacional, que são variadas as causas para a formação do Board Interlockig, 
como, por exemplo, a busca por apoio de grupos externos (Selznick, 1965); legitimação (Hillman, Cannella 
& Paetzold, 2000); e facilidade a recursos escassos (Pfeffer & Salancik, 1978). Porém, na literatura brasilei-
ra, ainda praticamente inexistem estudos sobre os fatores que determinam a existência de conexões cor-
porativas. Assim, este artigo procura, por meio da análise das empresas que compõem o Ibovespa, lançar 
os primeiros questionamentos sobre essa prática no mercado de capitais brasileiro, identificando os seus 
principais fatores determinantes.
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5. Metodologia

O Índice Bovespa (Ibovespa) representa uma carteira teórica baseado no desempenho médio das 
cotações de ações de maior representatividade no mercado de capitais brasileiros. A inclusão do título no 
Ibovespa é condicionada a alguns requisitos: i) estar entre os títulos elegíveis que possuam um Índice de 
Negociabilidade (IN) superior a 85%, levando em consideração as três últimas carteiras; ii) ter presença de 
95% em pregões; iii) possuir participação maior ou igual a 0,1% do volume financeiro; e iv) não se classificar 
como “Penny Stock”, ou seja, ativo cuja cotação seja inferior a R$ 1,00 (um real) (BM&FBOVESPA, 2015). 

A carteira teórica do Ibovespa tem vigência quadrimestral, entrando em vigor na primeira segunda-
feira de cada período. No término de cada quadrimestre, a carteira é balanceada novamente para a cons-
tituição da nova carteira (BM&FBOVESPA, 2015). Para o estudo, empregou-se a carteira correspondente 
ao período de setembro a dezembro de 2013, representada por 69 ações. Entre as ações identificadas, ha-
via casos de uma mesma empresa apresentar na composição do índice, ações ordinárias e preferenciais, 
como os casos da: Petrobras, Eletrobras, Vale, Usiminas e Oi. Por isso, o número de empresas analisadas 
reduziu-se para 64 ações. Ademais, foram excluídas da amostra as instituições financeiras (6 empresas), 
com o propósito de não distorcer a análise, constituindo, assim, uma amostra por acessibilidade.

Este artigo abrange as empresas brasileiras que entraram na composição do Ibovespa no período 
de 2008 a 2014. A amostra compreende 58 empresas não financeiras distribuídas entre 14 setores de ati-
vidade, conforme a classificação do banco de dados Economática, como apresentado na Tabela 1.

Tabela 1  
Distribuição da amostra da pesquisa

Setores Amostra %
1 Alimentos e Bebidas 4 6,90%
2 Comércio 6 10,34%
3 Construção 7 12,07%
4 Energia Elétrica 10 17,24%
5 Mineração 3 5,17%
6 Outros 9 15,52%
7 Papel e Celulose 3 5,17%
8 Petróleo e Gás 2 3,45%
9 Química 2 3,45%

10 Siderurgia & Metalurgia 4 6,90%
11 Software e Dados 1 1,72%
12 Telecomunicações 3 5,17%
13 Transporte Serviço 3 5,17%
14 Veículos e peças 1 1,72%

Total   58 100,00%
Fonte: dados do banco de dados Economática®

A classificação por setor seguiu os critérios da Economática®. Esse banco de dados classifica as empresas 
em 20 setores, dos quais 14 estão compreendidos na amostra. Destaca-se o setor de energia elétrica como o de 
maior participação na amostra, aproximadamente 17%. Para identificação dos dados referentes aos conselhos 
de administração, utilizaram-se as informações contidas nos Formulários de Referência, disponibilizados no 
website da Bolsa de Valores de São Paulo (BM&FBOVESPA). Tais informações possibilitaram a obtenção das 
variáveis e métricas empregadas na análise de redes sociais. Primeiramente, foram coletadas, para cada um dos 
6 anos, as informações referentes aos conselheiros. Posteriormente, com o auxílio do software MS Excel, foram 
desenvolvidas matrizes quadradas, auxiliando na identificação das conexões entre empresas. Após a criação 
das matrizes, utilizaram-se os softwares Ucinet 6 e Net Miner 3.0 para obtenção das métricas de redes sociais.
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6. Análise estrutural das redes

Na Figura 1, apresentam-se as configurações de redes corporativas entre as empresas brasileiras 
pertencentes ao Índice Ibovespa, no período de 2009 a 2014.

2009

2010

2011
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2012

2013

2014

Figura 1. Configuração das ligações entre empresas do Ibovespa no período de 2009 a 2014
Fonte: elaborado pelos autores. 
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A disposição das empresas da amostra no ano de 2009 mostra uma grande rede constituída por 
mais de 60% das empresas que constituem o Ibovespa, além de 4 ligações menores. Entre as empresas 
pertencentes à rede maior, a companhia Suzano S.A. possuiu 8 ligações diretas, ou seja, compartilha seus 
profissionais do conselho com as empresas  BRF Foods, Gerdau, Lojas Renner, Marfrig, OGX, Localiza, 
Ultrapar e Gerdau Metalurgia.  

A priori, notam-se algumas alterações na estrutura das ligações em relação a 2009. A rede formada 
pelas companhias Pão de Açúcar, Gafisa e BrMalls, que estavam isoladas em 2009, passaram a integrar a 
rede principal por meio do compartilhamento de conselheiro da empresa Pão de Açúcar com a Klabin e 
a Duratex. Situação similar ocorreu com a Siderúrgica Nacional e PDG Realty.  As empresas Usiminas, 
CPFL, CCR, Cemig e Light desmembraram-se da rede principal para constituir uma rede menor. Essas 
alterações demonstram a dinâmica do ambiente corporativo e induz a pensar que, embora as ligações en-
tre empresas pertencentes à rede principal apresentem-se mais consistentes, a substituição de conselhei-
ros nas redes periféricas é uma característica comum. 

A estrutura das redes apresentou alterações em comparação a 2010. Empresas, como Tim, Cosan, 
Cesp e Sabesp, que formavam uma rede de contatos, separaram-se constituindo duas pequenas redes; a 
primeira formada pelas empresas Tim e Cosan; e a segunda, pelas companhias Cesp e Sabesp. Essa seg-
mentação pode estar associada à saída do ex-presidente do BNDES, Andrea Sandro Calabi, do Conselho 
de Administração da Tim, para assumir o cargo de secretário da Fazenda do Estado de São Paulo. Seu 
egresso da companhia rompeu os laços que a empresa possuía com a Cesp e Sabesp. 

Com a saída do diretor de Mercados de Capitais do BNDES, Eduardo Rath Fingerl, do Conselho da 
Brasken, a Fibria desmembrou-se da rede principal e deu origem a uma nova rede com PDG Realty e Sid. 
Nacional. Por outro lado, empresas como a B2W, Lojas Americanas e Ambev passaram a constituir a rede 
principal por meio do compartilhamento de conselheiros com a Duratex e Gol. As empresas B2W, Lojas 
Americanas e Ambev fazem parte do grupo econômico da família Lemann. A conexão do grupo com as 
empresas Duratex e Gol deu-se pelo compartilhamento do ex-presidente mundial do Citibank Private 
Bank, Álvaro Antônio Cardoso de Souza. Para os analistas de mercado, a inclusão de Álvaro de Souza no 
Conselho de Administração agrega experiência e credibilidade para as organizações. 

Observa-se que a rede principal absorveu algumas redes que se encontravam isoladas. Empresas, 
como Light, Cemig, CCR e CPFL, que formaram uma pequena rede em 2011, passaram a integrar a rede 
principal, dividindo conselheiros com as empresas Ultrapar e Pão de Açúcar. A ligação da empresa CPFL 
com a companhia Pão de Açúcar surgiu a partir da inserção da ex-presidente da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), Maria Helena dos Santos Fernandes Santana no Conselho de ambas companhias. 
Entende-se que a presença dessa conselheira se deu, principalmente, em virtude de sua experiência no 
mercado de capitais. 

Por outro lado, os laços criados entre CPFL e Ultrapar estão relacionados ao controle exercido por 
fundos de pensão dos funcionários do Banco do Brasil, essa premissa está fundamentada na presença do 
bancário Ivan de Souza Monteiro no Conselho de Administração das duas empresas. Essa ligação induz 
a pensar que empresas tendem a incluir profissionais no conselho de companhias ligadas aos fundos de 
pensão como forma de monitorar as decisões tomadas pelos executivos dessas organizações. Na Tabela 2, 
evidenciam-se a as ligações entre as organizações no período analisado.
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Tabela 2 
Relação entre empresas e formação do Board Interlocking

  Frequência Absoluta Frequência Relativa

Não apresentaram 6 10,34%

Apresentaram em um ano 2 3,45%

Apresentaram em dois anos 3 5,17%

Apresentaram em três anos 8 13,79%

Apresentaram em quatro anos 8 13,79%

Apresentaram em cinco anos 3 5,17%

Apresentaram em seis anos 28 48,28%

Total 58 100,00%

Fonte: dados da pesquisa.

Nota-se que 28 (vinte e oito) das 58 (cinquenta e oito) empresas analisadas, quase metade, manti-
veram Board Interlocking por todo o período de seis anos. Apenas seis empresas, cerca de 10%, não apre-
sentaram Board Interlocking no período.  Destaca-se que cinco dessas seis empresas apresentam pulveri-
zação do capital. Isso sugere que empresas com essa característica tendem a não estabelecer ligações e a 
manter seus conselhos independentes de outras. Nessa linha, a larga incidência de Board Interlocking entre 
as empresas listadas na BM&FBOVESPA estaria associada à presença de grupos econômicos fortemente 
majoritários, ao controle governamental e à atuação dos fundos de pensão.

Na Figura 2, apresentam-se as empresas cujos laços permaneceram estáveis durante o período de 
2009 a 2014.

Figura 2. Laços permanentes de 2009 a 2014.
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Verifica-se a formação de seis redes permanentes entre as empresas analisadas. As redes constituí-
das pelas empresas Gerdau e Gerdau Met e MMX e LLX (Prumo Logística) representam a formação de 
grupos econômicos. A rede formada pelas empresas Petrobras, Vale e Bradespar caracteriza a instituição 
de ligações sob a perspectiva de controles governamentais. Nota-se, também, a existência de ligações go-
vernamentais indiretas, em que, por meio do BNDES o governo exerce sua influência na cúpula de con-
trole das companhias. 

Constata-se, também, que a existência de fundos de pensão pode ser determinante para a consti-
tuição de laços entre conselhos de administração. A Previ (Banco do Brasil), Petros (Petrobras) e Funcef 
(Caixa Econômica Federal) possuem participação em várias empresas de capital aberto. Assim, a inclusão 
de conselheiros em comum entre as empresas tende a auxiliar no monitoramento das decisões tomadas 
pela companhia investida. Por último, observou-se que as redes são formadas pela presença de profissio-
nais com conhecimento e expertise de mercado, pois a inserção de pessoas como essas tende a favorecer 
a imagem da organização frente aos investidores. 

Portanto, nota-se que a presença do Board Interlocking é uma característica comum entre as em-
presas integrantes do Ibovespa. De acordo com os resultados obtidos, essa característica pode estar asso-
ciada aos seguintes fatores: 

I) existência de grupos econômicos: ocorre quando profissionais atuam simultaneamente no 
conselho de empresas pertencente ao mesmo grupo, agindo como fonte de informação entre 
controladora e subsidiária. Fato esse observado entre as empresas OGX, MMX e LLX, Ger-
dau e Gerdau Metalúrgica e Ambev, Lojas Americanas e B2W; 

II) controle governamental: verifica-se quando a União, por meio de suas entidades, exerce in-
fluência no controle de determinadas companhias. O BNDES Participações S.A. é um exem-
plo, sua representativa participação em empresas como Petrobras, Vale, Suzano, Klabin, Ger-
dau, CPFL, entre outras, permite a inclusão de profissionais no conselho das respectivas 
companhias; 

III) existência de fundos de pensão: acontece quando empresas criam carteiras de investimentos 
com a finalidade de auxiliar na aposentadoria de seus funcionários. O Banco do Brasil é uma 
empresa que realiza esse tipo de investimento. Por isso, a inclusão de profissionais no conse-
lho de empresas com ações pertencentes ao fundo de pensão é essencial para o controle das 
decisões dos gestores; e

IV) inserção de profissionais com reconhecida experiência de mercado: normalmente, empresas 
buscam incluir profissionais com grande conhecimento de mercado em seus conselhos para 
que suas experiências auxiliem no processo de tomada de decisão. Profissionais como, Maria 
Helena dos Santos Fernandes Santana e Álvaro Antônio Cardoso de Souza, por exemplo, são 
muito requisitados pelas companhias, uma vez que suas bagagens de conhecimento são im-
portantes fontes de informação no momento de adotar determinadas práticas corporativas. 

Destaca-se ainda que grande parte das alterações na configuração das redes corporativas ocorre em 
virtude de ligações entre empresas por meio de profissionais com reconhecida experiência. Essas ligações 
tendem a ser mais inconstantes, uma vez que tais profissionais são muito requisitados pelas empresas. Por 
outro lado, laços associados aos demais fatores, como, grupos econômicos, controle governamental e fun-
dos de pensão, tendem a ser mais estáveis, pois correspondem a relações em longo prazo.
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7. Conclusões

A pesquisa tem como objetivo identificar os principais determinantes para a formação do Board In-
terlocking no mercado de capitais brasileiro. Para tanto, foram utilizadas como amostra 58 empresas bra-
sileiras pertencentes ao Ibovespa. O estudo contribuiu para o entendimento de aspectos organizacionais 
que influenciam a formação de laços corporativos nas organizações, especificamente, quando se conside-
ra a existência do Board Interlocking. 

A análise exploratória foi realizada utilizando como base os dados referentes ao Conselho de Ad-
ministração nos Formulários de Referência, disponibilizados no website da Bolsa de Valores de São Pau-
lo (BM&FBOVESPA). Tais informações foram coletadas para cada um dos 6 anos e posteriormente con-
vertidas em matrizes quadráticas, para que assim pudessem ser identificadas as conexões entre empresas. 

A partir da identificação das conexões entre as empresas, os resultados encontrados demostram 
que a presença do Board Interlocking é comum para as empresas pertencentes ao Ibovespa e normalmen-
te estão associadas a quatro fatores: (1) formação de grupo econômico; (2) controle governamental; (3) 
formação de fundos de pensão; e (4) presença de profissionais com reconhecida experiência de mercado. 
Os três primeiros fatores originam ligações mais duradouras e dificilmente tais conexões são rompidas. 
Por outro lado, as ligações realizadas por meio de profissionais com experiência de mercado tendem a 
ser mais instáveis devido ao fato da sua presença desses profissionais ser muito requisitada no conselho 
de diferentes companhias. 

Os resultados convergem parcialmente com o estudo de Dooley (1969) no que se refere ao favo-
recimento da formação do Board Interlocking pela existência de grupos econômicos, com os estudos de 
Schoorman, Bazerman e Atkin (1981), Hillman, Cannella e Paetzold (2000) e Barringer e Harrison (2000), 
no que se refere à inclusão de um profissional no Conselho de Administração da empresa com conheci-
mento e expertise. Essa atitude reflete uma boa imagem da empresa para o mercado.  

Acredita-se que, na vertente da teoria da Dependência de Recursos, as conexões estabelecidas por 
meio do Board Interlocking são fundamentais para facilitar a obtenção de importantes recursos financeiros 
para a empresa, mas também podem tornar-se canais para disseminação de práticas corporativas, como 
o gerenciamento de resultado, assimetria informacional e perda da qualidade informacional.
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Resumo
Este ensaio tem por objetivo estabelecer a relação entre os 
preceitos teóricos contábeis que orientam os procedimentos 
de divulgação contábil para seus públicos de interesse, tanto 
internos quanto externos, com as duas principais correntes 
teóricas que tratam da função-objetivo da firma: a teoria dos 
Shareholders e a teoria dos Stakeholders. Na perspectiva da 
teoria dos Shareholders, a firma deve definir um objetivo único, 
que é o de maximizar a riqueza dos acionistas. No contexto da 
teoria dos Stakeholders, a firma deve estabelecer um objetivo 
múltiplo, qual seja o de atender aos interesses de todos os 
envolvidos com suas atividades. Discute-se em que medida 
teorias, padrões e práticas contábeis emanam de conceitos dos 
dois modelos, principalmente no que se refere à demanda pelos 
usuários de informações úteis e relevantes. Há predomínio da 
teoria dos Shareholders em influenciar preceitos contábeis que 
direcionam a divulgação de informações, embora já se discutam 
e se apresentem relatórios contábeis distintos, orientados para 
Stakeholders da firma, sem que tenha sido estabelecido conjunto 
de conceitos que os expliquem e justifiquem no âmbito da 
teoria Contábil. Adicionalmente, argumenta-se que ambas as 
correntes da teoria Econômica apontam, ao cabo e ao termo, 
para a mesma direção: buscar o bem-estar dos stakeholders da 
firma. A pesquisa contribui para a literatura contábil, no sentido 
de clarificar os impactos advindos dos dois modelos econômicos 
que tratam da função-objetivo da firma na evolução da teoria 
Contábil, ainda não captados diretamente na discussão dos 
fundamentos da teoria Contábil. 

Palavras-chave: Teorias e Práticas Contábeis. Função-Objetivo 
da Firma. Teoria dos Shareholders. Teoria dos Stakeholders.
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1. Introdução

A Contabilidade pode ser entendida como uma prática social que possui suas raízes na teoria Eco-
nômica, dado que sua função precípua é definida pelo ato de coleta, registro, acumulação e comunicação 
de eventos econômicos relativos à operação das firmas (Santos, Calíope & Coelho, 2015), as quais, em 
conjunto, representam a essência da atividade econômica de uma sociedade (Hart, 1989). 

Coase (1990) argumenta que a teoria do Sistema de Contabilidade é parte da teoria da Firma. Em 
outras palavras, é possível afirmar que a utilidade da Contabilidade, como ferramenta informacional, re-
cebe manifestas influências de conceitos econômicos associados à firma e aos eventos associados a esta. 
Dentre esses conceitos, destaca-se a função-objetivo da firma, a qual, por meio de extensão conceitual 
adiante estabelecida, pode ter influenciado ou vir a influenciar o desenvolvimento de teorias contábeis 
vigentes e em evolução, o que também apresenta impactos na prática contábil, mormente no que tange à 
função informacional da contabilidade.

Tal atributo conceitual da firma tem sido alvo de discussão intensa no contexto de teorias da Fir-
ma, no que se refere às motivações que impulsionam e orientam decisões e ações de gestores na busca 
por determinado resultado ou à procura de direção e sentido para o funcionamento da empresa. Silveira, 
Yoshinaga e Borba (2005) destacam as duas principais vertentes que investigam explicações para tal dire-
cionamento de decisões, quais sejam: 

a) a condução dos negócios diligenciando maximizar a riqueza dos acionistas (teoria dos Sha-
reholders); 

b) o encaminhamento das atividades empresariais no sentido de equilibrar e satisfazer o interesse 
de todo público de interesse da organização (teoria dos Stakeholders).

Desse debate emergem duas correntes principais de pensamento que podem contribuir para o di-
recionamento da lógica informacional da Contabilidade: o principal, ou dominante, paradigma contábil 
aponta para priorizar informações direcionadas a acionistas, investidores e credores, nos mercados finan-
ceiros, cuja demanda tem foco em informações sobre o lucro, sintetizado na bottom line da DRE; já pes-
quisadores contábeis, em outra linha de pensamento, apresentam alternativas para focar em informações 
demandadas por todos os stakeholders, direcionando-se para a inclusão de informações de caráter social 
e ambiental no escopo das demonstrações contábeis.

Ressalta-se que o caráter maniqueísta do argumento acima se caracteriza por explícita adoção de 
uma dessas abordagens teóricas pelos pesquisadores contábeis. Nesse sentido, é possível segregar obras na 
literatura contábil nacional que adotam ou o enfoque informacional direcionado a shareholders – como 
exemplos, destacam-se as pesquisas de Coelho (2007) e Lopes (2001) e a obra de Lopes e Martins (2005) 
– ou o enfoque direcionado a stakeholders, destacando-se os estudos de Santana, Góis, De Luca e Vascon-
celos (2015), Vellani e Ribeiro (2009) e Macêdo, Cordeiro, Pereira, Ribeiro, Torres e Lopes (2011).  

Esse comportamento dos pesquisadores contábeis, bem como as práticas contábeis vigentes pode-
riam ser explicados e debatidos na ótica das teorias que discutem a função-objetivo da firma, a qual, im-
perativamente, pressiona a demanda por tal ou qual informação acerca das firmas, influenciando a posi-
ção de gestores e contadores na delineação das informações úteis aos usuários externos.

Até o final do século passado, a teoria Financeira, quase de forma mandatória, declarava e desen-
volvia modelos nos quais as firmas tinham por objetivo precípuo e único a maximização da riqueza dos 
acionistas (shareholders), apresentando como referencial a função-objetivo clara e direta de que o valor da 
firma maximizado conduzia o sistema econômico à eficiência (Boaventura, Cardoso, Silva & Silva, 2009).

Nesse sentido, Berle (1931) argumentava que todos os poderes concedidos para a gestão de uma empresa 
devem direcionar-se para o bem-estar dos shareholders. Essa abordagem se mostrou bastante ajustada ao com-
portamento efetivo das empresas, tanto que foi predominante nos últimos 150 anos (Sundaram & Inkpen, 2004). 
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Apoiada nas premissas associadas à teoria neoclássica da firma, a teoria dos Shareholders centra-se 
na figura do proprietário, seja individual, seja sócio ou acionista em suas diversas classes, tendo a firma 
como objetivo a maximização de seu próprio valor (Sunder, 2009), o que implica maximizar a riqueza dos 
sócios, proprietários dos recursos alocados como capital próprio das firmas.

Porém, é necessário destacar que, diferentemente da teoria dos Shareholders, a abordagem neoclás-
sica da firma não apresenta em seu escopo separação entre propriedade e gestão, isto é, não há qualquer 
distinção entre as figuras do proprietário e do gestor, uma vez que ambos se confundem em papéis exer-
cidos pelo mesmo agente na visão dessa abordagem (Sunder, 2014).

Neste estágio de ideias, sobre o entendimento em relação à firma, a Ciência Contábil elege como sua 
função principal, em um primeiro momento, o controle do patrimônio dos sócios, suporte básico concei-
tual que pode ser resumido na definição clássica de Contabilidade como “ciência que estuda os fenôme-
nos patrimoniais” (Sá, 2002, p. 46), tal função é extensamente desenvolvida na importante escola italiana, 
baseada no conceito de “azienda”, destacando a representação da riqueza dos proprietários (Sá, 1997).

Na escola americana, quando se desloca o foco da Contabilidade para a produção de demonstra-
ções para os públicos de interesse na firma, muda-se o objeto (controle para informação), mas ainda pre-
domina o fornecimento da informação do lucro como motivação principal para a divulgação contábil, 
ou seja, o principal alvo dos contadores e gestores é demonstrar o desempenho da empresa na direção do 
sócio, do proprietário.

Assim, seja do ponto de vista de colocações teóricas, seja no desenvolvimento das atividades con-
tábeis, o direcionamento guarda similaridade com a função-objetivo guiada para shareholders.

De outra parte, dificuldades no funcionamento do mercado de ações, decorrentes de escândalos 
corporativos ocorridos em  2001 e 2002, ensejaram a que se reiniciasse debate sobre a finalidade das fir-
mas como instrumento institucional fundamental para o funcionamento dos mercados (Sundaram & 
Inkpen, 2004). 

A partir de casos como Enron e Worldcom, que impactaram na eficiência do sistema econômico e 
financeiro mundial por comprometerem a riqueza de investidores e de outros fornecedores da empresa 
pela redução forçada de seus fluxos futuros de caixa esperados, passou-se a contestar a função-objetivo 
então dominante, como se ela não pudesse atender aos interesses e expectativas dos demais agentes eco-
nômicos envolvidos com a atividade econômica das firmas, em especial no que tange a consumidores e 
produtores intermediários.

Em especial, passou-se a argumentar que o objetivo da maximização da riqueza do acionista (Sun-
daram & Inkpen, 2004) não conseguiria representar todo o complexo institucional dos mercados com 
eficiência e com justiça e equidade, em outras palavras, a função-objetivo de maximização da riqueza dos 
shareholders também deveria contemplar o atendimento do interesse dos demais interessados na opera-
ção da firma.

Como opção ao enfoque então predominante delineia-se proposição para abordagem alternativa 
sobre a função-objetivo da firma, que passou a ser conhecida como teoria dos Stakeholders, na qual se 
enfatiza que o objetivo corporativo deve ser estabelecido como uma função voltada para o equilíbrio e a 
satisfação dos interesses de todos os públicos envolvidos com a firma (Silveira et al., 2005).

Apesar de esta proposição datar do início do século XXI, as bases teóricas da teoria dos Stakeholders 
datam do final do século XX, inicialmente da obra de Freeman (1984), ao qual é creditado o pioneirismo 
em cogitar existir relevante ligação entre o conjunto de Stakeholders e a gestão estratégica das firmas (Sun-
daram & Inkpen, 2004). Nessa ordem de ideias, a proposição original ainda apresentava características de 
alterar padrões comportamentais de gestão interna das firmas, sem maior preocupação com a governan-
ça, no sentido de proteção de recursos entregues à firma.

Apenas a partir dos escândalos contábil-financeiros comentados é que a teoria dos Stakeholders 
evolui para tentar explicar os relacionamentos da firma com seus públicos externos, incluindo a socie-
dade como um todo, instâncias governamentais não tributárias e a remuneração de todos os envolvidos 
com a firma.
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A academia contábil reage fundamentalmente com pesquisas e propostas que modifiquem o fulcro de 
informações contábeis, propondo a introdução de demonstrações contábeis menos financeiras (no sentido de 
atendimento ao interesse de acionistas) e mais sociais, instigando a que gestores passem a fornecer mais infor-
mações sobre aspectos referidos aos demais stakeholders na forma de relatórios ambientais, de responsabilida-
de social, de valor adicionado, em suma, balanços sociais (Dias, 2010; Iudícibus, Martins, & Carvalho, 2005).

Ressalte-se que, em meados do século XX, Dodd (1932) apresentou esboço inicial da teoria dos Sta-
keholders, defendendo que a firma, como instituição econômica, tem um serviço social a cumprir.

Ambas as correntes, tanto a teoria dos Shareholders quanto a teoria dos Stakeholders, podem ser arro-
ladas como cruciais para explicar a procedência e o conteúdo das teorias contábeis em discussão e o debate 
no meio acadêmico e regulatório dessa disciplina, principalmente no que tange à estrutura e teor das infor-
mações a serem ofertadas aos usuários da informação contábil, do ponto de vista dos usuários externos da 
informação contábil. Também é possível visualizar influências de tais aparatos conceituais nas teorias que 
tentam explicar a produção de informações gerenciais para fins de controle dos recursos e atividades da firma.

A teoria Contábil, por sua vez, busca, além do desenvolvimento de princípios fundamentais para 
a prática contábil, a compreensão de forças que moldam tal prática (Hendriksen & Breda, 1999). Assim, 
tanto a teoria dos Shareholders quanto a teoria dos Stakeholders atuam como forças puramente teóricas 
que influenciam a prática contábil.

A questão se traduz em demarcar e estabelecer o fornecimento de informações para usuários exter-
nos, especulando sobre tais demandas, diferenciadas segundo o enfoque dos shareholders ou pela aborda-
gem dos stakeholders. Acrescente-se ainda que a aplicação de tais preceitos envolve custos diferenciados, 
os quais apenas se justificariam pela utilidade gerada pelos relatórios divulgados para atender aos diver-
sos interessados e envolvidos com o funcionamento da firma.

Lopes e Martins (2005) contribuem com a discussão, argumentando que a informação contábil te-
ria como uma de suas principais intenções contribuir para a redução da assimetria informacional entre 
os gestores e o público externo da firma. Todavia, essa assimetria não se caracterizaria apenas pela quanti-
dade, relevância, tempestividade, consistência e uniformidade, enfim, pelo atendimento a todas essas de-
claradas características fundamentais da informação contábil. A utilidade da informação contábil depen-
deria, também, de sua capacidade de comunicar o que seja efetivamente requerido pela função-objetivo 
dos usuários. Nesse sentido, também importaria, por exemplo, incorporar o atendimento a necessidades 
de usuários internos, representados, principalmente, pela figura dos gestores da firma.

Essa lógica de atender à demanda de usuários internos pressupõe que a função-objetivo das firmas 
conduz gestores a se apropriarem de informação contábil direcionada para o controle das ações de agen-
tes internos, o que se denomina Contabilidade Gerencial ou Controladoria (Lopes, 2012).

Nesse contexto, Martins (2012) afirma que a Contabilidade nasceu voltada para os usuários inter-
nos, os quais foram perdendo espaço no seu processo normativo, tendo como reflexo o direcionamento 
desse processo quase que exclusivamente voltado para o usuário externo, mais especificamente os forne-
cedores de recursos financeiros. Tal direcionamento movido pela separação entre gestão e propriedade 
passou a ocorrer e se consolidar por todo o século XX.

A questão que se levanta neste ensaio, então, reside em propor um debate acerca da interação en-
tre a teoria Contábil e a teoria Econômica, no que tange às duas correntes concorrentes que tentam ex-
plicar a função-objetivo da firma, compendiando os marcos teóricos das duas correntes de pensamento e 
explorando o esclarecimento do que propõe cada uma delas; além de sintetizar argumentos favoráveis e 
desfavoráveis em relação às teorias em debate.

Assim, esse ensaio tem por principal objetivo estabelecer pontos de correspondência entre os preceitos 
teóricos contábeis que orientam os procedimentos de divulgação contábil de fatos econômicos, financeiros e 
sociais da empresa para seus públicos de interesse, tanto internos quanto externos, com as correntes teóricas 
que tratam da função-objetivo da firma. Adicionalmente, constitui-se como objetivo secundário do estudo 
propor que ambas as correntes teóricas aqui tratadas convergem para uma mesma proposta: contribuir para 
o bem-estar de todos os envolvidos com a firma e suas atividades, sugerindo debates e questões alternativas.



Lineker Costa Passos, Aline Nogueira Bezerra, Antonio Carlos Dias Coelho

REPeC – Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade, ISSN 1981-8610, Brasília, v.10, n. 4, art. 4, p. 416-430, out./dez. 2016 420

Convém destacar que, embora a teoria Contábil, no contexto atual, tenha sido e continue a ser in-
fluenciada por fenômenos como a harmonização internacional das normas contábeis, pressupõe-se que 
tais normas derivem de fundamentos teóricos suportados pela estrutura teórica contábil vigente, a qual, 
por sua vez, tem apoio subjacente em teorias econômicas, financeiras e administrativas, propondo-se nes-
te ensaio enfocar tal intercâmbio a partir das teorias dos Shareholders e dos Stakeholders.

2. Resenha das Teorias

As firmas constituem o motor de funcionamento das economias capitalistas modernas (Hart, 1989) 
e também representam a essência da atividade econômica de uma sociedade. A acepção a respeito desse 
tipo de organização (as firmas), contudo, sofre influência tanto do contexto histórico quanto do paradig-
ma teórico a que pertencem. Sua função-objetivo, portanto, tem variado conforme se desenham explica-
ções conceituais para sua existência e forma.

Nesse sentido, até o século XIX, a firma era entendida como maximizadora monolítica do lucro, 
sendo modelo desenhado para explicar o equilíbrio em mercados para insumos e seus produtos, impe-
rando nesse período a teoria Neoclássica da Firma (Sunder, 2014). Nessa abordagem teórica, a firma ti-
nha como função-objetivo unicamente a maximização do lucro.

A partir dos anos 1920, com os primeiros questionamentos do modelo neoclássico, a teoria rela-
cionada à firma desenvolve-se verdadeiramente, voltando seus estudos também para o seu funcionamen-
to interno (Tigre, 2009).

Dentre os estudos seminais sobre a natureza da firma e sua relação com os agentes econômicos, 
destaca-se a obra de Berle e Means (1932), na qual esses autores documentaram a separação efetiva en-
tre os controladores gerenciais e a propriedade acionária em grandes corporações nos Estados Unidos 
(Sunder, 2014).

Coase (1937), por sua vez, discute e sugere fundamentos que podem explicar o surgimento e a ma-
nutenção da organização econômica representada pela firma. Ele observou que a produção era coordenada 
pela firma e, não, pelo mercado, como decorrência da economia dos custos de transações, atribuindo-se 
a esse fato a razão para se estabelecer determinada firma. Esse mecanismo também seria responsável pelo 
delineamento interno da firma, no que tange a tamanho, organização societária e forma de funcionamento.

Além disso, Coase (1937) fez uma pergunta simples que ainda provoca longo debate: “por que a 
firma e, não, o mercado?”. 

Até então, os economistas tomavam a firma como a menor unidade de atividade econômica (Fon-
trodona & Sison, 2006). A firma existiria, conforme Coase (1937), para permitir que o empresário coor-
denasse a produção, contrariando o paradigma neoclássico, pelo qual tal coordenação seria feita de forma 
eficiente apenas pelo mecanismo de preço operado no mercado. As discussões acima relatadas, embora 
refutem paradigmas neoclássicos, não aprofundam a discussão sobre a função-objetivo da firma.

Tanto a obra de Berle e Means (1932) quanto a obra de Coase (1937) apresentam como função-ob-
jetivo para a firma, amparados nos direitos de propriedade, a maximização da riqueza dos shareholders 
(Sundaram & Inkpen, 2004), reforçando, nesse sentido, a teoria neoclássica da firma que sempre manteve 
a função-objetivo da firma centrada na figura do proprietário.

Berle (1931) já havia iniciado o debate sobre a função-objetivo da firma, a qual vem sendo, desde en-
tão, discutida predominantemente sob os dois prismas já antecipados: de um lado, o modelo voltado para 
maximizar a riqueza dos shareholders, tendo como um de seus precursores, precisamente, Berle (1931); do 
outro lado, desenvolve-se o modelo conceitual focado em apresentar a firma com a função-objetivo de aten-
der ao interesse de todos os envolvidos com a organização, os stakeholders; para um de seus precursores, 
Dodd (1932), a firma deve ser vista como uma instituição econômica que tem um serviço social a cumprir.

Nos anos 1980, a função-objetivo da firma voltada para o interesse de todos os envolvidos ganha 
corpo com o desenvolvimento da teoria dos Stakeholders, creditado a Freeman (1984).
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Essa abordagem visualiza a firma como um organismo social, que interage com o ambiente em que 
atua, amparada na teoria sistêmica, devendo pautar suas estratégias com base na responsabilidade social 
(Freeman & McVea, 2000).  Cumpre destacar ainda que essa abordagem rejeita toda ideia de maximizar 
uma única função-objetivo como caminho para a gestão estratégica da firma ( (Freeman & McVea, 2000).

2.1 Teoria dos Shareholders

A teoria dos Shareholders ou teoria da Maximização da Riqueza dos Acionistas, como também é 
conhecida, tem suas raízes nas teorias de economia e finanças (Jensen, 2001). Nessa perspectiva, uma defi-
nição que melhor ilustra o valor de 200 anos de trabalhos em economia e finanças indica que o bem-estar 
social é maximizado quando todas as firmas na economia maximizam seu valor total (Jensen, 2001). Esse 
argumento é reforçado pela maioria dos livros de Administração Financeira, conforme Brealey, Myers e 
Allen (2013), que afirmam que o administrador financeiro deve atuar no interesse dos proprietários, ten-
do por objetivo a maximização da riqueza destes.

A primazia da maximização da riqueza dos acionistas fundamenta-se nas teorias da Firma, preci-
samente na teoria Contratual da Firma (Silveira et al., 2005). Nessa perspectiva, duas obras seminais me-
recem destaque em tal discussão, a saber: os estudos de Berle e Means (1932) e de Coase (1937).

Berle e Means (1932) basearam-se nas premissas dos direitos de propriedade para argumentar que 
a gestão em prol do bem-estar dos shareholders é essencial para as decisões administrativas, uma vez que 
os shareholders são os proprietários da firma.

Por sua vez, Coase (1937) argumenta que as firmas correspondem a um nexo de contratos para mi-
nimizar custos de transação porventura presentes nos mercados, levando a existência da firma para algo 
que nada se relaciona à benevolência estatal ou ao atendimento de necessidades sociais, mas sendo volta-
da para maximizar a utilidade dos empreendedores.

Outras pesquisas vieram reforçar a ótica da teoria dos Shareholders – Macey (1991), Bainbridge 
(1993) e Smith (1998) –, enfatizando a primazia da maximização da riqueza dos acionistas, inclusive por 
meio de normas corporativas como função-objetivo da firma.

Sob a perspectiva das teorias da Firma, sobressaem-se as principais teses relacionadas a essa ótica no 
campo das teorias Econômicas, com o argumento de que deve caber aos proprietários dos recursos, sem cláu-
sula de devolução, o direito sobre os lucros e a tomada de decisão no contexto da empresa (Silveira et al., 2005).

Dessa forma, se proprietários (shareholders) têm direito sobre os resíduos (lucros) dos recursos produzi-
dos pela empresa, então a firma, ao maximizar seu valor, também maximizará a riqueza dos shareholders. Além 
desse argumento baseado no direito residual dos shareholders, também há a argumentação tradicional de que, 
como os shareholders são os stakeholders que carregam mais riscos e menos direitos legais em relação à firma, 
deve ser em favor deles que as decisões deverão ser tomadas (Fontrodona & Sison, 2006; Silveira et al., 2005).

Além dessa situação, Silveira et al. (2005) tratam também de algumas questões que reforçam a proposi-
ção de primazia dos interesses dos shareholders, a saber: a hierarquia de recebimentos, o direito de acionar ju-
dicialmente a companhia; e os problemas de competitividade que a companhia possa estar enfrentando, situa-
ção essa em que todos os stakeholders podem deixar de renovar seus contratos, com exceção dos shareholders.

Em síntese, a  teoria dos Shareholders diz que os gestores devem tomar todas as decisões de modo 
a aumentar o valor total de mercado da firma em longo prazo (Jensen, 2001). Assim, faz-se necessário 
abordar a relação entre gestores e shareholders sob a ótica da teoria da Agência.

Na teoria da Agência, essa relação assume a forma de contrato entre stakeholders e shareholders, de 
forma que os shareholders delegam poder de decisão para os stakeholders (gestores), criando as figuras do 
principal (shareholders), que delegam o poder, e do agente (stakeholders), aquele que toma as decisões em 
nome do principal (Fontrodona & Sison, 2006). Convém destacar que a relação inversa também é possí-
vel, isto é, shareholders podem assumir o papel de agente, ao passo que stakeholders assumiriam o papel 
de principal na relação contratual. 
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Sob a perspectiva dessa teoria, se os agentes se comprometem em atingir os objetivos fixados pelos 
shareholders, e o interesse desses é apenas econômico, então o objetivo da firma é maximizar a riqueza 
dos shareholders (Fontrodona & Sison, 2006). 

Ao maximizar a riqueza dos acionistas, o valor da empresa também estaria sendo maximizado na 
sua totalidade e, dessa forma, tal objetivo estaria favorecendo todos os envolvidos (stakeholders) com a 
firma (Sundaram & Inkpen, 2004). 

A firma cria valor social quando produz outputs ou conjunto de outputs que são avaliados por seus clien-
tes superando o valor dos insumos consumidos no processo de produção (Jensen, 2001). Em outras palavras, 
o valor da firma corresponde ao valor de mercado desse fluxo de benefícios (ainda segundo Jensen, 2001).

Dentre os diversos argumentos coerentes com a teoria dos Shareholders, um que se destaca e refor-
ça a perspectiva dessa teoria constitui-se na proposição de que a firma deve ter uma função-objetivo de 
valor único que corresponde à busca da maximização do valor da firma ou, em outras palavras, à maxi-
mização da riqueza dos shareholders (Jensen, 2001).

Para Jensen (2001), múltiplos objetivos não é objetivo em razão de ser logicamente impossível para 
a firma maximizar seu valor em mais de uma dimensão ao mesmo tempo, a menos que as dimensões se-
jam transformações de outra dimensão. Além disso, Sundaram e Inkpen (2004) argumentam que a teoria 
dos Shareholders não exclui a participação e os direitos de stakeholders.

Deste modo, analisando-se o valor da firma e levando-se em consideração a premissa de que esta 
proporcionará fluxos de caixa contínuos, Assaf e Lima (2014) apresentam a seguinte fórmula para deter-
minar o valor da firma: 

V = FCi / K

Em que:
V = Valor da Firma; 
FCi = Fluxo de caixa operacional estimado para o i-ésimo período, com i tendendo ao infinito; 
K = Taxa que desconta a incerteza de consecução dos fluxos de caixa estimados.

No modelo, observa-se, entre as várias possibilidades, dois caminhos para que gestores maximi-
zem o valor da firma e, consequentemente, a riqueza dos shareholders: maximizar o fluxo de caixa ope-
racional, mantendo-se a taxa de incerteza constante; ou reduzir a taxa de incerteza, mantendo-se o fluxo 
de caixa operacional constante.

Ora, para ambos os caminhos será necessário para o gestor uma administração eficiente dos con-
tratos dos demais interessados na companhia, ou seja, os gestores deverão também ater-se aos objetivos 
dos stakeholders. Portanto, ao utilizar os pressupostos da teoria dos Shareholders, também se estará bus-
cando o bem-estar dos demais interessados (stakeholders).

No que se refere às críticas à teoria dos Shareholders, a mais óbvia refere-se à questão de que a ma-
ximização do valor da empresa pode suscitar implicações distributivas, isto é, os gerentes podem transfe-
rir valor para os shareholders a partir de outros stakeholders, em vez de criar valor e aumentar o tamanho 
da torta (valor da empresa) (Sundaram & Inkpen, 2004). Além dessa crítica, Sundaram e Inkpen (2004) 
também destacam como crítica à teoria dos Shareholders as implicações de falhas contratuais com im-
posição de externalidades em relação a contratos diretos com terceiros, e que tais externalidades não se 
apresentam de forma única para os shareholders.

Cumpre destacar uma reflexão da teoria dos Shareholders sob a ótica da teoria contratual da firma. Segun-
do essa teoria, pode-se visualizar a firma como um conjunto de contratos entre agentes racionais (Sunder, 2014).

Ora, se a firma representa um nexo de contratos, então não há um único dono dela mesma, mas um 
conjunto de proprietários (Fontrodona & Sison, 2006). Importa destacar a clara identificação dos proprie-
tários dos fatores de produção (shareholders), mas não há razão para equiparar o proprietário do capital 
com o proprietário da firma (Fontrodona & Sison, 2006).
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Em contraponto à teoria dos Shareholders está a teoria dos Stakeholders, que defende que a firma 
deve buscar equilibrar e satisfazer os interesses de todos os públicos envolvidos com a firma (Silveira et. 
al., 2005). Na seção seguinte, são abordados aspectos relevantes em relação a essa abordagem teórica.

2.2 A Teoria dos Stakeholders

A teoria dos Stakeholders tem suas origens em meados da década de 1980, tendo como foco inicial 
a publicação da obra de R. Edward Freeman, em 1984,  denominada Strategic Management – A stakehol-
der Approach (Freeman & Mcvea, 2000). Freeman visualizou a necessidade de um arcabouço conceitual 
diferente das raízes econômicas tradicionais e que fosse mais consistente com as mudanças no ambiente 
dos negócios da década de 1980, e, dessa forma, a teoria dos Stakeholders foi a responsável por esse desa-
fio (Freeman & McVea, 2000).

Embora a abordagem dos stakeholders tenha sido demonstrada na década de 1980, a ideia não foi 
inteiramente nova. No início da década de 1930, já havia forma ainda incipiente de esboço da teoria dos 
Stakeholders na obra de Dodd (1932), na qual se defende que a firma, como instituição econômica, tem 
um serviço social a cumprir. Vale ressaltar ainda que o uso do termo stakeholder cresceu a partir do tra-
balho pioneiro do Instituto de Pesquisa de Stanford (Stanford Research Institute – SRI) em 1960 (Free-
man & McVea, 2000).

Diferentemente da teoria dos Shareholders, que tem suas raízes nas teorias de economia e finanças, 
a teoria dos Stakeholders possui suas raízes principalmente no campo da sociologia, no comportamento 
organizacional e na política de interesses de grupos específicos (Silveira et al., 2005). Nesse sentido, um 
dos campos profícuos de pesquisa envolvendo o conceito de stakeholder refere-se à responsabilidade so-
cial corporativa (RSC) (Freeman & McVea, 2000).

De acordo com a teoria dos Stakeholders, os gestores devem tomar suas decisões levando em con-
sideração todos os públicos envolvidos com a firma (Jensen, 2001). A teoria dos Stakeholders tenta resol-
ver a questão de qual grupo de stakeholders merece ou exige atenção dos gestores (Sundaram & Inkpen, 
2004). Nessa perspectiva, Freeman e McVea (2000) argumentam que os interesses dos stakeholders-chaves 
devem ser integrados à finalidade da firma, devendo os relacionamentos dos stakeholders ser geridos de 
forma coerente e estratégica.

É necessário destacar o que vem a designar o termo stakeholders. Segundo Jensen (2001), stakehol-
ders pode ser definido como qualquer indivíduo ou grupo que afeta ou é afetado pelo alcance dos obje-
tivos de uma firma, abrangendo não apenas reclamantes financeiros como os próprios shareholders, mas 
também empregados, clientes, comunidades e autoridades governamentais - em algumas interpretações, 
o termo stakeholders pode estar relacionado ao ambiente, terroristas, chantagistas e ladrões. Nessa linha 
de pensamento, Donaldson e Preston (1995) argumentam que há uma abrangência excessiva na identifi-
cação de stakeholders a partir da tendência de se adotar definições de stakeholders  como “qualquer coisa 
que influencia ou é influenciada” pela firma (Freeman, 1984 como citado em Donaldson & Preston, 1995). 
Essa definição coloca abertamente os stakeholders como atores que fazem parte do ambiente da empresa 
e que, de fato, podem ter algum impacto sobre as atividades da firma, mas que não têm interesse especí-
fico na própria firma (Donaldson & Preston, 1995). Corroborando os autores, Silveira et al. (2005) apre-
sentam algumas definições para stakeholders em dois polos distintos: em um polo, stakeholder é qualquer 
ator que tenha uma relação ou interesses com ou na firma; e no polo oposto, stakeholders primários são 
atores portadores de interesses em relação à firma, sem os quais esta não seria viável.
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A teoria dos Stakeholders pode ser, e tem sido, apresentada e usada de várias maneiras distintas, en-
volvendo metodologias muito diferentes (Donaldson & Preston, 1995). Desse modo, Donaldson e Preston 
(1995) revelam três aspectos alternativos encontrados na literatura sobre essa abordagem, podendo ser ca-
racterizada como descritiva ou empírica, instrumental e normativa. No aspecto descritivo, a teoria dos Sta-
keholders é utilizada para descrever e, algumas vezes, para explicar características e comportamentos espe-
cíficos das firmas (Donaldson & Preston, 1995). Quanto ao aspecto instrumental, a teoria dos Stakeholders, 
conjuntamente com os dados descritivos/empíricos, quando disponíveis, é utilizada para identificar as co-
nexões, ou falta destas, entre a gestão dos stakeholders  e os objetivos corporativos tradicionais (Donaldson 
& Preston, 1995). Por fim, no aspecto normativo, a teoria dos Stakeholders é utilizada para interpretar a fun-
ção da firma, incluindo a identificação de orientações morais e filosóficas para as operações e gestão das fir-
mas (Donaldson & Preston, 1995).

Nessa perspectiva, Freeman e McVea (2000) também observam que a teoria dos Stakeholders vem 
se desenvolvendo em quatro linhas distintas de pesquisa em gestão nos últimos 20 anos. Essas linhas são 
identificadas pelos autores como: planejamento empresarial; teoria de sistemas; responsabilidade social 
corporativa; e teoria Organizacional. Na linha de planejamento empresarial, emerge a concepção de que 
estratégias de sucesso são aquelas que envolvem o equilíbrio dos interesses de todos os stakeholders, em 
vez da maximização da posição de um único grupo em detrimento dos demais (Silveira et. al., 2005). Por 
sua vez, na linha da teoria de Sistemas e da teoria Organizacional dá-se ênfase a proposição de que as 
empresas são sistemas abertos que se relacionam com as diversas partes do ambiente, configurando-se 
necessária a elaboração de estratégias coletivas que beneficiariam o sistema como um todo (Silveira et. 
al., 2005). Finalmente, a linha de responsabilidade social corporativa não pode ser considerada um gru-
po teórico formalizado, mas uma coleção de abordagens de casos empresariais e de testes empíricos que 
enfatizam e demonstram a importância de se construir relacionamentos fortes e confiáveis, além de uma 
boa reputação com todos os stakeholders relacionados à firma (Silveira et. al., 2005).

Outros autores, como Hill e Jones (1992), também contribuíram para o desenvolvimento da teo-
ria dos Stakeholders ao esboçarem relacionamento entre o conceito de stakeholders e a teoria da Agência. 
Segundo essa concepção, os gestores seriam os agentes de todos os stakeholders, e estes se diferenciariam 
entre si de acordo com seu poder e nível de interesse na firma, o que levaria a um constante desequilíbrio 
entre as forças envolvidas (Hill & Jones, 1992). 

O modelo teórico criado por Hill e Jones (1992) tem por foco as causas de conflitos entre gerentes e 
stakeholders após a emergência de condições de desequilíbrio. Essa abordagem teórica é similar, em mui-
tos aspectos, à teoria da Agência, entretanto possui premissas relativas a processos de mercado que são 
substancialmente diferentes daquelas subjacentes à teoria da Agência; uma dessas premissas refere-se à 
eficiência de mercado, presente na teoria da Agência, a qual é relaxada no modelo de Hill e Jones (1992).

Em relação aos argumentos congruentes com a teoria dos Stakeholders, destaca-se o de Freeman 
(1984 como citado em Freeman & McVea, 2000), que ressaltou a importância de uma abordagem teórica 
diferenciada em relação às teorias econômicas tradicionais e que fosse consistente com as mudanças do 
ambiente de negócios da década de 1980. Freeman e McVea (2000) destacam também que os gestores de-
vem tomar as decisões empresariais respeitando o bem-estar dos stakeholders, em vez de tratá-los como 
meios para um fim empresarial.
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Em contrapartida aos argumentos acima, alguns críticos apresentam diversos argumentos relacio-
nados à incoerência da teoria dos Stakeholders. Um argumento inicial que se apresenta é que essa teoria 
sugere a adoção de múltiplos objetivos pela firma, uma vez que as firmas devem equilibrar o interesse de 
todos os stakeholders. Nesse sentido, Sundaram e Inkpen (2004) argumentam que ter mais que uma fun-
ção-objetivo tornará a governança difícil, se não impossível. Corroborando esses autores, Jensen (2001) 
argumenta que ter múltiplos objetivos não é objetivo. Outra crítica à teoria dos Stakeholders refere-se à 
liberdade dada aos executivos para a tomada de decisões, uma vez que não há um critério principal defi-
nido (Jensen, 2001). Jensen (2001), Sternberg (1999) e Sundaram e Inkpen (2004) destacam que as firmas 
que adotam a teoria dos Stakeholders terão dificuldade em competir por sua sobrevivência, principalmente 
em razão da falta de objetivos claros e únicos, a dificuldade de identificação dos stakeholders mais impor-
tantes para a empresa, a negação dos direitos de propriedade, entre outras razões (Silveira et. al., 2005).

Tanto a teoria dos Shareholders quanto a teoria dos Stakeholders possuem forte relação com a Con-
tabilidade. A Contabilidade sofre influência de ambas as abordagens teóricas, no que tange às diferentes 
demandas por informações desses modelos teóricos.

3. Influência na Formulação das Teorias Contábeis

O exercício da contabilidade, ou seja, a prática e as normas contábeis, é fortemente influenciado 
pelo conceito econômico dominante da firma. A teoria Contábil, por seu turno, se pauta tanto pela abor-
dagem dos shareholders quanto pelo enfoque dos stakeholders. Lopes (2012), por exemplo, afirma que não 
há uma única contabilidade capaz de atender a todos os interesses, uma vez que eles são muito distintos 
em função dos diferentes públicos interessados nas suas informações.

Sob a ótica da teoria Neoclássica, não haveria um papel para a contabilidade na operação da fir-
ma, uma vez que não haveria necessidade por informação em mercados perfeitos (Sunder, 2014), e,  por 
premissa, a informação é livre e completa. Nesse caso, a função-objetivo da firma não dependeria do co-
nhecimento sobre as operações da firma pelo usuário externo. Entretanto, isso não se poderia afirmar 
quanto a informações processadas internamente com foco exclusivo no controle, pois são motivadas tão 
somente por questões de gerência.

Contudo, pode-se buscar esclarecimento no enfoque dos shareholders – de maximização do valor 
da firma – para a configuração dos relatórios e das análises contábeis que enfatizam a divulgação do lucro 
(por meio da DRE); para a explicação dos movimentos do patrimônio líquido (DRA e DMPL); e para  a 
explicitação dos fluxos de caixa na perspectiva econômica da capacidade de preservar a empresa (DFC); 
para os indicadores contábeis , que buscam sobremaneira avaliar o desempenho da empresa com medi-
das centradas na maior rentabilidade, maior liquidez e em estruturas que garantam a sobrevivência das 
empresas.

Já sob a perspectiva da teoria Contratual da Firma, a informação contábil passa a desempenhar pa-
pel decisivo na operação e avaliação da firma, atuando como uma das partes do mecanismo de execução 
dos contratos (Sunder, 2014), seja do ponto de vista do usuário externo, seja em se tratando de informa-
ções estritamente gerenciais.
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No contexto da teoria dos Shareholders, a contabilidade é desenhada para oferecer aos sócios e acio-
nistas informações sobre o cumprimento dos contratos pelos agentes gestores, especialmente no que tange 
ao desempenho da firma, uma vez que aqueles dependem das contribuições e dos direitos dos contratos 
da firma para determinar seus próprios direitos (Sunder, 2014).

Ainda na perspectiva dessa abordagem, e sob a luz do argumento das teorias Econômicas da firma, 
em que os shareholders são os detentores dos direitos de controle e responsabilidade pela tomada de decisão 
na firma, caberia à contabilidade oferecer informações confiáveis e tempestivas que orientem suas decisões 
de investimento, sempre direcionadas a demonstrar o sentido de maximização da riqueza do investidor.

Outra questão relacionada à contabilidade e aos shareholders diz respeito aos custos exigidos pelo sistema 
de contabilidade, dado que as informações geradas por esse sistema (demonstrações contábeis) são comparti-
lhadas com o público, em razão dos relatórios financeiros publicados corresponderem a bens públicos (Sunder, 
2014). Mesmo assim, aceita-se tal dispêndio, dada a capacidade de avaliar desempenho por meio desses dados.

A geração de informações para usuários externos, principalmente shareholders, seria insuficiente 
para o alcance da função-objetivo da firma de maximização dos interesses dos sócios. Informações di-
recionadas àqueles que gerenciam a firma, dada a premissa de separação entre propriedade e gestão, já 
apontada por Berle e Means (1932), também teriam o caráter de prover informações sobre desempenho 
dos agentes, controlando principalmente custos de agência, de modo a garantir a remuneração dos acio-
nistas (Martins, 2012). Pode-se, então, aduzir que sistemas de remuneração e compensação, sistemas de 
custos e orçamentários e outras ferramentas de avaliação de desempenho apoiaram-se na ideia subjacente 
da função-objetivo com foco nos shareholders.

Convém destacar que o arcabouço teórico atual da Contabilidade Gerencial identifica como foco 
desta a criação de valor para a firma pelo uso efetivo de recursos, utilizando-se de direcionadores de cria-
ção de valor para o consumidor, para o acionista e voltado à inovação organizacional (IFAC, 1998 como 
citado em Guerreiro, Cornachione, & Soutes, 2011). Depreende-se dessa afirmação a influência tanto da 
teoria dos shareholders (ênfase na criação de valor para acionistas) quanto da teoria dos Stakeholders (ên-
fase na criação de valor para o cliente) na motivação da Contabilidade Gerencial.

Voltando-se ao contexto da teoria dos Stakeholders, pode-se entender que o principal impacto tra-
zido por essa abordagem à prática e normatização contábil refere-se à criação de conjunto de informações 
sociais e ambientais referentes à firma. Iudícibus et. al. (2005) ponderam que a Contabilidade não pode 
privilegiar certos stakeholders, em prejuízo de outros, pois se estaria aumentando a assimetria informa-
cional entre os diversos usuários da informação contábil.

Embora seja ainda elementar a produção de relatórios contábeis nessa linha de informações, po-
de-se citar a elevação da Demonstração de Valor Adicionado (DVA) à categoria de relatório obrigatório 
para algumas companhias, o que contribui para uma cultura empresarial embasada na transparência, 
(Dias, 2010). 

A DVA é tida como instrumento de informações direcionadas a stakeholders porque apresenta a ri-
queza gerada pela firma (Cunha, Ribeiro, & Santos, 2005), bem como sua distribuição aos diversos agen-
tes em torno da operação da empresa, evidenciando o papel social da firma na comunidade em que está 
inserida (Cunha, Ribeiro, & Santos, 2005).

Além disso, as firmas, ao final do século passado, intensificaram a adesão à ideia de Responsabili-
dade Social Corporativa, passando a divulgar, de forma voluntária, relatórios voltados a informar o ba-
lanço social de suas atividades. Assim, criou-se  uma linha de pesquisa ativa na área contábil baseada na 
função-objetivo com foco em stakeholders, ainda sem um foco nítido do sentido das informações que não 
o direcionamento ético.

Nessa perspectiva, experiências como GRI e Relato Integrado alinham-se à visão de oferecer infor-
mações a múltiplos stakeholders. Reis, Cintra, Ribeiro e Dibbern (2015) tratam o relato integrado como 
uma promessa na qual se interligariam diversas informações relevantes, que facilitariam o entendimento 
da conexão entre os diversos grupos de informação. Destaca-se que essas experiências são objeto de linha 
de pesquisa ativa na área contábil.
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O surgimento da concepção de informação voltada aos interesses dos stakeholders alinha-se às fa-
ses de evolução da informação contábil (Iudícibus et. al., 2005). Em outras palavras, à medida que forem 
surgindo interessados diversos, a Contabilidade se transforma de sistema de informações e demonstra-
ções contábeis simplificadas em um complexo sistema de informação e avaliação (Iudícibus et. al., 2005). 
Nessa visão, a teoria Contábil, em si, não teria sua própria função-objetivo, girando apenas em torno da 
produção de informações sobre a firma.

Dessa maneira, esboçam-se dois caminhos para a teoria Contábil: prestar informações voltadas 
para atender à função-objetivo de maximização da riqueza do acionista; ou voltar-se para a disponibili-
zação de informações para todos os stakeholders relacionados à firma, incluindo os próprios shareholders.

No primeiro caso, a Contabilidade, apesar de reconhecidas possibilidades de vieses dos relatórios 
contábeis, a mercê de escolhas contábeis, já disponibiliza conjunto de relatórios direcionados aos sha-
reholders. No segundo caso, apesar de alguns stakeholders (Governo, fornecedores) se beneficiarem com 
os relatórios direcionados aos shareholders, ainda não há relatórios suficientes para atender aos demais 
stakeholders da firma, embora já se depare com esforços de pesquisa nessa direção, tanto mundial como 
localmente.

Diferença fundamental entre as correntes teóricas discutidas refere-se à base conceitual ontológi-
ca do ser, considerada por essas; a corrente contábil voltada para produção de informações a stakeholders 
não considera base conceitual ontológica do ser, relacionada a por que produzir informações a todos os 
stakeholders; diferentemente da corrente contábil direcionada à produzir informações para shareholders, 
em que há explícita declaração de produzir informações úteis para a tomada de decisão dos agentes. 

Tal contexto contribui para tornar difusa a corrente contábil que propõe a produção de informações 
direcionadas a todos os stakeholders, dado que não há identificação explícita do usuário da informação, 
bem como utilidade dessa para tal usuário. 

Duas questões fundamentais explicitam o caráter ainda difuso da corrente contábil voltada para 
stakeholders: (i) todos os stakeholders demandam informações contábeis?; e (ii) a informação contábil tem 
utilidade para todos os stakeholders? As respostas a essas questões não são tratadas explicitamente pela 
corrente teórica direcionada a stakeholders.

4. Conclusões

Como exposto, a Contabilidade, no que tange a sua função informacional, tanto na ótica do usuário 
interno quanto no interesse do usuário externo, recebe influências manifestas das duas correntes teóricas 
que buscam explicar razões e motivações que orientam a gestão da firma.

No contexto da teoria dos Shareholders, a Contabilidade já disponibiliza relatórios direcionados a 
tais usuários, o que se evidencia pela estruturação das informações ofertadas e definidas nas principais 
estruturas conceituais em ambientes de economia desenvolvida ou em desenvolvimento.

Do ponto de vista da teoria dos Stakeholders, já se discutem e se apresentam relatórios contábeis 
orientados para os stakeholders da firma, abrangendo largo espectro de interesses nas linhas social e am-
biental. Seu desenho, contudo, ainda não apresenta contornos nítidos, seja na direção, seja no formato.  
Tal especificação, ainda difusa, decorreria da baixa identificação de demanda por tais informações, seja 
pela alta dispersão de usuários, o que dificulta identificar sua utilidade, seja pelo próprio desenvolvimen-
to dessa teoria.

Ademais, destaca-se a predominância da teoria dos shareholders em influenciar os preceitos con-
tábeis que direcionam a divulgação de informações, argumento que se reforça pelo papel de tal vertente 
teórica em orientar a estrutura conceitual da Contabilidade nos principais padrões contábeis aplicados 
no mundo.
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Adicionalmente, embora as teorias dos Shareholders e dos Stakeholders apresentem argumentos dis-
tintos no que se referem à função-objetivo que a firma careça perseguir, em essência, ambas as abordagens 
resultarão na mesma formulação de seu objeto final, que é o bem-estar de todos os envolvidos com a firma.

Sundaram e Inkpen (2004) argumentam que o debate entre shareholders versus non share owning 
stakeholders está mal desenhado, uma vez que o objetivo de maximizar a riqueza dos shareholders pode 
ser manifestamente favorável aos demais stakeholders, dada a condição de organização social da firma.

Conforme exposto na equação de valor da firma, os gerentes, ao perseguirem a maximização da 
riqueza dos shareholders, também deverão ater-se aos objetivos dos demais stakeholders. Portanto, infere-
-se que não há um confronto ou oposição entre as abordagens, mas uma complementação, tendo em vis-
ta que a teoria dos Shareholders volta-se para a dimensão econômica, e a teoria dos Stakeholders volta-se 
para dimensões sociais e comportamentais.
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Resumo
A orientação estratégica da empresa foi concebida como uma 
ferramenta de gestão conhecida como o Balanced Scorecard 
(BSC), que objetiva medir e monitorar a estratégia em ação. Este 
trabalho teve como objetivo verificar a consistência estratégica 
na percepção dos stakeholders nas Instituições de Ensino 
Superior (IES) privadas, por meio das perspectivas do Balanced 
Scorecard. A metodologia utilizada foi uma pesquisa descritiva, 
por meio de uma abordagem quantitativa e com coleta de dados 
por meio de questionário aplicado em quatro IES no Estado 
de Minas Gerais, com diretores/coordenadores, professores e 
alunos denominados de stakeholders, para identificar, a partir 
de um modelo de Balanced Scorecard com quatro indicadores 
em cada perspectiva (financeira, clientes, aprendizagem 
e crescimento e processos internos), a consistência das 
estratégias percebida por esses grupos. Os principais resultados 
apontaram para uma diferença de percepção dos gestores 
quanto às perspectivas, com um grau de importância maior 
dado à perspectiva “Aprendizagem e Crescimento” e “Processos 
Internos”. O grupo de professores foi o que atribuiu menos 
importância para a perspectiva “Clientes”. As principais 
inconsistências encontradas foram na perspectiva “Processos 
Internos”. A perspectiva “Financeira” foi a que apresentou 
menos gaps, quando comparada entre os grupos, o que revela 
uma inconsistência estratégica nas IES por meio da percepção 
dos stakeholders. Conclui-se que a consistência estratégica pode 
contribuir com a competitividade organizacional, identificando 
a existência de alinhamento nas ações desenvolvidas que 
resultam em maior eficiência para um cenário competitivo de 
acordo com seus interessados.

Palavras Chave: Consistência Estratégica. Balanced Scorecard. 
Stakeholders.
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1. Introdução

Com a expansão das Instituições de Ensino Superior privadas (IES) brasileiras, além de vários fatores 
como a internacionalização, as fusões, incorporações e cisões, processo tecnológico e as mudanças de com-
portamento do consumidor, as instituições buscam padrões de eficiência para sua gestão. Para que as IES 
possam conduzir suas ações de forma competitiva, é necessário o uso da gestão estratégica. A gestão estra-
tégica é uma vantagem competitiva que busca identificar as melhores práticas e estratégias para orientação 
dos negócios e avaliar constantemente a consistência de suas ações (Chen, Delmas & Lieberman, 2015).

Para se avaliar constantemente a consistência de suas ações, as empresas adotam a consistência es-
tratégica, que pode ser definida como uma sequência de decisões de alocação de recursos internamente 
consistentes e condicionais que são projetados para cumprir os objetivos de uma organização, comparti-
lhando os recursos de acordo com os interesses das unidades institucionais, levando ao desempenho dos 
negócios (Venkatraman & Camillus, 1984).

A medição de desempenho aliada à orientação estratégica da empresa foi concebida como uma fer-
ramenta de gestão conhecida como Balanced Scorecard (BSC), que objetiva medir e monitorar a estratégia 
em ação. Esse instrumento é organizado em quatro perspectivas distintas: “Financeira”, “Cliente”, “Pro-
cesso Interno” e “Aprendizado e Crescimento”, e é utilizado para um dos objetivos centrais do BSC, que é 
comunicar a estratégia em todas as áreas da empresa, buscando produzir uma visão unificada da empresa 
por meio dos indicadores de desempenho e da cadeia de causa e efeito. O BSC foi desenvolvido pelo pro-
fessor Robert S. Kaplan, da Harvard Business School, e o consultor David P. Norton, CEO do Instituto No-
lan Norton no ano de 1992 (Hoque, 2014). De acordo com Frezatti, Bido, Cruz e Machado (2015), o BSC 
constitui um dos elementos relevantes para formalizar a implementação de estratégias. 

A consistência estratégica dentro de uma instituição superior pode ser considerada como medida 
de verificação de cumprimento de sua missão e estratégia e apresentar uma relação com a percepção dos 
alunos, cujos os valores, missão, visão e estratégias foram bem definidos (Kettunem, 2003). O uso estra-
tégico de ações na educação e a consistência dessas estratégias, utilizadas de forma eficiente, juntamen-
te com os aspectos motivacionais, contribuem para um bom resultado e o sucesso dos estudantes (Me-
neghetti, De Beni & Cornoldi, 2007).

Nesse contexto, este trabalho apresenta uma investigação da percepção entre os grupos diretores/
coordenadores, professores e alunos, tratados como stakeholders, da consistência estratégica de Instituições 
de Ensino Superior (IES) privadas, utilizando as perspectivas do BSC. Com isso, o presente estudo tem 
como objetivo responder ao seguinte questionamento: Existe consistência estratégica na percepção dos sta-
keholders nas Instituições de Ensino Superior Privadas por meio das perspectivas do Balanced Scorecard?

Dessa forma, este estudo tem como objetivo geral verificar a consistência estratégica na percepção dos 
stakeholders nas Instituições de Ensino Superior privadas, por meio das perspectivas do Balanced Scorecard. 

Gerir uma IES é uma tarefa cada vez mais complexa, à medida que se multiplicam as exigências do 
mercado que buscam maior rentabilidade nas instituições, melhoria na qualidade do ensino e uma maior 
flexibilidade para assegurar a competitividade diante das necessidades impostas pelo mercado e pelo Mi-
nistério da Educação e Cultura (MEC). Ainda há a necessidade de se considerar em suas ações estraté-
gias a crise financeira global e interna, que força as IES a competirem entre si em busca de mais alunos, 
o que, por sua vez, ressalta a questão da necessidade de uma administração mais estratégica e eficiente 
(Lira, Gonçalves & Marques, 2015).

Nesse cenário, este trabalho pretende contribuir para a pesquisa de gestão em IES, investigando a 
consistência estratégica, que é vista como o compartilhamento de recursos e ações por unidade de negó-
cios, prevendo o nível de desempenho de negócios que podem interferir nos resultados aos alunos, profes-
sores e interessados, propondo contribuir para o alinhamento das estratégias e redução dos gaps encontra-
dos. Busca-se aprofundar o estudo de Rocha e de Oliveira Casartelli (2014), que destacam a importância 
do planejamento estratégico comum, a necessidade dos stakeholders para a disseminação da metodologia 
BSC e a participação ativa da alta administração. 
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Diante do exposto, esta pesquisa busca contribuir com os achados de Rocha e de Oliveira Casar-
telli (2014) e Ferreira (2013), investigando a consistência estratégica em IES privadas, e estudar a percep-
ção dos stakeholders,  preenchendo, assim, a lacuna ainda existente, de forma a verificar como se ter uma 
vantagem competitiva e aprofundar na gestão estratégica em longo prazo (Teixeira & Castro, 2015). Os 
autores destacam que, apesar da ampla utilização do BSC para o ensino superior, nenhum dos estudos 
mencionados ilustra um passo claro, para execução da etapa de estratégias.

A metodologia proposta é de caráter descritiva, sob uma abordagem quantitativa e com coleta de 
dados por meio de questionário aplicado em quatro Instituições de Ensino Superior privadas – Unipac – 
situadas em Governador Valadares, Timóteo, Ipatinga e Betim, todas em Minas Gerais.

2. Referencial Teórico

2.1 Consistência Estratégica

Embora o conceito geral de consistência tenha sido utilizado com significados muito diferentes em uma 
variedade de contextos, Venkatraman e Camillus (1984) entende a sua utilização a partir de duas definições: (a) 
descritiva ou normativa e (b) conceitual ou empírica. Ele descreve que as pesquisas sobre estratégia envolvem 
o conceito geral de consistência, contingência, congruência, alinhamento, etc., invocando e testando várias 
relações teóricas, mas essas invocações variam significativamente na sua base teórica e quanto à sua precisão.

Um alto nível de consistência estratégica pode sinalizar a existência de uma estratégia competiti-
va forte, ou simplesmente inércia estrutural (Porter, 1992). A consistência estratégica significa um equi-
líbrio na alocação de recursos nas empresas. A consistência também pode ser entendida como um equi-
líbrio entre as escolhas estratégicas em negócios e os níveis funcionais dessas estratégias (Harrison, Hall 
& Nargundakar, 1993). 

O estudo de Lamberg, Tikkamen, Nokelainen e Suur-Inkeroinen (2009) se baseou na consistência 
estratégica conforme o padrão de competitividade das ações e descreve que a consistência estratégica se 
refere à comparabilidade no repertório e na quantidade de ações que uma organização compromete-se 
para a condução de sua posição competitiva. Assim, um alto nível de consistência estratégica pode sina-
lizar a existência de uma explícita ou implícita estratégia competitiva. 

Ao relacionar a consistência estratégica, por meio do processo da gestão do BSC na IES, destaca-se 
como um ponto forte o reconhecimento da importância do planejamento estratégico para as IES. Outro 
ponto seria a existência de um foco estratégico comum, assim como a definição de prioridades institucio-
nais abrangentes, a criação de uma equipe de implantação capaz de disseminar a metodologia do BSC e 
a obtenção uma ferramenta da TI para apoiar o processo e contar a participação ativa da alta administra-
ção nesse processo (Rocha & de Oliveira Casartelli, 2014). 

2.2 Stakeholders

Os stakeholders, em um espaço social da organização de forma restrita, podem ser entendidos como 
qualquer grupo ou indivíduo que possa afetar ou ser afetado pelos objetivos organizacionais (Freeman, 
2010). Starik (1994), anos depois, considera-os em função da extensão, do tipo de benefício, da importân-
cia e, principalmente, da percepção do que sejam as organizações e quais seus objetivos.

Os stakeholders são classificados como partes interessadas, internas e externas, e devem atuar com 
responsabilidade corporativa social, agilidade e desempenho (Clarkson, 1995), podendo ser divididos 
em dois grupos: os interessados ambientais (clientes, proprietários e comunidade) e atores do processo 
(funcionários e fornecedores). Os stakeholders são considerados partes interessadas que contribuem com 
o gerenciamento e avaliação organizacional (Atkinson, Waterhouse & Wells. 1997)
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Dentro dessa diversidade de considerações e proposições, a literatura considera stakeholders os em-
pregados, os acionistas, os fornecedores, os clientes e a comunidade (Moore, 1999). Nesta pesquisa traba-
lhou-se com os seguintes stakeholders: alunos, professores, coordenadores e diretores.

2.3 Estratégias e Gestão das Instituições de Ensino Superior

Para estabelecer uma gestão eficiente nas Instituições de Ensino Superior é necessário considerar 
alguns valores, que pode ser por meio da criação de valor para alunos, professores, funcionários e socie-
dade, fundamentando-se no gerenciamento equilibrado dos ativos intangíveis e no planejamento e con-
trole de recursos financeiros que se traduzirão em excelência na prestação de serviços educacionais e na 
perenidade financeira do negócio (Silva, 2009). Para gerenciar esses valores, pode-se utilizar o BSC, que 
está voltado para o futuro, visando o melhoramento interno, o investimento nos funcionários e no de-
sempenho em longo prazo (Kaplan & Norton, 1997).

Rocha e de Oliveira Casartelli (2014) pressupõem que, com a adequação do BSC para as Instituições 
de Ensino Superior, é possível criar e comunicar a estratégia e as direções, por meio de um sistema de indi-
cadores, para todos os níveis hierárquicos da organização, levando à consistência estratégica. Sendo assim, é 
possível adotar o BSC no sistema de medição e avaliação de desempenho ligado à estratégia organizacional, 
oferecendo aos gestores das Instituições de Ensino Superior opções viáveis para decidir seus planos e ações.

O BSC é uma ferramenta que foi desenvolvida nos Estados Unidos, no ano de 1992, e tem como 
principais autores/divulgadores Robert Kaplan e David Norton. Um dos principais objetivos do Balanced 
Scorecard é permitir aos gestores o monitoramento e ajuste de implementação de estratégias organizacio-
nais (Kaplan & Norton, 1997). A proposta dos autores por meio do desenvolvimento do Balanced Score-
card, é que as organizações além de mensurarem os indicadores financeiros também o fizessem com os 
não financeiros, como clientes e conhecimento de seus colaboradores, sempre de forma a criar valor no 
processo, produto e/ou serviço. De acordo com Melo Santos, Bronzo, Olieira e Resende (2014), o modelo 
do BSC integra medidas para as estratégias de negócio, de acordo com Kaplan em pelo menos quatro di-
mensões: “Financeira”, “Cliente, “Processos Internos” e “Conhecimento e Crescimento”.

O BSC complementa as medidas financeiras do desempenho passado com medidas dos vetores que 
impulsionam o desempenho futuro (Kaplan & Norton, 1997). Em seu estudo, Lima Júnior (2008) afir-
ma que o BSC evoluiu a partir de uma ferramenta de medição para se tornar aquilo que Kaplan e Nor-
ton (1997) descrevem como sendo um sistema de gerenciamento estratégico. Embora a intenção original 
do sistema Scorecard fosse equilibrar os números históricos financeiros com as diretrizes do valor futuro 
para a organização, à medida que mais empresas testaram o conceito, elas descobriram que o Balanced 
Scorecard, com sua estratégia, é uma ferramenta essencial para o alinhamento em ações de curto prazo.

Os objetivos principais do BSC, segundo Kaplan e Norton (1997), são: esclarecer e traduzir a visão 
e a estratégia; comunicar e associar objetivos e medidas estratégicas; planejar, estabelecer metas e alinhar 
iniciativas estratégicas; e melhorar o feedback e o aprendizado estratégico. Acrescentam ainda que o BSC 
não pode ser entendido apenas como conjunto de indicadores críticos ou fatores chaves de sucesso, mas 
sim como a composição de uma cadeia articulada de medidas e objetivos lógicos que se reforcem reci-
procamente, que funcionem como um conjunto complexo de relações de causa e efeito (devem permear 
todas as quatro perspectivas) e que seja possível a combinação de medidas de resultados e vetores de de-
sempenho (indicações quantitativas de tempo ou porcentagem), pois as medidas de resultados sem os ve-
tores de desempenho não comunicam a forma que os resultados são alcançados (Kaplan & Norton, 1997).

As Instituições de Ensino Superior precisam, como qualquer outra organização, ter sustentabilida-
de financeira, satisfação de clientes e alunos, aprendizado e crescimento do seu capital humano e proces-
sos internos que a conduzam a uma gestão focada na eficiência. Essa metodologia de gestão nas IES pode 
ocorrer por meio da adaptação das quatro perspectivas do BSC, pela criação de mapas estratégicos, obje-
tivos estratégicos e, por fim, indicadores de resultados inerentes ao setor (Silva, 2009).  
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Rocha e de Oliveira Casartelli (2014) discorrem que a utilização do BSC nas IES privadas contribui 
para a definição, classificação e comunicação de sua estratrégia, traduzindo a visão e a estratégia em um 
conjunto de medidas de desempenho. As perspectivas do Balanced Scorecard nas Instituições de Ensino 
Superior foram sintetizadas por eles em: responsabilidade financeira, clientes, educação, processos inter-
nos, aprendizagem e crescimento.

O BSC foi estudado por Rüdell Bolignon, Pentiado Godoy e Souto Bolzan Medeiros (2014), que 
propuseram identificar os passos necessários para a implantação da ferramenta de avaliação de desempe-
nho organizacional. O objetivo principal do trabalho dos autores era traduzir a visão e a missão de uma 
organização em um conjunto de indicadores de desempenho, com base na metodologia do Balanced Sco-
recard, para a gestão estratégica da organização. E identificou-se que os principais benefícios do BSC são: 
um maior conhecimento da estratégia e missão organizacional, motivação dos colaboradores, integração 
das diferentes áreas de atuação e uma melhoria no acompanhamento das ações estratégicas e na visão 
abrangente do desempenho organizacional.

Para a aplicação do questionário, foram avaliados indicadores de desempenho e adotados os três 
princípios do BSC: a relação de causa e efeito; os resultados e vetores de desempenho; e a relação com os 
fatores financeiros, conforme proposto por Silva (2009), dentro das perspectivas adaptadas do autor de 
Ferreira (2013), sendo: Aprendizado e Crescimento; qualificação dos professores; qualificação dos téc-
nicos administrativos; motivação e satisfação no trabalho do corpo de professores; e aprimoramento em 
Tecnologia da Informação – TI. Os três principios são:

a) Processos Internos: projeto pedagógico/diversidade de cursos/qualidade de ensino; programa 
de pesquisa e extensão; infraestrutura física e tecnológica (acervo bibliográfico, laboratórios, 
localização, etc.); e projetos e programas sociais;

b) Clientes: reputação pela qualidade de ensino; atendimento às expectativas do aluno; criação de 
valor ao aluno por meio do serviço de apoio e tradição da marca reconhecida pelo mercado;

c) Financeira: sustentabilidade da instituição; relação custo/benefício da mensalidade; utilização 
racional dos recursos disponíveis; e programas de incentivos (bolsas/políticas de financiamen-
tos/convênios e parcerias).

As hipóteses a serem testadas neste estudo foram elaboradas com base na revisão da literatura, es-
pecialmente a partir do resultado de pesquisa de Kaplan e Norton (1997), Serdar Asan e Tanyas 
(2007) - Lima Júnior (2008), Silva (2009), Lamberg et. al. (2009), Rocha (2000), Ferreira (2013) e 
Rocha e de Oliveira Casartelli (2014). 
Assim, o estudo pretende testar as seguintes hipóteses:, 

H0:  Não existem diferenças estatisticamente significantes entre os scores médios obtidos para as 
variáveis, considerando os três grupos direção/coordenação, professores e alunos.

H1:  Existem diferenças estatisticamente significantes entre os scores médios obtidos para as variá-
veis, considerando os três grupos direção/coordenação, professores e alunos.

3. Metodologia da Pesquisa

A metodologia proposta é de caráter descritiva, por meio de uma abordagem quantitativa e com 
coleta de dados por meio de questionário em quatro Instituições de Ensino Superior privadas – Unipac – 
situadas em Governador Valadares, Timóteo, Ipatinga e Betim. 

A pesquisa se desenvolveu por intermédio de levantamento de coleta de dados survey e foi realiza-
da por meio de questionários, com a direção/coordenação, professores e alunos para avaliar a consistên-
cia estratégica entre esses sujeitos dentro das perspectivas do BSC.
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Na primeira fase da pesquisa, foi feita a coleta de dados em uma amostra piloto com duzentos alu-
nos, 21 (vinte e um) diretores/coordenadores e 31 (trinta e um) professores para validar o instrumento 
de pesquisa.

Na segunda fase da pesquisa, foi feita a coleta de novos dados, não sendo reaproveitados os da 
amostra piloto, com 903 (novecentos e três) alunos, 37 (trinta e sete) diretores/coordenadores e 90 (no-
venta) professores.

Na avaliação dos indicadores de desempenho, foram adotados os três princípios do Balanced Sco-
recard: a relação de causa e efeito; resultados e vetores de desempenho; e a relação com os fatores finan-
ceiros, conforme proposto por Silva (2009), de acordo com o questionário adaptado de Ferreira (2013).

3.1 Instituições das Análises de Dados e População

A população da pesquisa é composta por pessoas da coordenação/direção, professores e alunos dos 
cursos de graduação em Ciências Contábeis em um total de 45 pessoas no grupo da coordenação/direção, 
322 pessoas no grupo professores e 8.520 alunos, aproximadamente (dados referentes ao ano de 2011).

Foi elaborado um questionário que abrange quatro perspectivas do BSC: “Aprendizagem e Cres-
cimento”, “Processos Internos”, “Clientes e Financeiras”, em que o respondente atribui uma nota de 1 a 5 
que vai de nenhuma importância a importância total. Busca-se com essas perspectivas do BSC considera 
o grau de importância na opinião do respondente, de cada indicador na formação do padrão de qualida-
de da Unipac, totalizando 16 abordagens.

Foi realizada uma pesquisa com 1.030 respondentes, sendo 31 eliminados por apresentar variância 
zero, totalizando 999 questionários válidos. Como proposto por Lima Júnior (2008), os questionários dos 
respondentes que apresentaram variância zero, ou seja, responderam para todos os indicadores o mesmo 
valor, foram eliminados das análises. Assim acredita-se que o respondente não ponderou ao responder, 
pois, em 16 itens, apresentou a mesma resposta. Na análise descritiva, a média representa o grau de im-
portância dado pelos respondentes de acordo com o questionário realizado, que varia de 0 a 5.

O gráfico de Radar foi utilizado para mostrar os resultados apresentados na análise descritiva. Esse 
gráfico, também conhecido como gráfico de Aranha ou gráfico de Estrela devido à sua aparência, plota os 
valores de cada categoria ao longo de um eixo separado que inicia no centro do gráfico e termina no anel 
externo. O gráfico de Radar compara os valores agregados de várias sequências de dados.

Para verificar se existem diferenças significativas visualizadas por intermédio da análise descriti-
va dos dados, foi realizada a Análise de Variância (Anova). Pela análise de variância é possível avaliar se 
as diferenças observadas entre mais de duas médias amostrais podem ser distribuídas ao acaso, ou se de 
fato existem diferenças entre as médias das populações correspondentes (Werkema & Aguiar, 1996). Para 
comparar as médias dos indicadores do Balanced Scorecard entre os grupos, foi realizado inicialmente o 
teste de Levene, identificando a homogeneidade de variância entre os grupos. Esse teste permite averiguar 
a homogeneidade das variâncias a serem comparadas. E, neste caso, se o valor de p for maior que 0,05 in-
dica que as variâncias são significativamente homogêneas.

Observando-se diferenças entre as médias, ao tentar descobrir para quais grupos as médias são di-
ferentes, foi realizado o teste de Games-Howell. O teste de comparação de Games-Howell é indicado para 
situações nas quais as variâncias não são as mesmas entre os grupos e para quando os grupos possuem 
tamanhos muito diferentes (SPSS INC, 2003).

Quando não foi rejeitada a hipótese de igualdade de variâncias, utilizou-se o teste de Scheffe. O 
teste de Scheffe é robusto para casos em que as amostras possuem tamanhos muito diferentes (SPSS INC, 
2003). A Análise Fatorial tem como objetivo analisar as inter-relações entre um vasto número de variá-
veis, identificando um grupo de dimensões latentes comuns, as quais se denominam fatores (Hair, Babin, 
Money & Samouel, 2005). 
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4. Análise de Resultados 

O público-alvo da pesquisa está dividido em três grupos de análise, sendo eles “Diretor/Coordena-
dor”, “Professores” e “Alunos”. A Figura 1 apresenta a distribuição da amostra por grupos. No total, foram 
realizadas (válidas) 999 entrevistas, das quais 3,7% (37 entrevistados) são do grupo Diretor/Coordenador; 
9,0% (90 entrevistados), do grupo “Professores”; e 87,3% (872 entrevistados), do grupo “Alunos”. Todas as 
análises foram realizadas para os três grupos de investigação.

Figura 1. Distribuição dos entrevistados por grupos de análise
Fonte: dados da pesquisa.

4.2 Análises Descritivas dos Graus de Importância dos Indicadores

Para cada um dos indicadores, foram calculadas algumas estatísticas descritivas como: a média, o 
desvio-padrão e o grau de importância, que é a soma dos percentuais das notas 4 (quatro) e 5 (cinco) da 
escala de notas utilizada no questionário. A média geral dos indicadores foi calculada, primeiramente, 
obtendo-se média das notas de cada entrevistado para os indicadores. Posteriormente, foi feita a média 
entre os entrevistados e calculado o desvio-padrão da média geral, em cada perspectiva. A significância 
das diferenças entre as médias obtidas foram avaliadas por meio de testes estatísticos de Análise de Va-
riâncias (Anova), para comparação entre as médias das notas.

4.1.1 Perspectiva aprendizagem e crescimento

A primeira perspectiva do BSC avaliada foi referente à Aprendizagem e Crescimento. Observou-se 
que a significância das diferenças entre os grupos em relação aos indicadores que compõem as perspec-
tivas tendem a ser bastante influenciadas pelo grupo “Alunos”. A Tabela 1 apresenta algumas estatísticas 
descritivas.
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Tabela 1 
Estatística Descritiva da Perspectiva Aprendizagem e Crescimento

Grupos Indicadores Média Desvio- Padrão CV(%) Grau de 
Importância

D
ir

et
or

es
/

Co
or

de
na

do
re

s

1-Qualificação dos professores 4,84 0,44 9,09% 97,30%

2-Qualificação dos técnicos administrativos 4,57 0,60 13,13% 94,59%

3-Motivação e satisfação no trabalho do corpo 
docente 4,84 0,44 9,09% 97,30%

4-Aprimoramento em Tecnologia da Informação (TI) 4,27 0,84 19,67% 83,78%

Média Geral 4,62 0,36 7,79% 93,24%

Pr
of

es
so

re
s

1-Qualificação dos professores 4,66 0,72 15,45% 93,33%

2-Qualificação dos técnicos administrativos 4,32 0,83 19,21% 86,67%

3-Motivação e satisfação no trabalho do corpo 
docente 4,67 0,67 14,35% 94,44%

4-Aprimoramento em Tecnologia da Informação (TI) 4,14 0,80 19,32% 80,00%

Média Geral 4,45 0,55 12,36% 88,61%

Al
un

os

1-Qualificação dos professores 4,56 0,72 15,79% 90,25%

2-Qualificação dos técnicos administrativos 4,09 0,92 22,49% 74,66%

3-Motivação e satisfação no trabalho do corpo de 
professores 4,34 0,87 20,05% 83,72%

4-Aprimoramento em Tecnologia da Informação (TI) 4,02 1,04 25,87% 72,59%

Média Geral 4,25 0,72 16,94% 80,30%

Fonte: dados da pesquisa.

O grupo “Diretor/Coordenador” tende a dar notas mais altas aos indicadores referentes à “Apren-
dizagem e Crescimento”, o que pode ser observado para os valores médios e para os graus de importância 
atribuídos e apresentados na Tabela 1. O grupo alunos tende a atribuir menos importância a essa perspec-
tiva em relação aos demais grupos, quando se observa os valores médios das notas. Outro fator relevante 
é em termos de homogeneidade dos grupos, pois o Coeficiente de Variação (CV) é menor para o grupo 
Diretor/Coordenador (7,79%), o que indica que as percepções tendem a ser mais parecidas entre os en-
trevistados. Algumas discrepâncias nos resultados podem ser visualizadas na Figura 2.
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Legenda:
1. Qualificação dos professores
2. Qualificação dos técnicos administrativos
3. Motivação e satisfação no trabalho do corpo docente
4. Aprimoramento em Tecnologia da Informação TI

Figura 2. Grau de importância para os indicadores da perspectiva Aprendizagem e Crescimento
Fonte: dados da pesquisa 

Pelo Gráfico 2, pode-se notar que o grau de importância atribuído pelos alunos a essa perspectiva 
tende a ser menor em comparação ao grupo dos professores e o grupo “Diretor/Coordenador”, respecti-
vamente, para todos os indicadores. Quanto mais ao extremo do gráfico de Radar, maior é o percentual do 
grau de importância atribuído aos indicadores. As linhas dos percentuais de notas dos alunos estão mais 
internas ao gráfico de Radar e inferiores à média geral, o que indica notas de importância mais baixas.

4.1.2 Perspectiva processos internos

A segunda perspectiva do Balanced Scorecard avaliada foi referente a “Processos Internos”. Obser-
vou-se significância das diferenças entre os grupos em relação aos indicadores que compõem essa pers-
pectiva. Essas diferenças estão relacionadas, principalmente, à avaliação dos diretores/coordenadores. A 
Tabela 2 apresenta as estatísticas descritivas.

O grupo “Diretor/Coordenador” tende a atribuir notas mais altas aos indicadores referentes à Pers-
pectiva Processos Internos, o que pode ser observado para os valores médios e para os graus de importân-
cia atribuídos na Tabela 2. Os alunos tendem a atribuir menos importância a essa perspectiva em relação 
aos demais grupos quando se observa os valores médios das notas, embora para essa perspectiva as dife-
renças pareçam ser menores. Outro fator relevante é em termos de homogeneidade dos grupos. O Coe-
ficiente de Variação (CV) é menor para o grupo “Diretor/Coordenador” (8,30%) e para o grupo “Profes-
sores” (9,74%), o que indica que as percepções tendem a ser mais parecidas entre os entrevistados desses 
dois grupos. Algumas discrepâncias nos resultados podem ser visualizadas na Figura 3.
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Tabela 2 
Estatística Descritiva da Perspectiva Processos Internos

Grupos Indicadores Média Desvio-Padrão CV(%) Grau de Importância

D
ir

et
or

es
/

Co
or

de
na

do
re

s

1-Projeto pedagógico/diversidade de 
cursos/qualidade de ensino 4,76 0,50 10,50% 97,30%

2-Programa de pesquisa e extensão 4,24 0,55 12,97% 94,59%

3-Infraestrutura física e tecnológica 4,73 0,45 9,51% 100,00%

4-Projetos e programas sociais 4,11 0,70 17,03% 81,08%

Média Geral 4,46 0,37 8,30% 93,24%

Pr
of

es
so

re
s

1-Projeto pedagógico/diversidade de 
cursos/qualidade de ensino 4,66 0,56 12,02% 95,56%

2-Programa de pesquisa e extensão 4,31 0,71 16,47% 87,78%

3-Infraestrutura física e tecnológica 4,50 0,66 14,67% 91,11%

4-Projetos e programas sociais 3,84 0,91 23,70% 58,89%

Média Geral 4,33 0,41 9,47% 83,33%

Al
un

os

1-Projeto pedagógico/diversidade de 
cursos/qualidade de ensino 4,34 0,89 20,51% 83,94%

2-Programa de pesquisa e extensão 3,97 1,08 27,20% 72,71%

3-Infraestrutura física e tecnológica 4,01 1,17 29,18% 70,64%

4-Projetos e programas sociais 3,96 1,04 26,26% 70,64%

Média Geral 4,07 0,87 21,38% 74,48%

Fonte: dados da pesquisa.

Legenda:
1. Projeto pedagógico/diversidade de cursos/qualidade de ensino
2. Programa de pesquisa e extensão
3. Infraestrutura física e tecnológica
4. Projetos e programas sociais

Figura 3. Grau de importância para os indicadores da perspectiva Processos Internos
Fonte: dados da pesquisa

Pela Figura 3, pode-se notar que o grau de importância atribuído pelos alunos essa perspectiva ten-
de a ser menor em comparação ao grupo dos professores e ao grupo dos diretores/coordenadores, res-
pectivamente, exceto para o atributo “Projetos e Programas Sociais”. As linhas dos percentuais de notas 
dos alunos estão mais internas ao gráfico de Radar e inferiores à média geral, o que indica notas de im-
portância mais baixas.
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4.1.3 Perspectiva clientes

A terceira perspectiva do Balanced Scorecard avaliada foi a de “Clientes”. Observou-se significân-
cia das diferenças entre os grupos em relação aos indicadores que compõem essa perspectiva. Essas dife-
renças estão relacionadas principalmente à avaliação dos professores. A Tabela 5 apresenta as estatísticas 
descritivas.

Tabela 3  
Estatística Descritiva da Perspectiva Clientes

Grupos Indicadores Média Desvio- Padrão CV(%) Grau de 
Importância

D
ir

et
or

es
/

Co
or

de
na

do
re

s

1-Reputação pela qualidade de ensino 4,95 0,33 6,67% 100,00%

2-Atender às expectativas do aluno 4,08 0,86 21,08% 81,08%

3-Atribuir valor ao aluno, por meio de serviços 
de apoio 3,86 0,92 23,83% 78,38%

4-Tradição da marca (reconhecida no mercado) 4,30 1,13 26,28% 78,38%

Média Geral 4,30 0,55 12,79% 84,46%

Pr
of

es
so

re
s

1-Reputação pela qualidade de ensino 4,62 0,59 12,77% 94,44%

2-Atender ás expectativas do aluno 4,04 0,83 20,54% 72,22%

3- Atribuir valor ao aluno, por meio de serviços 
de apoio 4,01 0,89 22,19% 65,56%

4-Tradição da marca (reconhecida no mercado) 3,64 1,15 31,59% 56,67%

Média Geral 4,08 0,63 15,44% 72,22%

Al
un

os

1-Reputação pela qualidade de ensino 4,31 0,92 21,35% 81,88%

2-Atender às expectativas do aluno 4,23 1,02 24,11% 80,96%

3- Atribuir valor ao aluno, por meio de serviços 
de apoio 4,10 1,04 25,37% 75,23%

4-Tradição da marca (reconhecida no mercado) 4,10 0,99 24,15% 75,80%

Média Geral 4,19 0,82 19,57% 78,47%

Fonte: dados da pesquisa.

Para a perspectiva “Clientes”, o grupo “Professores” demonstra uma importância um pouco mais 
baixa em relação aos demais grupos. A Tabela 3 apresenta diferenças médias aparentemente significativas 
entre os grupos “Professores” e os demais grupos. O Coeficiente de Variação (CV) é menor para o grupo 
“Diretor/Coordenador” (12,79%), o que indica que as percepções tendem a ser mais parecidas entre os 
entrevistados. Algumas discrepâncias nos resultados podem ser visualizadas no Figura 4.
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Legenda:
1. Reputação pela qualidade de ensino
2. Atender às expectativas do aluno
3. Atribuir valor ao aluno, por meio de serviços de apoio.

4. Tradição da marca reconhecida no mercado.

Figura 4. Grau de importância para os indicadores da perspectiva Clientes
Fonte: dados da pesquisa

Pela Figura 4, pode-se notar a baixa percepção dos professores em relação ao grau de importân-
cia para a perspectiva “Clientes”. Para três dos quatro indicadores, as linhas referentes aos percentuais do 
grau de importância estão inferiores aos demais grupos, o que indica uma avaliação bastante negativa.

4.1.4 Perspectiva financeira

A última perspectiva do Balanced Scorecard avaliada foi a “Financeira”. Observou-se significân-
cia das diferenças entre os grupos em relação aos indicadores que compõem essa perspectiva. A Tabela 4 
apresenta as estatísticas descritivas. 
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Tabela 4  
Estatística Descritiva da Perspectiva Financeira

Grupos Indicadores Média Desvio- Padrão CV(%) Grau de 
Importância

D
ir

et
or

es
/

Co
or

de
na

do
re

s 1-Sustentabilidade financeira da instituição 4,84 0,44 9,09% 97,30%

2-Recolocação custo/benefício da mensalidade 4,35 0,68 15,63% 89,19%

3-Utilização racional dos recursos disponíveis 4,27 0,73 17,10% 83,78%

4-Programas de incentivos 3,65 0,86 23,56% 62,16%

Média Geral 4,28 0,49 11,45% 83,11%

Pr
of

es
so

re
s

1-Sustentabilidade financeira da instituição 4,58 0,70 15,28% 90,00%

2-Recolocação custo/benefício da mensalidade 4,06 0,83 20,44% 74,44%

3-Utilização racional dos recursos disponíveis 4,09 0,76 18,58% 75,56%

4-Programas de incentivos 3,91 1,02 26,09% 65,56%

Média Geral 4,16 0,55 13,22% 76,39%

Al
un

os

1-Sustentabilidade financeira da instituição 4,10 1,01 24,63% 75,46%

2-Recolocação custo/benefício da mensalidade 4,11 2,04 49,64% 72,94%

3-Utilização racional dos recursos disponíveis 4,02 1,03 25,62% 72,25%

4-Programas de incentivos 3,99 1,26 31,58% 69,84%

Média Geral 4,06 1,03 25,37% 72,62%

Fonte: dados da pesquisa

A Tabela 4 apresenta diferenças médias aparentemente significativas entre os grupos de alunos e 
professores em relação ao grupo “Diretor/Coordenador”. O grupo Diretor/Coordenador” atribuem im-
portância maior ao indicador referente à sustentabilidade financeira com uma média um pouco superior, 
aparentemente. O grupo “Alunos” parece atribuir menos importância aos programas de incentivos, em re-
lação aos demais indicadores. Algumas discrepâncias nos resultados podem ser visualizadas no Figura 5.

Legenda:
1. Sustentabilidade financeira da instituição
2. Recolocação custo/benefício da mensalidade
3. Utilização racional dos recursos disponíveis
4. Programas de incentivos

Figura 5. Grau de importância para os indicadores da perspectiva Financeira
Fonte: dados da pesquisa
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Pela Figura 5, pôde-se notar uma percepção mais alta do grupo “Diretor/Coordenador” em relação 
ao grau de importância da perspectiva “Financeira”, que parece ter sido afetada pelo indicador sustenta-
bilidade financeira da instituição. No geral, o grupo Diretor/Coordenador atribui maior grau de impor-
tância para a maioria dos indicadores. 

4.2 Análise Fatorial para determinação de fatores para 
as perspectivas do Balanced Scorecard

O que se pretende mostrar por intermédio da Análise Fatorial é se realmente os 4 indicadores, den-
tro de cada perspectiva, podem ser representados pelos respectivos fatores que, por sua vez, representam 
as perspectivas do BSC. Dessa forma, torna-se possível realizar uma análise comparativa para a perspec-
tiva como um todo, em vez de indicador por indicador. O método utilizado foi o de Componentes Prin-
cipais. A Tabela 5 apresenta os resultados da Análise Fatorial das perspectivas do BSC.

Tabela 5  
Análise Fatorial das Perspectivas do BSC (Escala Logarítmica)

Perspectiva KMO Bartlett’s Fatores Extraídos Variância Explicada

Aprendizagem e crescimento 0,786 < 0,001 1 65,26%

Processos Internos 0,809 < 0,001 1 68,03%

Clientes 0,775 < 0,001 1 66,90%

Financeira 0,813 < 0,001 1 68,70%

Fonte: dados da pesquisa

Pelos resultados da Tabela 5, concluiu-se que os indicadores podem ser reduzidos por um único 
fator para todas as perspectivas. Os valores da estatística de Kaiser Meyer Olkin são todos bem superiores 
a 0,600, o que indica um bom ajuste dos dados ao modelo de análise fatorial. A variância explicada tam-
bém pode ser considerada bastante razoável, ou seja, os fatores extraídos para cada perspectiva conseguem 
explicar a variabilidade dos dados por intermédio dos indicadores de Balanced Scorecard estabelecidos. 
O teste de Bartlett’s (Bartlett’s Test of Sphericity) comprova que a matriz de correlação entre os indicado-
res para cada um dos fatores não é uma matriz identidade. Sendo assim, existem correlações significati-
vas entre os indicadores que compõem cada fator determinado. De acordo com os critérios estatísticos 
apresentados na Tabela 5, as Análises Fatoriais realizadas foram adequadas. Os autovalores referentes às 
importâncias dos fatores gerados pela análise fatorial conseguiram explicar mais de 65% da variabilidade 
dos dados para todas as perspectivas. 

4.2.1 Resultado da comparação média entre os escores calculados 
pela análise fatorial para as perspectivas do BSC

De acordo com Tabela 6, para valores menores que 0,05 rejeita-se a hipótese de igualdade de va-
riância entre os grupos. Dessa forma, realizou-se o teste de Scheffe, para verificar para quais grupos exis-
te diferença.
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Tabela 6  
Teste de Levene para Igualdade de Variância (Escala Logarítmica)

Fatores Estatística de Levene Valor P Homogeneidade de variância 

Fator Perspectiva Aprendizagem e Crescimento 13,799 0,000 Não assumida

Fator Perspectiva Processos Internos 27,592 0,000 Não assumida

Fator Perspectiva Clientes 3,930 0,020 Não assumida

Fator Perspectiva Financeira 18,161 0,000 Não assumida

Fonte: dados da pesquisa

A análise que comparou os escores médios dos fatores entre os grupos de análise se mostrou im-
portante para uma análise mais geral acerca do Balanced Scorecard. Confirmou-se uma percepção de me-
nor importância para os entrevistados do grupo de alunos e uma maior importância atribuída aos entre-
vistados do grupo de coordenadores/diretores, em alguns casos, equiparáveis em relação ao grupo dos 
professores. 

Entretanto, para uma análise mais criteriosa, parece ser mais relevante uma visão dos próprios in-
dicadores, uma vez que ela permite avaliar pontualmente quais os gaps ou diferenças são mais relevantes. 
A análise por fatores tende a não permitir que diferenças significativas entre os grupos sejam observadas, 
uma vez que o índice gerado sofre maiores influências de certas variáveis em relação a outras. O mesmo 
pode ocorrer com a análise da média geral da perspectiva. Em alguns casos, não se observa diferença na 
média geral, mas existem alguns gaps quando os indicadores são analisados de forma isolada. 

O resultado comparativo da média do escore da Análise Fatorial foi semelhante à nota média sim-
ples dos indicadores para a perspectiva “Aprendizagem e Crescimento,”  “Processos Internos” e “Clientes”. 
Para as duas primeiras, a avaliação dos alunos foi inferior em termos de importância. Já para a perspecti-
va “Clientes”, ambas as análises não indicaram diferenças entre os grupos. Entretanto, é mais estratégico 
verificar os indicadores de forma individual para uma conclusão mais detalhada e mais pontual.

5. Discussão

Ao analisar os resultados da pesquisa obtidos por meio da aplicação de questionários, com a dire-
ção/coordenação, professores e alunos, para avaliar a consistência estratégica entre esses sujeitos dentro 
das perspectivas do BSC, observa-se que as percepções entre os stakerolders são diferentes e nem sempre 
convergem para a mesma opinião. 

Ao analisar a percepção referente à “Aprendizagem e Crescimento” e a “Processos Internos”,  pode-
-se inferir que os diretores/coordenadores tendem a dar notas mais altas a esses indicadores, no entanto, 
os alunos tendem a atribuir menos importância a essas perspectivas em relação aos demais grupos. Por-
tanto, considerando que o objetivo da pesquisa é verificar a consistência estratégica na percepção dos sta-
keholders nas Instituições de Ensino Superior privadas, por meio das perspectivas do Balanced Scorecard, 
percebe-se, por meio dessa análise, que as percepções são divergentes em alguns atributos. Logo, vai ao 
encontro de Rocha e de Oliveira Casartelli (2014), que pressupõe que, com a adequação do BSC para as 
Instituições de Ensino Superior, é possível criar e comunicar a estratégia e as direções, oferecendo aos ges-
tores das IES opções viáveis para decidir seus planos e ações, conforme mostrado na percepção do grupo 
“Diretor/Coordenador”.
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Ao se analisar o grau de importância avaliada sobre o cliente, o grupo de professores indica uma im-
portância um pouco mais baixa em relação aos demais grupos. O Coeficiente de Variação (CV), para três 
dos quatro indicadores referentes aos percentuais do grau de importância, está inferior aos demais grupos, o 
que indica uma avaliação bastante negativa. Já quando avaliada a percepção “Financeira”, observam-se dife-
renças médias aparentemente significativas entre os grupos de alunos e professores em relação ao grupo de 
“diretores/coordenadores”. Uma vez que o grupo “Diretor/Coordenador” atribuiu importância maior ao in-
dicador referente à sustentabilidade financeira, com uma média um pouco superior, aparentemente, os alu-
nos parecem atribuir menos importância aos programas de incentivos, em relação aos demais indicadores. 

Em relação às análises fatoriais realizadas, percebeu-se que foram adequadas. Os autovalores refe-
rentes às importâncias dos fatores gerados pela análise fatorial conseguiram explicar mais de 65% da va-
riabilidade dos dados para todas as perspectivas. 

No geral, confirmou-se uma percepção de menor importância para os entrevistados do grupo “Alu-
nos” e uma maior importância atribuída aos entrevistados do grupo  “Coordenador/Diretor”, em alguns casos 
equiparáveis em relação ao grupo dos professores. O mesmo pode ocorrer com a análise da média geral da 
perspectiva. Em alguns casos, não se observa diferença na média geral, mas existem alguns gaps quando os 
indicadores são analisados de forma isolada. Sendo assim, é mais estratégico verificar os indicadores de for-
ma individual para uma conclusão mais detalhada e mais pontual. Assim, os resultados enontrados conver-
gem para a literatura pois verificam a importância dos stakeholders por meio da adaptação das quatro pers-
pectivas do BSC, conduzindo-os a uma gestão focada na eficiência e na conscistênia estratégia (Silva, 2009).  

6. Conclusão

O presente trabalho teve como objetivo geral verificar a consistência estratégica na percepção dos 
stakeholders nas Instituições de Ensino Superior privadas, por meio das perspectivas do Balanced Scorecard. 

Nesse sentido, pode-se inferir que a percepção dos stakeholders são, em geral, diferentes, porém, 
importantes para a consistência estratégica das IES e seus planejamentos estratégios futuros. Infere-se en-
tão que o grupo “Coordenador/Diretor” avalia com uma percepção maior do que os outros grupos ana-
lisados. Mas cada grupo por meio dos resultados é capaz de apresentar sua percepção e, a partir delas, as 
podem empresas verificar sua consistência estratégica a ser desenvolvida dentro da IES, o que torna as 
percepções por meio do BSC eficientes para as IES, pois elas ajudam a alinhar os interesses dos indivíduos, 
ou o próprio indivíduo com as estratégias da instituição.

Ao verificar a gestão em IES quanto à investigação da consistência estratégica, que é vista como o 
compartilhamento de recursos e ações por unidade de negócios, prevendo o nível de desempenho de ne-
gócios que podem interferir nos resultados dos alunos, professores e interessados, propondo contribuir 
para o alinhamento das estratégias e redução dos gaps encontrados, percebe-se que os interesses são di-
ferentes. Logo, isso gera implicações no ambiente estratégico, pois requer uma maior disseminação da 
metodologia do BSC, participação ativa da alta administração e reconhecimento da importância do pla-
nejamento estratégico comum aos interessados. 

O BSC é uma ferramenta de auxílio aos gestores para um gestão eficaz e eficiente, o que deve sus-
tentar as IES em momentos de aumentos da concorrência, transformações no setor e exigências governa-
mentais, pois as IES devem aplicar medidas de desempenho apropriadas ao sistema, que reflitam e deem 
oportunidade de melhorar seu ensino e pesquisa, na qualidade de suas instalações e funcionários. Tais 
medidas de desempenho também devem incorporar as perspectivas das partes interessadas na IES, as 
quais devem ser comunicadas a todos e avaliadas constantemente por meio de um método apropriado de 
gestão, como o BSC, melhorando assim a competitividade das IES, tanto local quanto nacional; também 
deve-se à limitação de poucas instituições utilizadas, podendo ser estentida a mais instituições e locali-
dades. Apesar de muitas técnicas de gestão utilizadas pelas IES serem baseadas nas solicitações do MEC, 
vale a pena investigar os benefícios que o Balanced Scorecard como ferramenta de gestão pode alcançar. 
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Portanto, considerando os resultados apresentados, a hipótese H1 foi confirmada, respondendo ao 
problema de pesquisa de que não existe consistência estratégica interna sob as perspectivas do Balanced 
Scorecard. Esses resultados têm propósito de contribuir com informações para o processo de gestão e com 
a consistência das estratégias na visão dos principais interessados da IES.

O trabalho teve por limitação a não segregação dos resultados por instituição, mas uma generali-
zação dos resultados para as todas IES pesquisadas, impossibilitando a compreensão mais detalhada dos 
dados por IES. Como sugestão de pesquisas futuras tem-se o envolvimento também da parte adminis-
trativa das IES, pois os funcionários fazem parte do processo que envolve a gestão institucional, além de 
lidarem diretamente com as demandas existentes. Como novas pesquisas, pode-se também comparar as 
estratégias das instituições de ensino do setor público e privado, avaliando melhores práticas por região, 
apresentando os resultados por instituição, evitando, assim, sua generalização, o que pode facilitar na ve-
rificação do alinhamento da percepção das perspectivas e indicadores, considerando a realidade de cada 
instituição envolvida.
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Resumo
O processo de implementação do International Financial Reporting 
Standards (IFRS) nas empresas brasileiras ocasionou diversas 
mudanças organizacionais, gerando em algumas delas, em 
diferentes intensidades, o fenômeno de resistência à mudança. 
A ocorrência desse fenômeno fez com que a adequação às novas 
normas fosse prejudicada. Este artigo tem como objetivo justificar 
as diferentes formas de resistência encontradas por Boscov (2013) 
em três empresas brasileiras, que estavam passando pelo processo 
de convergência internacional das normas contábeis, sob o olhar 
das três etapas de mudança propostas por Lewin (1947). Espera-
se que, utilizando a teoria de Lewin, potenciais justificativas para 
a incidência do fenômeno de resistência à mudança das normas 
contábeis sejam levantadas e melhor compreendidas. Para isso, foi 
realizado um ensaio teórico acerca do tema resistência à mudança 
em razão da implementação do IFRS. Após o estudo, foi concluído 
que, das três empresas acompanhadas por Boscov (2013), somente 
uma companhia conseguiu atingir a implementação plena das novas 
normas com a ausência de resistência. Nas outras duas empresas, 
há o fenômeno de resistência à mudança, nas quais os números 
gerados pelo IFRS não são usados de forma consensual no processo 
de tomada de decisão. Aponta-se como causa desse fenômeno a 
percepção inicial, por parte dos agentes nas empresas, de que a 
mudança não traria grandes benefícios ao processo de tomada de 
decisão da companhia. Para estudos posteriores, recomenda-se 
uma análise de como está o fenômeno de resistência nessas duas 
companhias atualmente e ampliação da amostra de estudo. 

Palavras-chave: implementação do IFRS, mudanças organizacionais, 
etapas de mudança de Lewin (1947), resistência à mudança. 
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Introdução

O processo de globalização que vem ocorrendo nas últimas décadas gerou desafios para a Conta-
bilidade devido a novos princípios contábeis de divulgação e mensuração na elaboração das demonstra-
ções financeiras pelas empresas. Em razão da globalização dos mercados foram criadas as normas inter-
nacionais de contabilidade conhecidas como IFRS. Com a implementação das novas normas, esperava-se 
“menores custos de financiamento; acesso mais fácil ao mercado de capitais; maior transparência e com-
parabilidade; e maior credibilidade do mercado financeiro” (Macedo, Machado e Machado, 2013, p.67).

Gonçalves, Batista, Macedo e Marques (2014, p. 38) concluíram que a implementação do IFRS 
acarretou um ganho significativo de relevância às informações contábeis comparadas às informações nos 
antigos padrões. Nessa mesma linha de pensamento, por meio de um estudo qualitativo, Araújo, Cornac-
chione, Reginato e Suzart (2014) apontaram que a implementação dos IFRS acarretou maior aproximação 
entre a Contabilidade Financeira e a Gerencial.

Também com o intuito de identificar as mudanças organizacionais causadas pela implementação 
das novas regras contábeis, Boscov (2013) realizou um estudo de caso múltiplo com três empresas bra-
sileiras que passavam pelo processo de convergência contábil.  Por meio de uma investigação qualitati-
va, foram constatadas dez mudanças organizacionais, separadas de acordo com os critérios de mudança 
propostos por Mintzberg e Westley (1992, pp. 40-41):   cultura, estrutura, sistemas e pessoas, como pode 
ser verificado na Figura 1.

Estrutura

Integração das áreas e melhor conhecimento da organização
Envolvimento do conselho de administração
Maior proximidade no relacionamento com investidores
Condução de consultorias financeiras
Desgaste no relacionamento com clientes

Sistemas 
Mudança em sistemas de informação (SAP).
Uso de informações gerenciais
Mudança em covenants

Pessoas Mudança no perfil profissional
Realização de treinamentos

Figura 1. Categorização das Mudanças Organizacionais com as IFRS
Fonte: Boscov (2013).

Desse modo, não foi possível verificar de forma direta que as mudanças organizacionais do movi-
mento de convergência contábil alteraram a cultura das empresas (Boscov, 2013, p. 188). 

Para melhor compreensão dessas mudanças organizacionais propostas por Boscov (2013), será ana-
lisada, neste artigo, a obra de Lewin (1947). O autor é considerado um cientista social muito influente no 
desenvolvimento de teorias acerca do processo de mudança Burnes e Cooke (2013, p. 408).

Lewin afirmava que o status quo é um sistema submetido a um conjunto de forças opostas, que o 
mantém em equilíbrio. Uma vez que uma das forças se modifica, inicia-se o processo de mudança, divi-
dido em três etapas: descongelamento, consistindo na quebra do status quo; movimento, cria novos com-
portamentos; e congelamento, no qual surge um novo equilíbrio entre as forças (Lewin, 1947).

Uma das consequências geralmente encontradas em processos de mudanças são as diferentes for-
mas de resistências. Existe, atualmente, uma aproximação na percepção dos acadêmicos a respeito da re-
sistência à mudança. Para Bareil (2013, p. 62), a resistência à mudança pode ser vista sob a ótica de dois 
paradigmas: o tradicional, classificando a resistência como um problema a ser eliminado; e o moderno, 
que classifica a resistência como uma espécie de feedback para aqueles com intenção de implementar a 
mudança. Giangreco e Peccei (2005, pp. 1816-1817) enxergam a resistência como uma atitude divergente 
às mudanças que estão sendo implementadas. Já Delassus, Vandelannoite e Lorraine (2014, p. 47) afirmam 
que a resistência é originada da percepção ameaçadora e pouco útil que os indivíduos têm da mudança.
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No estudo de caso múltiplo feito por Boscov (2013), duas das três empresas analisadas enfrenta-
ram esse fenômeno de resistência devido, principalmente, ao fato de não concordarem parcialmente com 
alguns procedimentos do IRFS. Outro fato causador da resistência foi a ausência de exemplos e parâme-
tros para as empresas se espelharem, que são, em geral, as principais causas precursoras do fenômeno de 
resistência à mudança Umble, E. e  Umble, M. (2014, p.18).

O objetivo deste artigo será justificar as diferentes formas de resistência encontradas por Boscov 
(2013), em três empresas brasileiras, que estavam passando pelo processo de convergência internacional 
das normas contábeis, sob o olhar das três etapas de mudança propostas por Lewin (1947). 

Espera-se que com esta investigação sejam encontradas justificativas para compreender a existência 
do fenômeno de resistência à mudança, em relação às modificações nas regras contábeis. A compreensão 
das razões que levam à resistência da implementação das normas pode fornecer possíveis diretrizes para 
agentes reguladores no processo de elaboração de novas normas contábeis e permitir que administrado-
res entendam quais variáveis impactam em um processo de mudança contábil.

Os impactos das mudanças podem variar para cada tipo de empresa, setor e modelo contábil, mas 
ao analisar três empresas que passam por essas alterações, os resultados podem ser úteis ao contribuírem 
para diminuição do processo de resistência.  

Na primeira seção, os principais achados de Boscov (2013) relacionados às mudanças geradas pelo 
IFRS serão descritos. A seção seguinte tem como foco o tema resistência à mudança, contendo uma re-
visão bibliográfica sobre o assunto. Os achados de Boscov (2013) relativos à resistência à mudança das 
normas contábeis são descritos na seção três. A próxima seção descreve o trabalho de Lewin (1947) acer-
ca das diferentes fases de mudança; a seção cinco relaciona a teoria de Lewin aos achados de Boscov; e a 
última seção apresenta as conclusões do trabalho. 

1. Mudanças organizacionais encontradas no 
processo de implementação do IFRS

O objetivo do estudo de Boscov (2013) foi a análise das principais mudanças organizacionais con-
sequentes do IFRS, categorizando os impactos encontrados em relação aos elementos de mudanças des-
critos por Mintzberg e Westley (1992, pp. 40-41):   cultura, estrutura, sistemas e pessoas. Também foi ob-
jetivo  averiguar a resistência à mudança. 

Os autores deste artigo obtiveram acesso indistinto aos dados coletados por Boscov (2013). Os pa-
rágrafos a seguir sintetizam esse trabalho e seus principais achados. Este artigo, portanto, caracteriza-se 
como um ensaio teórico utilizando-se de dados secundários. 

A estratégia de pesquisa, orientada por um estudo de caso múltiplo, analisou, detalhadamente, de 
agosto até dezembro de 2011, três grandes empresas brasileiras que passaram pelo processo de conver-
gência contábil: Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES), CCR S.A. e uma empresa de energia in-
titulada, de forma fictícia, como ABC.

Este trabalho possibilitou entender a implementação das novas normas contábeis. Todas as empresas 
analisadas relataram que tiveram diversas dificuldades de adoção das normas internacionais. Todas elas pas-
saram por um árduo processo de trabalho, com muitas horas extras. Nessas empresas, funcionários foram 
alocados em tempo integral para dedicarem-se ao projeto. Apesar de o trabalho ter aumentado, nota-se que 
fizeram poucas contratações. As empresas de consultoria ajudaram em graus diferentes nessas instituições.

O processo de convergência trouxe um aumento na quantidade e complexidade de trabalho na área 
contábil. Outro desafio estava ligado ao impacto das mudanças em outras áreas da empresa, como: finan-
ceira, planejamento, novos negócios, engenharia,tecnologia da informação e alta administração. 

As empresas relatam que, houve intensas conversas com auditores para definirem os novos procedi-
mentos, mas que todos, auditores e preparadores, estavam aprendendo pela primeira vez. Não havia nada 
preestabelecido e, muitas vezes, a Europa não servia de exemplo em razão de questões específicas do Brasil.
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As empresas também comentaram que por serem as normas internacionais baseadas em princípios, 
não existiam modelos prontos estabelecidos e foi necessário reformular todas as políticas da companhia. 
Em muitos casos, foram pioneiras e serviram de benchmarking para outras corporações. 

O grande desafio foi a operacionalização da adoção de normas complexas na realidade econômi-
ca de cada empresa. Muitas informações foram obtidas em outras áreas das organizações e foram neces-
sários diversos trabalhos de integração. Foi necessário, também, conhecer mais os processos da empresa 
para formularem as novas políticas contábeis. 

O trabalho identificou e analisou diversas mudanças organizacionais encontradas no estudo de caso 
múltiplo. Com diferentes níveis de intensidade, as principais mudanças organizacionais relatadas foram:

1. Integração das áreas e melhor conhecimento da organização.
2. Envolvimento do conselho de administraçã.
3. Maior proximidade no relacionamento com investidores.
4. Condução de consultorias financeiras.
5. Desgaste no relacionamento com clientes.
6. Mudanças em sistema de informação (SAP).
7. Uso de informações gerenciais.
8. Mudanças em Covenants.
9. Mudança no perfil profissional.
10. Realização de treinamentos.

O estudo categorizou as mudanças encontradas em relação aos elementos de mudanças organiza-
cionais relacionados em Mintzberg e Westley (1992, pp. 40-41).  Assim, foi possível compreender quais 
foram as alterações ocorridas na cultura, estrutura, sistemas e pessoas. Além disso, foi possível, também, 
identificar quais desses elementos foram mais impactados, em quantidade e intensidade, com o IFRS.

Não foi possível verificar de forma direta que as mudanças organizacionais do movimento de con-
vergência contábil alteraram a cultura das empresas. Não se pode concluir, com base nos achados dos 
estudos e protocolo utilizado para investigação, que os pressupostos básicos que as organizações desen-
volveram para lidar com seus problemas, sua maneira de perceber, pensar e sentir foram alterados com o 
processo de convergência contábil. 

Com as entrevistas realizadas, concluiu-se que com o IFRS a área contábil precisou ampliar seu re-
lacionamento com outras áreas para conseguir informações para suas contabilizações. A Contabilidade 
precisou entender muito mais do negócio da empresa, e as áreas de negócio passaram a entender os im-
pactos contábeis de suas ações. 

Foram criadas novas estruturas de governança para facilitarem a comunicação com outras áreas e 
para promoverem mecanismos de enforcement. Ter uma sólida estrutura de governança ajudou as com-
panhias durante esse processo de convergência contábil. As novas políticas contábeis eram aprovadas em 
diversos comitês internos no BNDES. Essa estrutura de governança possibilitou a efetiva aplicação das po-
líticas nas diversas áreas da companhia e estimulou a participação de diversas áreas, tendo o comprometi-
mento com as mudanças da contabilidade internacional começado com os cargos mais altos da instituição.

Na CCR, a situação é a mesma, os novos procedimentos contábeis são discutidos com diretores e con-
selheiros do grupo. Depois disso, eles entram em vigor nas diversas áreas. Na empresa ABC, a importância do 
peso de suas políticas de governança facilitou a renegociação dos covenants com as instituições financeiras. 

Alterações na estrutura de poder podem ser sentidas, pois com o movimento de convergência con-
tábil altera-se o prestígio do profissional que passa a ter uma maior proximidade com o conselho de admi-
nistração. Assim, o contador passa a realizar consultorias financeiras dentro da empresa, demonstrando 
o impacto contábil das decisões estratégicas.

Muitas vezes, as premissas do IFRS precisaram ser aprovadas pelo conselho de administração. As 
questões contábeis foram mais expostas e o conselho precisou entender mais de Contabilidade.
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Hoje, a área que foi responsável pela realização do projeto IFRS fornece consultorias para outras 
áreas da organização sobre os impactos contábeis de uma determinada transação. Para realizar uma nova 
aquisição, a área contábil é chamada para opinar, por exemplo, sobre a questão do ágio.

Também, foi relatada a dificuldade em convencer empresas parceiras, clientes e stakeholders sobre 
a necessidade de uma Contabilidade mais refinada e a importância da auditoria. Diversas reuniões foram 
necessárias para convencê-los de que os benefícios superariam os custos.

A área de relações com investidores recebeu vários questionamentos dos acionistas, principalmen-
te devido a mudanças na base de cálculo de dividendos. Os investidores passaram a entender mais sobre os 
procedimentos contábeis e o impacto dessa contabilidade internacional no resultado da organização. Um 
ponto negativo relatado é que essa área deveria discutir questões mais agregadoras com o mercado e, não, 
contabilizações. 

Com a implementação do IFRS, as empresas tiveram que realizar diversas alterações em seus siste-
mas contábeis. O SAP foi o sistema escolhida para isso. Além disso, muitas informações que antes eram 
usadas somente para fins gerenciais passaram a ser utilizadas pelos sistemas contábeis na confecção das 
novas demonstrações. Uma consequência dessa nova confecção foi a quebra de alguns covenants. As ins-
tituições brasileiras anteciparam a implementação de muitas questões contábeis que nem mesmo eram 
feitas em empresas europeias.

 A área financeira precisou entender melhor os impactos do IFRS nas demonstrações contábeis 
consolidadas para verificar a necessidade de renegociar alguns covenants. A negociação com os bancos 
foi complicada, uma vez que muitos não entendiam os novos procedimentos contábeis. 

Foi relatado, também, que muitas informações que antes eram utilizadas, somente, para fins geren-
ciais são divulgadas ou servem de fonte de informação para a contabilidade societária.

A implementação do processo de convergência contábil alterou o perfil profissional e ocasionou 
uma maior necessidade de treinamentos. Foi possível constatar diversas mudanças nas empresas analisa-
das em relação ao novo perfil profissional, alterações em procedimentos e planejamento.

Com o IFRS, os contadores precisaram entender mais das outras áreas, e profissionais de outras 
áreas passaram a conhecer mais a Contabilidade. A área de engenharia da CCR precisou entender mais 
sobre os novos procedimentos contábeis. 35% dos trainees contratados pela empresa eram engenheiros 
civis recém-formados responsáveis por elaborarem um projeto sobre a mudança no perfil do engenheiro 
diante do novo cenário contábil.

Todas as empresas analisadas realizaram treinamentos para os funcionários externos e internos 
para a disseminação do conhecimento. A participação da alta administração foi fundamental para que 
isso ocorresse.

Geralmente, a equipe dedicada em tempo integral para a implementação do projeto IFRS era quem 
promovia os treinamentos internos objetivando nivelar os funcionários, disseminar conhecimentos e dis-
cutir questões de ordem prática sobre o que e como fazer para implementar as novas normas. Uma re-
clamação presente foi a de que o nível de formação do profissional da contabilidade não acompanhou a 
complexidade das mudanças e que os treinamentos internos foram necessários para suprirem o proble-
ma de qualificação. 

2. Resistência às mudanças organizacionais

A habilidade de cada organização para aderir às mudanças é finita (Palmer, 2015, p.8). Ao se apro-
ximar desse limite, os agentes responsáveis pela mudança tendem a enfrentar cada vez mais resistência. 
Com isso pode-se perceber por que a implementação das normas contábeis internacionais tem apresen-
tado o fenômeno de resistência, visto que são necessárias alterações tecnológicas, treinamentos e comu-
nicação e comprometimento das pessoas. 



Camila Pereira Boscov, Gabriel Ribeiro Vieira Rezende

REPeC – Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade, ISSN 1981-8610, Brasília, v.10, n. 4, art. 6, p. 449-465, out./dez. 2016 454

Em relação aos desafios do processo de mudança, Kisil (1998, p.57) faz as seguintes considerações:

1. a maioria dos participantes busca o crescimento pessoal;
2. todos são críticos em relação ao processo de mudança;
3. a maioria deseja e é capaz de participar, positivamente, da mudança;
4. as pessoas não temem a mudança, temem a perda.

Para Cunha e Rego (2002, p.8):

Todos aqueles que se sintam potencialmente prejudicados pela mudança tenderão a resistir-lhe. A ultrapas-
sagem da resistência à mudança é um processo complexo cujo desfecho depende, designadamente, dos inte-
resses dos contendores, do seu poder relativo e das tácticas de jogo político que levam a cabo. As lutas políti-
cas podem conduzir aos adiamentos tácticos, às negociações pelo domínio dos “territórios”, à reformatação 
das redes e alianças, a impasses, a conflitos agudos mas circunscritos a uma parte da organização, ou a lutas 
ligeiras embora de expansão generalizada.

A expressão “resistência à mudança” geralmente é creditada a Lewin (1947). Para ele, as organiza-
ções poderiam ser consideradas processos em equilíbrio quase-estacionário, ou seja, a organização seria 
um sistema sujeito a um conjunto de forças opostas, mas de mesma intensidade, que mantêm o sistema 
em equilíbrio ao longo do tempo.

As mudanças ocorreriam quando uma das forças superasse a outra em intensidade, deslocando o 
equilíbrio para um novo patamar. Assim, a resistência à mudança seria o resultado da tendência de um 
indivíduo ou de um grupo a se opor às forças sociais que objetivam conduzir o sistema para um novo pa-
tamar de equilíbrio (Lewin, 1947 como citado em Hernandez & Caldas, 2001). 

Quando se revisa a literatura acadêmica sobre mudança organizacional, verifica-se que as proposições 
clássicas – frouxamente modeladas e praticamente não testadas – que foram rascunhadas no final da déca-
da de 40 e difundidas como bom senso gerencial nas décadas que se seguiram são registradas como verda-
de universal. Essa visão tradicional assume a resistência à mudança como algo sempre negativo, o que anu-
la os potenciais benefícios desse fenômeno ao processo de mudança (Ford, Ford, & D’amelio, 2008, p.363).

Os autores, Hernandez e Caldas (2001) analisaram os pressupostos básicos encontrados na lite-
ratura sobre resistência à mudança, e fizeram contra pressupostos, conforme o apresentado na Figura 2.

Pressuposto Contrapressuposto

A resistência à mudança é um fato da 
vida e deve acontecer durante qualquer 
intervenção organizacional

A resistência é escassa, somente acontecerá em circunstâncias 
excepcionais. Ao tentar preveni-las, os agentes de mudança acabam 
contribuindo para sua ocorrência ou agravamento. A resistência é um 
comportamento alardeado pelos detentores de poder e pelos agentes de 
mudança quando são desafiados em seus privilégios ou ações.

A resistência à mudança é maléfica aos 
esforços de mudança organizacional.

A resistência é um fenômeno saudável e contributivo. A resistência é 
usada como uma desculpa para processos de mudanças fracassados ou 
inadequadamente desenhados.

Os seres humanos são naturalmente 
resistentes a mudanças.

Os seres humanos resistem à perda, mas desejam a mudança: tal 
necessidade tipicamente se sobrepõe ao medo do desconhecido.

Os empregados são os atores 
organizacionais com maior probabilidade 
de resistir à mudança.

A resistência, quando ocorre, pode acontecer entre os gestores, agentes 
de mudanças e empregados (derivado da proposição original de Lewin)

A resistência à mudança é um fenômeno 
grupal, coletivo.

A resistência é tanto individual quanto coletiva, ela varia de uma pessoa 
para outra, em função de muitos fatores situacionais e de percepção.

Figura 2. Pressupostos básicos de resistência à mudança
Fonte: Hernandez e Caldas (2001).
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Daft (2006, p. 344) considera que um dos desafios do processo de mudança está ligado ao fator hu-
mano. Segundo o autor, as organizações são compostas por pessoas e suas relações entre si. As mudanças 
na estratégia, na estrutura, nas tecnologias e nos produtos não acontecem por si mesmas e as que aconte-
cem em cada uma dessas áreas envolvem, também, mudanças nas pessoas. 

O estudo de Silva e Vergara (2003) foi realizado em cinco organizações que, nos anos 2000 e 2001, 
vinham passando ou haviam passado recentemente por grandes processos de mudança. A coleta de dados 
deu-se por meio de entrevistas individuais, realizadas com cerca de 15 funcionários da base e do nível de 
gerência intermediária de cada uma das organizações. O objetivo das entrevistas foi o de captar os senti-
mentos dos indivíduos e os significados atribuídos por eles às mudanças ocorridas.

São raras as situações nas quais os indivíduos declaram se sentir plenamente ativos nas situações 
de mudança em curso nas organizações estudadas. O sentimento predominante é o de que, muitas vezes, 
eles se veem como objetos das definições ou, ainda, como uma espécie de atores guiados (Silva & Verga-
ra, 2003)

As supostas manifestações de resistência, encontradas são, antes de tudo, manifestações de emoções, 
tais como: ansiedade, medo, angústia, raiva e nostalgia. A mudança organizacional é, essencialmente, algo 
que mobiliza as emoções dos indivíduos. (Silva & Vergara, 2003). Para Smollan (2011, p.13), no meio or-
ganizacional, essas emoções podem ser decorrentes da necessidade de maiores informações e mais tem-
po para pensar a respeito das mudanças, ou até mesmo geradas pela preocupação dos funcionários com 
o desalinhamento entre as novas ideias e os valores e princípios tradicionais da organização.

Os autores Sales e Silva (2007) fizeram um mapeamento dos fatores de resistência à mudança en-
contrados na literatura e citados na Figura 3.

Autor Característica

Toole

Hipóteses para explicar por que as pessoas resistem à mudança: homeostase, inércia, 
insatisfação, falta de amadurecimento, medo, interesse pessoal, falta de autoconfiança, 
choque do futuro, futilidade, falta de conhecimento, natureza humana, ceticismo, rebeldia, 
genialidade individual versus mediocridade do grupo, ego, pensamento em curto prazo, miopia, 
sonambulismo, cegueira temporária, fantasia coletiva, condicionamento e falácia da exceção.

Kotter e Schlesinger
Estudaram inúmeras mudanças empresariais e encontraram quatro causas comuns de 
resistência: egoísmo provinciano, má compreensão e falta de confiança, avaliações diferentes e 
baixa tolerância à mudança.

Motta
Aponta alguns fatores que podem levar a resistência à mudança: receio do futuro, recusa 
ao ônus da transição, acomodação ao status funcional, acomodam-se aos seus direitos e 
conveniências e receio do passado.

Robbins
Identificaram-se as principais fontes para a resistência organizacional: inércia estrutural, foco 
limitado de mudança; inércia do grupo; ameaça à especialização, ameaça às relações de poder 
estabelecidas; e ameaça das alocações de recursos estabelecidas.

Figura 3. Fatores de resistência à mudança 
Fonte: Sales e Silva (2007).

De acordo com o resultado da pesquisa de Sales e Silva (2007), em um estudo de campo em uma 
empresa de calçados nordestina, cerca de 96% dos líderes e 85% dos colaboradores operacionais concor-
dam com a afirmativa de que, quando as pessoas estão bem informadas, o processo torna-se mais fácil 
e mais confiável, comprovando a afirmação de que a comunicação tem fundamental importância para o 
processo de transformação. 

Nessa mesma direção, a conclusão de Georgalis, Samaratunge, Kimberley e Lu (2015, p.108) a par-
tir do estudo de uma instituição de serviços financeiros, converge com a conclusão de Sales e Silva (2007). 
Os autores evidenciam a importância da relação entre líderes e membros para a disseminação de infor-
mações necessárias à implementação das mudanças.
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Pôde-se concluir então que a resistência às mudanças não é somente advinda de uma reação na-
tural do ser humano. De acordo com a pesquisa, foi possível identificar que entre outros, o mau planeja-
mento, as falhas no processo de mudanças, a falta de comunicação, a ausência de um líder participativo 
e atuante são fatores geradores de resistência, portanto ela pode ser encarada como uma forma de evitar 
um mau resultado ao final da implantação das mudanças. Os colaboradores acreditam que a resistência 
seja manifestada em caso de falhas no processo de mudança. Sendo assim, quando houver resistência, 
será possível identificar essas falhas, minimizando a probabilidade de erros ao final (Sales & Silva, 2007).

As pesquisas mostraram que, apesar da visão tradicionalista acerca da resistência, as pessoas, prin-
cipalmente os líderes, já vislumbram seus aspectos positivos, uma vez que 63% dos líderes concordam 
com a ideia de que a resistência pode contribuir de alguma forma para o processo de mudança; e cerca de 
45% dos líderes e operacionais afirmam ser a resistência algo positivo, número relativamente significativo, 
levando-se em consideração a falta de conhecimento acerca da abordagem do tema (Sales & Silva, 2007).

O sucesso de um plano de mudança relaciona-se com um agudo senso de percepção do ambiente 
e da conjuntura e da compreensão dos mecanismos de mudança (Wood Jr., 1992). 

As mudanças acontecem na percepção das pessoas sobre o ambiente. O ambiente percebido seria 
uma interpretação subjetiva do ambiente real. Embora essas percepções também sejam eventos reais do 
ponto de vista de suas consequências, elas ocorrem dentro da organização. Isso é importante, pois as pes-
soas agem de acordo com o que percebem e, não, de acordo com os fatos reais. Desse modo, tem-se a for-
mação de um gap entre o que é real e o que é efetivamente levado em conta pela organização (Rossetto, 
Cunha, Orssatto, & Matignago, 1996).

 Em um estudo com 452 funcionários chineses de diferentes empresas, Hon, Bloom e Crant (2014, 
p. 936) concluíram que ambientes nos quais os funcionários têm colegas de trabalho colaboradores a per-
cepção acerca da importância da tomada de risco e criatividade mudam positivamente, diminuindo os 
efeitos prejudiciais da resistência à mudança.

 O trabalho de Salvador, Trés, Costalonga, Pelissari e Silva (2010) teve como objetivo compreender 
como a resistência à mudança é contextualizada nas culturas, nas relações de poder e no clima organiza-
cional das empresas. Para tanto, realizou-se um estudo de caso em uma empresa brasileira produtora de 
celulose branqueada de eucalipto, no qual se adotou uma pesquisa com enfoque qualitativo. Na primeira 
etapa, foram abordados conceitos e relações de poder, clima e cultura diante das resistências dos indiví-
duos em um processo de mudança organizacional. Posteriormente, foram desenvolvidas entrevistas se-
miestruturadas com 63 funcionários da empresa, sendo gerentes e operadores. 

Como técnica de análise de dados, adotou-se o método de análise de conteúdo por meio da inter-
pretação das 10 categorias retiradas dos fragmentos de texto respondidos pelos entrevistados. Os resul-
tados obtidos revelam que, apesar de os entrevistados, tanto do nível gerencial, quanto do operacional, 
admitirem haver um bom gerenciamento das mudanças por parte da empresa mediante treinamentos, re-
uniões, integração das pessoas, políticas de benefícios, entre outros, existe algum tipo de resistência quan-
do se trata de mudança, principalmente de nível estrutural (terceirização e reengenharia), e isso altera a 
percepção e os sentimentos dos funcionários em relação à empresa (Salvador et al., 2010).

Para Sacomano Neto & Escrivão Filho (2000, p. 144), a gerência é um importante ponto de referên-
cia para a disseminação das novas ideias, sem o seu comprometimento, as estratégias para a implantação 
de inovações não se consolidam. Uma equipe gerencial participativa, com habilidade de comunicação e 
negociação, tende a minimizar a resistência às mudanças, diminuindo as forças internas que caminham 
no sentido oposto à implementação (Mariana, Daniela e Nadina, 2013, p.1609).

As gerências, geralmente, têm três papéis fundamentais (Bonn & Pettigrew, 2009):

1. monitorar e controlar os médios gerentes;
2. se envolver no processo de decisão estratégica; e 
3. promover acesso aos recursos.
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Para uma mudança no processo de trabalho ser efetiva, os participantes precisam estar engajados. O pro-
cesso de trabalho deve ser adaptado às características locais desses participantes (Vilkas e Stancikas (2006, p.84). 

O feedback é fundamental para que o processo de mudança ocorra com êxito e o gestor possua um 
importante papel para a boa execução da transformação. Para Gibson, Ivancevich, Donnelly, James e Ko-
nopaske (2006, pp.481-482), o gestor pode criar um bom programa de mudança organizacional, mas pode 
não obter nenhum dos resultados previstos por negligenciar a importância da motivação, do reforço e do 
feedback para os funcionários. Logo no início, cada etapa da implementação da mudança deve ser guiada 
por uma pessoa ou grupo responsável liderando o processo (Palmer, 2015, p.1)   

Esses princípios servem para descongelar a antiga aprendizagem, incutindo e consolidando uma 
nova; o descongelamento lida diretamente com resistência à mudança; o movimento para a nova aprendi-
zagem requer treinamento, demonstração e empowerment; a consolidação do comportamento aprendido 
ocorre com a aplicação do reforço e feedback. Gibson et al. (2006, pp.481-482). 

O artigo de Vilka e Stancikas (2006) analisa as mudanças planejadas em processos organizacio-
nais de trabalho. Foi possível entender as mudanças entre a organização e os indivíduos à luz da teoria de 
Feldman e Pentland (2003), segundo a qual mudanças nos processos de trabalho ocorrem por meio de 
conceituação, comunicação e adaptação da mudança. Assim um enfoque qualitativo e um estudo de caso, 
foram investigados os estágios anteriores à mudança (planejamento) e posteriores à implementação da 
mudança. O estudo revela que a alta administração é o agente que inicia a mudança, mas tem influência 
moderada. Ela deve comunicar mudanças, interpretá-las, descobrir novas performances e integrar os novos 
modos de agir e as alterações devem ser vistas como um novo modo de agir e pensar que nunca termina.

O trabalho de Szabla (2007) analisou como funcionários sindicalizados de um estado america-
no percebiam a implementação de um novo sistema eletrônico de avaliação de performance e como eles 
respondiam à mudança planejada em termos de cognição, emoção e intenção. O estudo concluiu que há 
uma relação significativa entre a percepção da liderança estratégica na mudança planejada e a resposta à 
mudança em termos de cognição, emoção e intenção. 

O estudo de Razali e Vrontis (2010) examinou os principais fatores que contribuíram para a acei-
tação dos funcionários para a implementação de um novo sistema em uma empresa na Malásia. A ênfa-
se do estudo estava na percepção dos trabalhadores. Um questionário foi entregue a 250 funcionários, e 
os resultados indicam que o envolvimento da alta gerência e o comprometimento organizacional são as 
duas maiores variáveis que impactam na aceitação dos funcionários para a mudança planejada ocorrer.

3. Resistência às mudanças oriundas do processo de implementação do IFRS

Um dos principais desafios referente ao processo de mudança encontrado na literatura é a resistên-
cia à mudança. No estudo de caso múltiplo de Boscov (2013), notou-se que as resistências às mudanças 
aconteceram em diferentes intensidades nas três organizações analisadas. Os parágrafos seguintes sinte-
tizam os achados sobre as resistências às mudanças encontradas no estudo de Boscov (2013). 

A ABC e o BNDES ainda apresentam resistências às mudanças oriundas do processo de conver-
gência contábil internacional. Alguns procedimentos contábeis foram muito trabalhosos para a empresa 
ABC, mas a informação gerada não foi útil para a instituição, de acordo com os depoimentos. Os entre-
vistados citam situações sobre cálculo do valor de indenização após prazo de concessão sobre o custo de 
reposição para mais de 600.000 itens do imobilizado, contabilização de aquisição reversa, registro de pla-
no de pensão, baixa de ativos e passivos regulatórios. Esses foram procedimentos desnecessários e, muitas 
vezes, trabalhosos e que, na opinião dos executivos, não foram utilizados pelo mercado.

Para a empresa ABC, um dos problemas do IFRS é que as regras criadas, muitas vezes, não são bem 
definidas, distorcendo os conceitos, criando dificuldades no entendimento, diferentes formas de interpre-
tação e problemas de comparabilidade. Essa resistência pode dificultar, segundo Nickel e Coser (2007), o 
processo de adaptação as novas normas.
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A empresa ABC cita o exagero de informações a valor justo como um problema do IFRS. Segundo 
a empresa, o IFRS tem muito exagero de Fair Value e o mercado tem muitas imperfeições. A volatilidade 
do resultado para o acionista ficou ruim, e muitos modelos matemáticos e muitas premissas foram consi-
deradas como deficiências da contabilidade internacional. Sales e Silva (2007) consideram que, para acei-
tarem as mudanças, as pessoas precisam conhecer exatamente as suas razões, a fim de que não se sintam 
ameaçadas e prejudicadas pela mudança. 

A principal queixa da ABC refere-se ao fato de o IFRS não permitir o reconhecimento de ativos e 
passivos regulatórios, enquanto que, para a empresa, “as demonstrações contábeis do setor elétrico não 
ficaram melhores com o IFRS, conforme afirmou Eliseu Martins. Elas ficaram muito piores”.

Nota-se, nesse caso, que a resistência é um comportamento alardeado pelos detentores de poder e pe-
los agentes de mudança quando são desafiados em seus privilégios ou ações. (Hernandez & Caldas, 2001).

A empresa ABC preferiu seguir as recomendações da auditoria para os ativos e passivos regulató-
rios e efetuar a baixa para não ter uma ressalva no balanço. A distorção da informação foi preferida em 
relação a um balanço com ressalva.

Foram necessárias, na empresa ABC, muitas reuniões para convencer os auditores sobre alguns 
procedimentos. A instituição levou dois anos para convencê-los sobre a necessidade de capitalizar gastos 
com reposição de ativos intangíveis.

A baixa de ativos e passivos regulatórios faz com que as demonstrações contábeis em IFRS, na opi-
nião dos entrevistados, não refletissem a realidade econômica da instituição. Gerencialmente, esses nú-
meros de ativos e passivos regulatórios ainda são usados. 

Para os entrevistados dessa empresa, o IFRS não afeta em nada o dia a dia da área regulatória. Todas 
as decisões gerenciais são baseadas em função do valor da tarifa regulatória, consequentemente, utiliza-se 
a contabilidade gerencial para a tomada de decisão e , além disso, há a contabilidade regulatória, regulada 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

A empresa ABC, portanto, por não concordar com diversos procedimentos oriundos das normas 
internacionais, resiste às mudanças, as obedecendo somente para não obter uma demonstração contábil 
com ressalva. Ela não enxerga melhorias com essas informações para a tomada de decisão.

No BNDES não há, ainda, a cultura de que o número IFRS representa melhor a realidade econô-
mica da instituição. Segundo entrevistados, é preciso um árduo trabalho de mudanças culturais para que 
essas mudanças sejam incorporadas no modelo de gestão da organização. 

Muitas vezes, os números são gerados com o único intuito de serem enviados para a contabilidade. 
Os números em BRGAAP ainda são utilizados, gerencialmente, em muitos casos. As mudanças aconte-
cem na percepção das pessoas sobre o ambiente (Rossetto et al., 1996). Os números em IFRS ainda não 
foram percebidos na instituição como aquele que melhor espelha sua realidade. 

O número da Provisão para Devedores Duvidosos (PDD), via procedimentos do IFRS, não é utili-
zado no dia a dia da instituição e serve, apenas, para ser enviado para a área contábil. O BNDES acredita 
que o modelo Basileia reflete melhor a realidade econômica, é mais conservador e protege melhor a ins-
tituição tanto do risco idiossincrático como sistêmico. Gerencialmente, a organização utiliza um modelo 
mais flexível, com hipóteses menos simplificadas.

O BNDES precisou levar o ajuste a mercado de seus derivativos embutidos para o resultado, mas 
a instituição acredita que esse procedimento não faz sentido, pois o lucro ou prejuízo não será realizado 
imediatamente. Dessa forma, o ajuste deveria ficar, segundo a organização, no patrimônio líquido. 

O BNDES considera, por outro lado, que algumas informações em IFRS refletem melhor a realida-
de econômica da instituição. As informações a valor justo ajudam melhor acompanhar os ativos da orga-
nização. Há, na área de mercado de capitais, uma percepção da melhoria do número gerado. 

O teste de impairment das participações societárias pode ser útil para a organização tomar deci-
sões de desinvestimento. É importante para avaliar o orçado e o realizado e ver se o valuation acordado 
está sendo cumprido.
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Nota-se, com isso, que o BNDES resiste parcialmente às transformações contábeis. Por um lado, 
não há consenso de que o IFRS melhor reflete a realidade econômica da instituição e os números antigos 
ainda são usados para a tomada de decisão. Por outro lado, em algumas áreas já existe a percepção das 
melhorias dos novos procedimentos.

Na empresa CCR, a visão é completamente diferente, os entrevistados acreditam que o IFRS foi algo 
muito positivo. Após um ano de implementação, viram que as mudanças foram para melhor.

Os entrevistados relatam que, hoje, analisando algumas mudanças, ficam pensando “como não 
pensei nisso antes!. Por que fazer, por exemplo, uma amortização linear se o meu benefício não é linear?” 

O Grupo CCR passou a fazer a amortização de seu intangível pela curva de benefício econômi-
co. Essa nova forma de amortização espelha de maneira muito mais apropriada, segundo entrevistados, 
a realidade econômica da empresa. A mudança trouxe para a contabilidade uma melhor representação 
do negócio.

A informação sobre tendência em longo prazo, utilizada para o cálculo do impairment, serve de re-
ferência para decidir comprar ou não um negócio, ou até para se desfazer de um.

Hoje, o Grupo CCR tem convicção da contribuição que o IFRS deu para a empresa. O projeto pos-
sibilitou, por exemplo, enxergar melhor os investimentos, e a empresa acredita que houve melhorias na 
qualidade da informação.

No Grupo CCR, cada concessionária tem uma área de planejamento e controle e são responsáveis 
pela elaboração do orçamento quinquenal, bem com das estimativas até o final de cada contrato de con-
cessão. Atualmente, todas as decisões gerenciais do Grupo CCR são tomadas com os números em IFRS. 
No entanto, o sucesso da implementação do IFRS na instituição pode ser devido ao papel da gerência, que 
acreditou na melhora do número gerado.

Entretanto, o grupo está prevendo uma terceira demonstração contábil para atender ao poder con-
cedente, com as antigas práticas contábeis, pois não existiam definições concretas sobre o fato até o final 
da realização do estudo de caso múltiplo. Assim, a empresa poderá ter três demonstrações contábeis: so-
cietária, fiscal e poder concedente.

4. A teoria de Lewin

Com o objetivo de compreender as diferentes formas de resistência encontradas por Boscov (2013) 
em seu estudo, a teoria das três fases de mudança de Lewin foi definida como o parâmetro principal para 
a análise das resistências encontradas durante a implementação do IFRS. Apesar de ser criticada por au-
tores como Kanter, Stein e Jick (1992, p.10) devido à simplificação de estruturas muitas vezes complexas, 
a abrangência e aplicabilidade da teoria de Lewin, décadas após seu desenvolvimento, confirmam sua efi-
cácia e importância para o meio organizacional, justificando sua escolha para a investigação dos assuntos 
tratados neste artigo.

O cientista social Lewin (1947) dedicou-se ao estudo do campo sócio-psicológico, desenvolven-
do teorias acerca do comportamento de indivíduos inseridos em determinados grupos e das forças que 
atuam em suas decisões e percepções. O entendimento das suas teorias acerca de processo de mudança e 
do fenômeno de resistência à mudança é essencial para compreender o porquê da ineficiência de alguns 
processos que visam à modificação da produção, consumo, hábitos, etc. (Lewin, 1947).

O termo “grupo” indica um conjunto de indivíduos caracterizado por certa interdependência entre 
eles. O autor ilustra isso com um exemplo: “em uma população as mulheres loiras não constituem um grupo 
pelo simples fato de serem loiras, mas se em uma loja as funcionárias loiras sofrem discriminação, elas se 
tornam um grupo com propriedades específicas” (Lewin, 1947). Portanto, o foco da ciência social consiste, 
prioritariamente, nas relações existentes entre indivíduos mais do que nos indivíduos propriamente ditos.
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Com o objetivo de facilitar sua análise acerca da dinâmica social de grupos, o autor faz uso de um 
diagrama chamado “campo social”, no qual um valor numérico é atribuído aos eventos sociais e as forças 
que os influenciam são explicitadas. Assim, a estabilidade de um grupo é mantida por um conjunto de 
forças opostas. No equilíbrio quase estacionário, essas forças possuem a mesma intensidade, seu módulo, 
entretanto, pode assumir qualquer valor. 

Ao modificar uma das forças, o equilíbrio é alterado. Entretanto modificar ou acrescentar uma força 
levando em consideração apenas o novo patamar desejado não é o suficiente para atingi-lo, pois, o equilí-
brio da respectiva população possui valores e processos definidos que constituem o que o autor denomina 
por hábitos ou costumes sociais. Essas características são vistas como barreiras para a implementação de 
mudanças, por isso uma força adicional é necessária para superá-las e atingir o novo patamar desejado. 
Esse processo consiste na primeira fase da mudança, a fase de descongelamento. 

Quanto mais valorizados os padrões de um grupo socialmente, maior será a resistência de cada in-
divíduo para alterar o nível no qual se encontra. Consequentemente a maneira mais eficaz para iniciar a 
mudança é abordar o grupo como um todo em vez de cada membro de maneira isolada. Assim, alteran-
do os ideais da população, a vontade de continuar pertencendo e se identificando com o grupo leva cada 
indivíduo a mudar.

O autor aponta a importância de o objetivo inicial não consistir apenas em alterar o nível no qual 
o grupo se encontra, mas em, uma vez alterado, estabiliza-lo no novo patamar. Esse processo correspon-
de à terceira fase de mudança, chamada de congelamento. As modificações que ocorrem entre esses dois 
processos – as alterações dos valores do grupo e seu patamar – correspondem à segunda fase, movimen-
to. Novamente deve ser enfatizada a importância da abordagem do grupo em detrimento da abordagem 
individual, visto que ela tende a gerar um efeito de maior permanência à mudança desejada. 

Conforme dito anteriormente, para alterar o nível no qual o grupo se encontra, deve-se alterar uma 
das forças. Quando isso acontece, e o nível do equilíbrio quase estacionário é mantido, identifica-se o fe-
nômeno de resistência à mudança. Apesar de a manutenção do equilíbrio ser possível mesmo após o au-
mento de alguma força, esse equilíbrio não é igual ao equilíbrio anterior, pois independentemente de, em 
cada caso, a soma das forças em sentidos opostos resultar em zero, as forças, no segundo caso, apresentam 
módulo superior às forças do primeiro.

Essa diferença no módulo das forças é refletida no aumento da tensão social existente no segundo 
equilíbrio, mas, apesar da aparente estabilidade, esta nova situação é mais sensível e delicada. De acordo 
com o autor, o aumento da tensão social é acompanhado por maior fadiga, maior agressividade, maior 
influência emocional e menores atitudes construtivas no grupo.  

Para evitar esse resultado e possibilitar uma mudança efetiva, deve-se adotar uma estratégia que 
minimize as forças opostas às alterações desejadas, pois assim o nível social será modificado sem o au-
mento de tensão e seus consequentes prejuízos.

5. Relação entre as diferentes formas de resistência 
e as três etapas de mudanças de Lewin

Uma vez analisada a teoria de Lewin, pode-se observar o processo de implementação do IFRS sob 
outra perspectiva. O antigo sistema contábil deve ser considerado um equilíbrio quase estacionário, e a 
perfeita e completa implementação do IFRS deve ser vista como o novo equilíbrio desejado. 

Das três empresas acompanhadas por Boscov (2013), somente a CCR conseguiu atingir esse novo 
equilíbrio, pois as antigas práticas contábeis foram abandonadas e o IFRS é hoje visto de maneira positiva 
pelos funcionários, que acreditam que ele tenha trazido diversas melhorias para a transparência e signifi-
cado das demonstrações contábeis da empresa. Atualmente, nessa empresa, o número gerado pelas nor-
mas internacionais é o utilizado no processo de tomada de decisão gerencial.
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Nas outras duas empresas, há o fenômeno de resistência à mudança. Apesar de realizarem suas demons-
trações de acordo com o novo critério, tanto na empresa ABC quanto no BNDES, o processo de implemen-
tação do IFRS foi realizado, pelo menos em algumas áreas e em algumas normas, de maneira compulsória. 

A empresa ABC, por não concordar com diversos procedimentos oriundos das normas internacio-
nais, resiste às mudanças, obedecendo-as somente para não obter uma demonstração contábil com res-
salva. Ela não enxerga melhorias com essas informações para a tomada de decisão.

O BNDES, por sua vez, resiste parcialmente às transformações contábeis. Por um lado, não há con-
senso de que o IFRS melhor reflete a realidade econômica da instituição, e os números antigos ainda são 
usados para a tomada de decisão. Por outro lado, em algumas áreas já existe percepção das melhorias dos 
novos procedimentos. Devido a esses fatores, a adoção não pôde ser considerada plena e completa.

Ao comparar o processo bem-sucedido na empresa CCR com os processos malsucedidos nas outras 
duas empresas, observa-se que um fator fundamental para a incorporação dos novos procedimentos no 
processo de tomada de decisão gerencial da empresa foi o convencimento e aceitação, por parte dos fun-
cionários, de que as novas práticas contábeis trariam benefícios e refletiriam melhor a situação da empresa.

Esse fator deve ser considerado como uma diminuição das forças opostas à mudança para o novo 
nível social. Utilizando a teoria de Lewin, observa-se que para atingir o novo equilíbrio não foi necessário 
o aumento da tensão social, mas, sim, o efeito inverso. A partir do momento em que surgiu a obrigatorie-
dade de implementação do IFRS e os funcionários da CCR entenderam sua importância e os benefícios 
advindos de sua incorporação, houve o descongelamento das antigas práticas contábeis, quebraram-se os 
costumes sociais e a fase de movimento foi iniciada, levando para o congelamento eficaz devido à aceita-
ção voluntária por parte dos funcionários e da alta gerência.

Na empresa ABC, não houve aceitação das novas normas contábeis por parte dos funcionários de 
uma maneira geral. Principalmente devido à questão de não contabilização dos ativos e passivos regu-
latórios. O descongelamento foi feito de maneira compulsória, as forças que atuavam contra a mudança 
foram mantidas e forças a favor foram aumentadas, deslocando o equilíbrio na fase de movimento e ge-
rando um resultado abaixo do esperado no congelamento. O fenômeno de resistência é encontrado pois, 
mesmo com a aplicação das forças, a alteração no nível social foi abaixo do esperado. O equilíbrio final, 
por sua vez, foi gerado com o aumento da tensão social, ou seja, é mais instável e delicado.

Os funcionários do BNDES não chegaram a um consenso acerca das possibilidades de melhorias 
advindas da aderência ao IFRS. De acordo com a teoria de Lewin, mudanças tendem a ser mais efetivas 
quando os valores do grupo são alterados. Nesse caso, a ausência de consenso evidencia a falha nesse as-
pecto, resultando na implementação parcial das novas regras. Novamente, observa-se a fase de desconge-
lamento deficiente, pois, assim como na empresa ABC, boa parte dos funcionários aderiram de maneira 
compulsória aos novos métodos.

Fica evidente a importância de planejamento anterior às mudanças, sendo essa uma composição 
das três fases: descongelamento, movimento e congelamento. Em todas as fases, a abordagem deve ser 
feita com todo o grupo e, não com indivíduos, gerando consenso e fazendo com que cada membro mude 
de acordo com o grupo em vez de o contrário. O estudo de Boscov (2013), alinhado à conclusão de Le-
win, mostra a eficácia de diminuir as forças opostas ao invés de aumentar forças no sentido da mudança.

6. Conclusões e recomendações para futuros estudos

O presente artigo tinha como objetivo justificar as diferentes formas de resistência às mudanças or-
ganizacionais encontradas por Boscov (2013) sob as três etapas de mudanças de Lewin (1947). 

Foram analisadas três empresas, que passaram pelo processo de implementação do IFRS, a partir 
de um estudo de caso múltiplo feito por Boscov (2013). Posteriormente, a teoria de Lewin (1947) e as três 
fases de mudança foram utilizadas como parâmetro para identificar a origem da resistência nas empresas 
em relação aos novos procedimentos contábeis.
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Com base nas três empresas estudadas, pôde-se afirmar que a fase inicial chamada de descongela-
mento é, possivelmente, a que mais se relaciona ao fenômeno de resistência, uma vez que nesse momento 
o grupo deve se separar de antigos hábitos, crenças e valores.

A implementação do novo conjunto de normas contábeis IFRS foi, evidentemente, mais difícil nas 
empresas onde houve resistência. Este estudo concluiu, assim como Lewin (1947), que, ao implementar 
mudanças, a eficiência e a estabilidade final do processo são maiores ao diminuir forças que atuam no 
sentido oposto às alterações desejadas em contrapartida à tentativa de aumentar forças no sentido do ob-
jetivo a ser alcançado. 

Relacionando a implementação do IFRS à teoria de Lewin, concluiu-se que o antigo sistema con-
tábil deve ser considerado um equilíbrio quase estacionário, e a perfeita e completa implementação do 
IFRS deve ser vista como o novo equilíbrio desejado. 

Das três empresas acompanhadas por Boscov (2013), somente a CCR conseguiu atingir esse novo 
equilíbrio. Nas outras duas empresas, ABC e BNDES, há o fenômeno de resistência à mudança. Ao com-
parar o processo bem-sucedido na empresa CCR com os processos malsucedidos nas outras duas empre-
sas, observa-se que um fator fundamental para a incorporação dos novos procedimentos no processo de 
tomada de decisão gerencial foi o convencimento e aceitação, por parte dos funcionários, de que as novas 
práticas contábeis beneficiariam e refletiriam melhor a situação da empresa.

Esse fator deve ser considerado como uma diminuição das forças que eram opostas à mudança 
para o novo nível social. Utilizando a teoria de Lewin, observa-se que, para atingir esse novo equilíbrio, 
não foi necessário o aumento da tensão social, mas ocorreu o efeito inverso. No momento em que sur-
giu a obrigatoriedade de implementação do IFRS e os funcionários da CCR entenderam sua importância 
e os benefícios advindos de sua incorporação, houve o descongelamento das antigas práticas contábeis, 
quebraram-se os costumes sociais e a fase de movimento foi iniciada, levando para o congelamento eficaz 
devido à aceitação voluntária por parte dos funcionários e da alta gerência.

Na empresa ABC, o descongelamento ocorreu de maneira compulsória, ou seja, as forças que atua-
vam contra a mudança foram mantidas e forças a favor foram aumentadas, deslocando o equilíbrio na 
fase de movimento e gerando um resultado abaixo do esperado no congelamento. Já os funcionários do 
BNDES não chegaram a um consenso acerca das possibilidades de melhorias advindas da aderência ao 
IFRS. A ausência de consenso evidencia a falha neste aspecto, resultando na implementação parcial das 
novas regras, ou seja, mesmo com a aplicação das forças, a alteração no nível social foi abaixo do esperado. 

É possível concluir, com base nos resultados encontrados, que é de extrema importância para a im-
plementação plena do IFRS em uma organização a aceitação e compreensão das melhorias advindas da 
mudança por parte dos agentes envolvidos nela. Para que uma nova norma seja plenamente implementa-
da, é preciso que os usuários das informações contábeis percebam a melhoria informacional trazida pela 
mudança. 

Os órgãos reguladores, ao elaborarem uma nova norma contábil, deveriam reforçar os benefícios 
relacionados à melhoria da informação contábil e, os impactos positivos no processo de tomada de deci-
são que seriam possibilitados com a substituição da norma.

Sugere-se que futuros estudos analisem a situação atual dessas três empresas sabendo-se, o estudo 
de caso múltiplo feito por Boscov (2013) acompanhou as três empresas de agosto até dezembro de 2011. 
É possível que as forças que atuam no sentido de alcançar as mudanças estejam imperando agora nas ins-
tituições de maior resistência. Sugere-se ainda a análise do processo de resistência à mudança em rela-
ção a implementação do IFRS em outras empresas e setores. Por fim, uma terceira sugestão de estudos 
posteriores seria a de analisar o fenômeno de resistência à mudança com base em outros autores, como 
Appelbaum, Degbe, MacDonald e Nguyen-Quang (2015); Bareil (2013); Ford et al. (2008); Hernandes e 
Caldas (2001) e Smollan (2011). 
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1. Regras para submissão de Artigos

Para submissão de artigos à Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade - REPeC, os auto-
res devem seguir as normas e critérios definidos pela REPeC.  A partir de Janeiro de 2013 são seguidas as 
normas da American Psychological Association (APA) no que se refere às citações e referências bibliográ-
ficas. Serão rejeitadas as submissões que não estiverem de acordo com as normas.

Os artigos submetidos à Revista devem ser inéditos, ou seja, não terem sido publicados ou envia-
dos a outro periódico.

Os artigos podem ser redigidos em português, inglês ou espanhol, com no mínimo 5.000 e máximo 
10.000 palavras, incluindo tabelas, figuras, notas e referências. São permitidos, no máximo, 5 (cinco) autores por 
artigo. Todos os artigos aprovados serão traduzidos e publicados nas três línguas: português, inglês e espanhol.

Os artigos que contiverem Tabelas ou Figuras, estas devem estar em formato que permitam ser 
editadas.  Caso algumas dessas Tabelas ou Figuras tenham sido importadas de outros programas, como 
Excel, Power Point etc., deve ser enviado também o arquivo de origem como Arquivo Complementar. 

Não usar expressões como id., ibid., op. cit., loc. cit. e assemelhadas, ou notas de referência e de ro-
dapé. São admitidas notas no final do texto, no entanto, devem ser evitadas.

A submissão dos artigos deve ser de forma eletrônica pelo site www.repec.org.br. Ao final da sub-
missão será enviada mensagem eletrônica por e-mail com a confirmação do recebimento do artigo.

2. Conteúdo e Formatação dos Artigos

Para submissão, os artigos devem conter:

 • o título no idioma de origem do artigo (português, inglês ou espanhol) sem identificação 
do(s) autor(es); 

 • um resumo no idioma de origem do artigo (português, inglês ou espanhol) em no mínimo 
150 e máximo de 250 palavras, espaço simples entre linhas, em um único parágrafo e sem en-
trada de parágrafo. Ao final do resumo devem ser inseridas de três a cinco palavras-chave; 

 • o artigo propriamente dito redigidos em português, inglês ou espanhol, com no mínimo 5.000 
e máximo 10.000 palavras, incluindo tabelas, figuras, notas e referências.

 • As páginas dos artigos devem estar devidamente numeradas no canto superior direito, digita-
das em editor de texto Word for Windows, nas seguintes condições: 
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 ◦ papel formato A4 (210 x 297 mm); 
 ◦ fonte Times New Roman, tamanho 12; 
 ◦ espaço entre linhas: simples; 
 ◦ entrada de parágrafo: 1,25; 
 ◦ margens: superior 3cm, inferior 2cm, esquerda 3cm, direita 2cm; 
 ◦ tabelas e figuras em fonte Times New Roman, tamanho 10; 
 ◦ as citações e referências devem obedecer as normas atuais da APA (American Psycholo-

gical Association).

3. Tabelas e Figuras1

As tabelas e figuras devem ser usadas nos artigos sempre que suas informações tornarem a compre-
ensão do texto mais eficiente, sem que haja repetição das informações já descritas no texto. 

3.1 Tabelas

A tabela normalmente deve mostrar valores numéricos ou informação textual organizados em uma 
exposição ordenada de colunas e linhas. Qualquer outra demonstração textual deve ser caracterizada 
como figura.

A tabela deve ser apresentada com suas informações de forma visível e suficientes para sua com-
preensão e deve ser formatada da seguinte forma:

Editor de tabelas Word for Windows 97 ou posterior. Caso os autores tenham elaborado suas tabelas no 
programa Excel ou similares, por favor refaçam as tabelas utilizando o recurso em Word.

Fonte Times New Roman, tamanho 10.

Espaçamento entre linhas Simples.

Espaçamento antes e depois 3 pt.

Cores em tabelas Utilizar apenas as cores preto e branco (escala de cinza).

Título

O título de tabela precisa ser breve, claro e explicativo. Ele deve ser colocado acima da 
tabela, no canto superior esquerdo, e na linha seguinte, logo abaixo da palavra Tabela 
(com a inicial maiúscula), acompanhada do número que a designa. As tabelas são 
apresentadas com números arábicos de forma sequencial e dentro do texto como um 
todo. Ex.: Tabela 1, Tabela 2, Tabela 3 etc.

Citação de tabelas

Ao citar tabelas no corpo do texto escrever apenas o número referente à tabela, por 
exemplo: Tabela 1, Tabela 2, Tabela 3 etc. (a palavra ‘Tabela’ deverá ser apresentada 
com a primeira letra maiúscula). Nunca escreva ‘tabela abaixo’, ‘tabela acima’ ou ainda, 
‘tabela da página XX’, pois a numeração das páginas do artigo pode alterar-se durante 
sua diagramação final.

Notas de tabelas

A fonte utilizada nas notas da tabela deve ser Times New Roman, tamanho 10, 
espaçamento simples.
As notas devem ser descritas no rodapé da tabela e servem para indicar a Fonte das 
informações da tabela, além de outras informações importantes para o entendimento 
da tabela. 

1 Grande parte dessas orientações foi adaptada do Manual de Submissão da Revista de Administração Contemporânea – RAC, disponível em 
www.anpad.org.br.
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3.2 Figuras

A figura deve evidenciar um fluxograma, um gráfico, uma fotografia, um desenho ou qualquer ou-
tra ilustração ou representação textual. 

A figura deve ser apresentada com suas informações de forma visível e suficientes para sua com-
preensão e deve ser formatada da seguinte forma:

Fonte Times New Roman, tamanho 10.

Cores em figuras Utilizar apenas as cores preta e branca (escala de cinza).

Formato Encaminhar as figuras em formato editável.

Título

Explica a Figura de maneira concisa, mas discursiva. O título deve ser colocado sob a figura 
e numerado com números arábicos de forma sequencial, precedido pela palavra Figura 
(com a inicial maiúscula). Ex.: Figura 1, Figura 2, Figura 3, etc. Depois do título, quaisquer 
outras informações necessárias para esclarecimentos da figura ou fonte devem ser 
acrescidas como Nota.

Legenda A legenda é a explicação dos símbolos utilizados na figura e deve ser colocado dentro dos 
limites da figura.

Tamanho e proporção As figuras devem ajustar-se às dimensões do periódico. Portanto uma figura deve ser 
elaborada ou inserida no artigo de modo a poder ser reproduzida na largura de uma 
coluna ou página do periódico em que ele será submetido.

Citação no corpo do texto

Ao citar uma figura no corpo do texto escreva apenas o número referente a figura, por 
exemplo: Figura 1, Figura 2, Figura 3 etc. (a palavra ‘Figura’ deverá ser apresentada com 
a primeira letra em maiúsculo). Nunca escreva ‘figura abaixo’, figura acima’, ou ainda, 
‘figura da página XX’, pois a numeração das páginas do artigo pode-se alterar durante sua 
diagramação final.

4. Citações e Referências

Para acessar a versão completa das normas de citações e referências de acordo com a APA (Ameri-
can Psychological Association) clique aqui.


